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LEI COMPLEMENTAR N; 001/2019 DE 25 DE

Dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal

Participativo do Municipio de Castanhal pa•ra o periodo
de 2018-2028, e, då outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL aprovou e 0 PREFEITO MUNICIPAL
sanciona a seguinte lei:

TiTULO 1

DA FUNDAMENTACÄO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL PARTICIPATIVO

CAPiTULO 1

DISPOSICÖES PRELIMINARES

Art. 10. Esta Lei Complementar dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal

Participativo, para o periodo de 2018 a 2028, nos termos da Constituigäo Federal, da

Constituigäo do Estado do Parå, da Lei Orgånica do Municfpio e da Lei Federal no 10.257, de

10 dejulho de 2001 e suas alteragöes.

Parågrafo Unico - Esta Lei estabelece e institui procedimentos normativos para a politica de

desenvolvimento urbano, socioeconömico, ambiental e territorial do municfpio.

Art. 20. O Plano Diretor Participativo de Castanhal é um instrumento båsico da
politica urbana a ser executada pelo municipio, de que trata os Artigos 182 e 183 da

Constituiqäo Federal, o Art. 150, parågrafo ünico e Art. 15 L, parågrafo ünico da Lei Orgånica

Municipal, é parte integrante do processo e sistema de planejamento municipal, devendo o

plano plurianual, as diretrizes orgamentårias e o orgamento anual incorporar as diretrizes e as

prioridades nele contidas, conforme estabelece os Artigos 40 e 41 da Lei Federal no 10.257 de
10 dejulho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Art. 30. A politica urbana e as estratégias de planejamento que esta Lei institui devem
ser revistas no minimo a cada periodo de gestäo administrativa como instrumento de gestäo
estratégica e democråtica, preferencialmente a cada 4 anoS, e no måximo a cada dez anos,
conforme estabelece o parågrafo 30 do Art. 40 do Estatuto da Cidade.

TiTULO 11

DA POLiTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL

CAPiTULO 1

DOS PRINCiPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 40. A implementagäo da politica urbana deve contemplar os Seguintes principios
de politicas püblicas:

I Fungäo Social da Cidade;
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II — Fungäo Social da Propriedade;

Ill — Sustentabilidade;

IV — Gestäo Democråtica.

Art. 50. A politica urbana deve assegurar como principios especificos:

I — Implementagäo de uma reforma urbana com instrumentos urbanisticos inovadores;

II — Desenvolvimento urbano e produqäo de um municipio e cidade sustentåvel com justiqa
social, ambiental e qualidade de Vida urbana, visando o bem-estar dos seus habitantes;

Ill — Promoqäo da cidadania e a participagäo democråtica na gestäo püblica municipal;

IV — Modernizagäo institucional com programas de descentralizagäo no processp de decisöes
e gestäo do planejamento local e fiscalizagäo;

V — Protegäo e recuperagäo do patrimönio cultural e ambiental;

VI Qualidade e acessibilidade aos bens e servicos püblicos;

VII — Politica habitacional e acesso a moradia digna, com diversidade nos programas e

projetos;

VIII — Integragäo entre principios, objetivos e estratégias do plano diretor com os planos
reguladores ou planos diretores setoriais;

IX — Integragäo administrativa e interinstitucional entre os diversos agentes sociais e

conselhos de representaqäo setorial;

X — Mecanismos transparentes de aqäo compartilhada com parceria entre o Poder Püblico e a.
sociedade civil;

XI -- Fortalecimento da aqäo do poder püblico na produqäo, atragäo de investimentos e

financiamento da cidade para o cumprimento e execuqäo das metas, programas e projetos;

XII — Estabelecimento de uma rede urbana com articulagäo regional, fomentando organismos
representativos e programas tendo por finalidade o desenvolvimento econömico .e soéial;

XIII — A promoqäo da igualdade social para os segmentos sociais oriundos de discriminagäo,
por meio de politicas püblicas especificas de género, raga e etnia.

CAPiTULO 11

DAS FUNCÖES SOCIAIS DA CIDADE E DA PROPRIEDADE URBANA

Art. 60. A execuqäo da politica urbana deverå garantir as fungöes sociais da cidade,
objetivando o bem-estar de seus habitantes, o acesso aos bens e serviqos urbanos, assegurando

as condigöes de Vida e moradia compatfveis com o estågio de desenvolvimento do municipio,
em conformidade com a Constituiqäo Federal, o C6digo Civil Brasileiro, o Estatuto da Cidade,
e a Lei Organica Municipal.
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Art. 70. A politica urbana deverå ser mediada piecutada pelas seguintes diretrizes

gerais, considerando o Art. 20 do Estatuto da Cidade:

I — Garantia do direito a uma cidade sustentåvel, entendido como o direito å terra urbana, å
moradia, ao saneamento ambiental, å infraestrutura urbana, ao transporte e aos servigos

püblicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuraS geragöes;

II — Gestäo democråtica por meio da participagäo da populaqäo e de associaqöes

representativas dos vårios segmentos da comunidade na formulaqäo, execugäo e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

Ill -- Planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuiqäo espacial da populaqäo e das

atividades econömicas do municipio e do territörio sob sua årea de influéncia, de modo a
evitar e corrigir as distorqöes do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio

ambiente;

IV — Oferta de equipamentos urbanos e comunitårios, transporte e servigos püblicos

adequados aos interesses e necessidades da populagäo e ås caracteristicas locais;

V — Ordenagäo e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilizagäo inadequada dos im6veis urbanos;

b) conflitos na utilizaqäo dos espaqos do municfpio;

c) o parcelamento do solo, a edificaqäo ou o uso excessivo ou inadequado em relagäo å
infraestrutura urbana;

d) a instalagäo de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como polos
geradores de tråfego, sem a previsäo da infraestrutura correspondente;

e) a retenqäo especulativa de im6vel urbano, que resulte na sua subutilizagäot ou näo utilizagäo;

f) a deterioragäo das åreas urbanizadas;

g) a poluiqäo e a degradagäo ambiental.

VI — Integragäo e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o
desenvolvimento socioeconömico do municipio e do territ6rio sob sua årea de influéncia;

VII — Adogäo de padröes de produqäo e' consumo de bens e servigos e de expansäo urbana
compativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econömica do municipio, e
do territ6rio sob sua årea de influéncia;

VIII — Justa distribuiqäo dos beneficios e Onus decorrentes do processo de urbanizagäo;

IX — Adequagäo dos instrumentos de politica econömica, tributåria e financeira aos objetivos
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar
geral e a fruiqäo dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

X -— Recuperagäo dos investimentos do Poder Püblico de que tenha resultado a valorizaqäo de
imöveis urbanos;
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XI — Protegäo, preservagäo e recuperaqäo do meio ambiente natural e construido, do

patrimönio cultural, hist6rico; artistico, Paisagistico.

XII — Audiéncia do Poder Püblico municipal com a populagäo interessada nos processos de
implantaqäo de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o
meio ambiente natural ou construido, o conforto ou a seguranqa da populaqäo;

XIII — Regularizagäo fundiåria e urbanizagäo de åreas ocupgdas por populagäo de baixa renda
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanizaqäo, uso e ocupagäo do solo e

edificagäo, considerada a situaqäo socioeconömica da populagäo e as normas ambientais;

XIV — Adequagäo da legislagäo dos regimes urbanisticos .de zoneamento, uso e ocupaqäo do
solo e das normas edilicias, com vistas a ampliar a percepqäo, •apropriagäo e acessibilidade
aos bens de consumo coletivo.

CAPiTULO 111

DOS INSTRUMENTOS E ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO E
QUALIDADE DE VIDA URBANA AMBIENTAL

Art. 80. O Plano Diretor de Desenvolvimento e Politica Urbana Ambiental compöe-se
de quatro estratégias de desenvolvimento sustentåvel incorporando o protocolo da Agenda 21,

as quais estäo representadas por meio de principios, objetivos, diretrizes e agöes estratégicas
apresentadas no Titulo Ill:

I — Desenvolvimento Social para uma politica social, e cidade com qualidade de Vida urbana;

II — Desenvolvimento Econömico, Cientifico e Tecn016gico e a produqäo da cidade com
equidade social e justica redistributiva;

Ill Desenvolvimento Urbano Ambiental para um novo modelo socioespacial e sustentåvel;

IV — Desenvolvimento Institucional para uma gestäo democråtica do sistema de planejamento.

Parågrafo ünico. De acordo com os principios, diretrizes e estratégiasÆa Agenda 21,
entende-se por Desenvolvimento Sustentåvel ou sustentabilidade de uma regiäo ou terit6rio;
como um processo de transformagäo na qual a exploragäo de. recursos, a direqäo de

investimentos, a orientagäo do desenvolvimento tecnolögico e mudanqa institucional se
harmonizam e reforgam o potencial presente e futuro a fim de atender as necessidades e
aspiraqöes humanas.

TiTULO 111

DO DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÅVEL

CAPiTULO 1

DISPOSICÖES GERAIS
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Art. 90. Para assegurar a implementaqäo e execugäo do Plano Diretor de

Desenvolvimento e Politica Urbana Ambiental do municipio de Castanhal deveräo ser

considerados os seguintes objetivos para uma cidade sustentåvel:

I — Crescer sem destruir, com crescimento dos fatores positivos e redugäo dos impactos
indesejåveis do espaqo ambiental;

II — Indissociabilidade da problemåtica urbana ambiental e social, promovendo redugäo do•
passivo ambiental com satisfaqäo das necessidades humanas;

Ill — Especificidade do tratamento e reconhecimento das questöes ambientais urbanas e as

transformagöes antr6picas;

IV — Promover planos de agöes e pråticas urbanas sustentåveis;

V — Fortalecimento do direito å cidade e mecanismos de gestäo democråtica e participativa;

VI — Politicas urbanas voltadas para os planos de aqöes locais e regionais, promovendo
processos de descentralizagäo institucional e administrativa;

VII — Politicas püblicas voltadas para uma integraqäo entre planos de agöes e projetos urbanos
sustentåveis;

VIII — Priorizar configuragöes urbanas evitando a dispersäo da estrutura espacial para a
produgäo de uma cidade mais sustentåvel;

IX — Gestäo e democratizagäo da informagäo como sistema de suporte ås decisöes püblicas;

X Interligar os bairros, onde estes säo cortados por igarapés e cursos d€agua, com pontes de
concreto e tubulaqöes adequadas e observando-se a legislagäo do meio ambiente;

XI — Regulamentar as lombadas nas vias püblicas e fiscalizaqäo para retiradas das—que säo•
feitas de forma indiscriminada;

XII — Garantir no trajeto das linhas de transporte coletivo o acesso aos hospitais;

XIII — Promover o desenvolvimento urbanistico sustentåvel, de forma equilibrada com

implantaqäo de infraestrutura, serviqos e equipamentos püblicos, visando, garantir

acessibilidade a todas as pessoas com deficiéncia e a garantir a execugäo do que ficar
aprovado no plano diretor da cidade;

XIV — Selecionar projetos que garantam o repasse de recursos financeiros para desenvolver
aqöes que estabelegam politicas urbanisticas planejadas e o ordenamento territorial e

ambiental, com resgate dos vazios urbanos em fungäo social, com politicas de regularizaqäo
fundiåria e habitagäo digna;

XV — Contemplar o planejamento e execuqäo de politicas integradas de desenvolvimento
urbano que garantam decisöes identificadas por atores locais, respeitando as especificidades

ambientais, incluindo a årea rural como parte indissociåvel do desenvolvimento urbano;
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XVI Priorizar e garantir investimentos para implementar infraestrutura e saneamentö

ambiental construindo uma politica de inclusäo social promovendo o desenvolvimento local
através de projetos de melhoria de transporte e mobilidade, energia, cömunicaqöes, ågua,

esgoto e aplicaqäo de investimentos de acordo com o perfil demogråfico e econömico
considerando a diversidade municipal;

XVII — Implantar o instituto de pesquisa e planejamento municipal com fungäo de coordenar
e garantir a continuidade de estudos, planos e projetos em conjunto com os diversos conselhos
existentes e inståncias de participaqäo popular;

XIX — Implementar e adequar a infraestrutura do municipio para as pessoas, com deficiéncia;

XX — Interditar o trecho da Rua Paes de Carvalho, entre Rua Benjamim Constant e Travessa
Irmä Adelaide, proibindo a circulagäo de veiculos aos såbados durante o tempo das feiras

livre;

XXI — Redimensiönar a cidade na questäo dos limites da årea urbana da cidade;

XXIII — Promover a instalagäo de indüstrias no municipio com responsabilidade social e
garantindo a absorqäo de mäo de obra local;

XXIV — Conveniar com o Estado e em parceria com as comunidades para a promoqäo de
programas educativos visando prevenir e combater a criminalidade;

XXV — Conveniar com o Estado para promover a criaqäo de delegacias distritais para

atendimento de qualidade å populaqäo;

XXVI — Viabilizar a criagäo de cursos profissionalizantes;

XXVII — Construir um terminal de integraqäo de linhas de önibus urbano de conformidade
com o plano de mobilidade urbana;

XXVIII — Arborizar as praqas e vias püblicas incentivando a' sociedade a preservar a cidade
com programas de educaqäo ambiental;

XXXI — Garantir o roteiro de coleta de lixo, minimo, de duas vezes por semana em carros
apropriados e em horårios pré-definidos e posteriormente informados å populagäo;

XXXII — Padronizar as barracas de vendas de mercadorias nas feiras e mercados.

CAPiTULO 11

DAS ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE URBANA AMBIENTAL

Segäo I

Do Desenvolvimento Social

Art. 10. O Poder Püblico Municipal priorizarå politicas sociais e planos de agöes
especfficas buscando atingir os seguintes principios de sustentabilidade social:
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I — Adotar politicas püblicas que promovam e ampliem a melhoria da qualidade de Vida
urbana e rural, considerando as desigualdades socioeconömicas vigentes, priorizando os

segmentos sociais historicamente discriminados;

II — Garantir a satisfagäo, demandas e o consumo de bens e servigos produzidos no municipio;

Ill — Garantir a participagäo democråtica, a inclusäo e a interagäo de todos,'.os segmentos e
agentes sociais de forma efetiva.

Art. 11. O Poder Püblico Municipal priorizarå politicas sociais e planos de aqöes
especificas buscando satisfazer e assegurar os seguintes objetivos de sustentabilidade social:

I A inclusäo social para uma cidade sustentåvel;

II — Promover e estimular å participaqäo da populagäo na definiqäo, execugäo e gestäo das
politicas sociais, a preservagäo e melhoria da qualidade de Vida urbana e rural;

Ill — Fortalecer a integragäo entre programas e projetos na perspectiva intersetorial de
politicas sociais;

IV — Efetivar com equidade a distribuiqäo dos equipamentos sociais, bens de consumo

coletivo no territ6rio urbano e rural promovendo a inclusäo socio espacial;

V — Garantir a intersetorialidade e a interinstitucionalidade na elaboragäo de politicas sociais,
planos de aqöes, programas e projetos.

Subsegäo I

Da Educagäo

Art. 12. Säo principios da Educagäo Municipal, em consonåncia com a Constituiqäo
Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educaqäo, o Plano Nacional dé Educaqäo, Lei

Orgånica Municipal e o Plano Municipal de Educagäo:

I Garantir educagäo püblica e gratuita com igualdade de condigöes ao estudante para o
acesso e permanéncia, com padräo de qualidade na rede municipal de ensino;

II — Promover a centralidade ao estudante no processo educativo enquanto sujeito de direito å
educagäo na construgäo de sua hist6ria de Vida;

Ill — Efetivar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e expressar o pensamento, a arte e o
saber, possibilitada pela pluralidade de ideias e concepgöes pedag6gicas;

IV — Garantir o compromisso efetivo com a valorizaqäo dos profissionais da educagäo escolar,
garantindo direitos legais, com énfase å formagäo permanente e continuada, condigöes dignas
de trabalho e remuneraqäo;

V — Promover a gestäo democråtica transparente e zelosa do ensino püblico, garantindo a
participagäo social nas decisöes, agöes, monitorias, controles e avaliagöes, nos contextos

fisico, financeiro e pedag6gico;
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VI — Garantir e promover a intersetorialidade de agöes com demais Secretarias Municipais e
Instituigöe•s afins;

VII — Efetivar a Educaqäo incluswa como instrumento de equidade educacional para

diferengas e diversidades;

Fomentar o uso, empoderamento e acesso da tecnologia como ferramenta deVIII

crescimento do estudante.

Art. 14. Säo diretrizes da Politica Municipal de Educagäo, em consonånöia com os
Planos Nacional e Municipal de Educagäo vigentes:

I — Universalizagäo e qualificagäo do atendimento escolar na Educagäo Infantil e Ensino
Fundamental;

II — Erradicaqäo do analfabetismo absoluto e funcional;

Ill — Formagäo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em
que se fundamenta a sociedade;

IV Promogäo humanistica, cientifica, cultural e tecn016gica do municipio;

V — Promoqäo dos principios do respeito aos direitos humanos, å diversidade, ås diferen•gas e
å sustentabilidade socioambiental;

VI — Democratizaqäo da produgäo, sistematizagäo e da transmissäo do conhecimento,
garantindo a articulagäo da ciéncia e da cultura univefsal com a realidade e o saber local e

regional;

VII — Valorizagäo dos profissionais da educagäo;

Promoqäo do principio da gestäo democråtica na edutaqäo püblica com aVIII

implementagäo de mecanismos que. garantam a participaqäo de todos o$ segmentos

envolvidos na educagäo, tanto na tomada de decisöes, quanto no acompånhamento e na

fiscalizaqäo;

IX — Fortalecimento do Sistema Municipal de Educaqäo e da intersetorialidade de suas aqöes;

X --- Monitoramento e avaliagäo do Plano Municipal de Educagäo através dos organismos de
governanga;

XI — Aprimoramento das relaqöes com instituigöes de outros niveis educacionais:" Ensino
Médio, Ensino Técnico e Profissionalizante e Ensino Superior;

XII — Superagäo das desigualdades educacionais, com énfase na promogäo da cidadania e na
erradicagäo de todas as formas de discriminaqäo e negagäo da inclusäo, equidade e respeito ås

diferengas e å diversidade;

XIII — Promoqäo da formagäo permanente e continuada de profissionais da educaqäo para
atuaqäo em processos inclusivos;

8

Av. Baräodo Rio Branco, 2232 centro CEP68.743-050 fone 3721-1445 CNPJ05.f21.991/0001-84
Castanhal — Parä — Brasil



XIV•— Promogäo e aprimoramento de recursos tecn016gicos que concorram para a qualidade

dos processos educacionais;

XV — Estgbelecimento de meta de aplicagäo de recursos püblicos em educagäo, que
assegure atendimento ås necessidades de expansäo•, com padräo de qualidade e equidade.
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Art. 15. A Politica Municipal de Saüde tem como principio a såüde como direito de
todos os municipes e dever do Poder Püblico assegurado mediante politicas sociais e

econömicas conforme Artigo 196 da Constituiqäo Federal e Artigo 180 da Lei Orgånica do

Municipio.

Art. 16. Politiéa Municipal de Saüde, entendida como um conjunto intersetorial,

articulado e continuo, nas agöes e servigos voltados para a promoqäo, proteqäo e recuperagäo

da saüde individual e coletiva, objetiva a universalizaqäo do acesso, a integralidade e a

equidade da atenqäo å saüde humanizada, para melhoria das condiqöes de Vida da populaqäo e

garantia do direito å cidadania.

Art. 17. Constituem diretrizes da Politica Municipal de Saüde:

I — Assegurar a gestäo plena do Sistema Municipal de Saüde:

a) elaborar 100% (cem por cento) dos instrumentos de gestäo e planejamento do Sistema
Unico de Saüde (SUS), a partir do desenvolvimento de um processo de•monitoramento e
avaliagäo;

b) assegurar a aplicagäo da contrapartida de recursoS conforme estabeléce a Lei Federal no

141/2012;

c) acompanhar sistematicamente a aplicaqäo da contrapartida dos recursos financeiros Federal,

Estadual e Municipal;

d) manter o Conselho de Saüde cadastrado e atualizado no Sistema de Acompanhamento dos

Conselhos de Saüde (SIACS)•,

e) assegurar a destinaqäo de recursos proprios pare investir em melhorias da rede de saüde do
municipio em totalidade de suas aqöes;

f) manter o serviqo de ouvidoria em pleno funcionamento.

II — Descentralizar as aqöes e servigos de saüde com implementaqäo e implantagäo se
necessårio, tendo como referéncia os Pontos de Atengäo å Saüde da atengäo primåria e de
média e alta complexidade.

a) aprimorar e implantar as Redes de Atenqäo å Saüde nas regiöes de saüde, com énfase na
articulagäo da Rede de Urgéncia e Emergéncia, Rede Cegonha, Rede de Atengäo Psicossocial,
Rede de Cuidados å Pessoa com Deficiéncia e da Rede de Atengäo å Saüde das Pessoas com

Doenqas Crönicas;
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b) Aquisiqäo de insumos, material técnico, equipamentos, assim como manutenqäo, reforma e
ampliaqäo da Rede de Assisténcia em Saüde quandQ necessårio manter minimamente o
suporte båsico em atividades para garantir o atendimento.

Ill — Fortalecer a promoqäo å saüde, prevengäo, protegäo de risco aos agravos, por meio do
exercicio da intersetorialidade das politicas püblicas nas åreas de saneamento, educaqäo,

seguranga, urbanismo, habitagäo, assisténcia social e outras;

IV — Fortalecer, ampliar e garantir o controle social nas aqöes da Politica de Saüde por meio
do Conselho Municipal de Saüde, assegurando um eficiente sistema de regulaqäo, controle e
avaliagäo da gestäo da saüde municipal;

V — Priorizar, organizar e implementar os programas de Saüde da Familia, como estratégia da
Atengäo Båsica de Saüde, nas agöes e servigos de promogäo ås agöes de vigilåncia å saüde da

familia, nas agöes de promogäo å saüde e de proteqäo de risco aos agravos na populaqäo e

revisäo das linhas de cuidados e da capacidade instalada de forma continua para ampliaqäo da

oferta de servicos;

VI -r- Fortalecer as agöes de vigilåncia em saüde segundo a Politica de Municipalizagäo do
Sistema Ünico de Saüde (SUS) e implantar a Politica de Saüde do Trabalhador;

VII — Garantir o acesso da populagäo aos equipamentos de saüde, modernizando e

proporcionando um melhor atendimento, que deveräo estar distribuidos de forma

regionalizada e hierarquizada no espaqo urbano e rural do municipio, através de novas

tecnologias ao Sistema Unico de Saüde (SUS);

VIII Fortalecer os servigos båsicos e especializados, ambulatorial e hospitalar, de forma a

promover, proteger e recuperar a saüde da populagäo, nos niveis da atenqäo båsica, de média

e alta complexidade atendendo ås necessidades do municfpio e da populagäo dos smunicipios

pactuado quanto å média e alta complexidade;

IX — Organizar, implementar e/ou implantar programas de saüde segundo a realidade
populacional e epidemi016gica do municipio, em concordåncia com um serviqo de qualidade;

X — Submeter previamente a localizagäo dos equiparhentos de saüde, å aprovagäo da
Secretaria de Planejamento e Gestäo e ao Conselho Municipal de Saüde;

XI -— Proporcionar a Criagäo do Centro de Captagäo de Orgäos;

XII — Implementar no atual serviqo de saüde 'mental no municipio criando o Céntro de
Atenqäo Psicossocial Alcool e Drogas (CAPS -- AD); e o Centro de Atenqäo Psicossocial
(CAPS) infanto-juvenil e as Unidades de Acolhimento Adulto e Infantil;

XIII — Implantar e efetivar o cadastro de leitos para internaqäo psiquiåtrica no hospital

municipal;

XIV — Garantir o adicional de insalubridade aos servidores da årea de de laudos

técnicos;
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XV — Garantir a implantagäo do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneraqäo (PCCR), cohno
forma de valorizagäo dos servidores da årea da saüde.

Art. 18. As diretrizes da Politica Municipal de Saüde estäo pautadas no pacto da saüde
através do Contrato Organizativo da Agäo Püblica da saüde (COAP), conforme Decreto
Federal no 7.508/2011 de 28/06/2011.

Subseqäo 111

Da Assisténcia Social

Art. 19. A Assisténcia Social, direito do cidadäo e dever do Estado, é uma Politica de
Seguridade Social näo contributiva, que prové os minimos sociais, realizada através de uhn

conjunto integrado de aqöes de iniciaiiva püblica e da sociedade, para garantir o atendimento

ås necessidades båsicas.

Art. 20. A Assisténcia Social, tec•onhecida como direito do cidadäo e dever do Estado,
tem como objetivos:

I — Garantir os minimos sociais; vigiar e proteger os direitos de cidadania e dignidade,
consolidando os direitos humanos inalienåveis;

II Assegurar protecäo social båsica e especial (média e alta complexidade), a individuos e

familias em situagäo de vulnerabilidade social e violacäo de direitos;

Ill — Resguarda o que preceitua o Art. 203 da Constituigäo Federal de 1988;

IV — Avigorar em åmbito municipal o's objetivos fundamentais previstos no Art. 3? da

Constituiqäo Federal de 1988.

Art. 21. A execuqäo da Politica de Assisténcia Social possui as seguintes diretrizes:

I — O fortalecimento da Assisténcia Social como politica de direitos de proteqäo social, a ser
implementada de forma descentralizada, participativa e transparente;

II — O reconhecimento ås formas de participagäo e de controle social exercidas pela sociedade
civil através dos Conselhos Municipais;

Ill — A implementagäo das aqöes e programas da Assisténcia Social, previstas no Plano
Municipal de Assisténcia Social, com a devida aprovagäo Conselho Municipal de

Assisténcia Social;

IV A implementagäo de agöes, programas e projetos de forma articulada entre S&cretarias
ou outros 6rgäos püblicos;

V A implementaqäo de aqöes, programas e projetos de forma articulada com a sociedade
civil, organizagöes näo governamentais, escolas universidades (entidades sem fins lucrativos);
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VI Descentralizar o atendimento aos destinatårios das politicas da Assisténcia Social por

meio da implaptagäo de equipamentos nas regiöes de vulnerabilidade social nas åreas urbana

e rural, os Centros de Referéncia da Assisténcia Soéial (CRAS);

VII A implementaqäo de programas e projetos para atendimento å populagäo infanto-juvenil
em situaqäo de risco, com énfase na proteqäo e autonomia, reconhecendo-os como pessoas em
situaqäo peculiar de desenvolvimento e sujeito de direito;

VIII A implementaqäo de programas que estimulem o fortalecimento da familia, a
autonomia, a participaqäo e o exercicio da cidadania, combatendo as exclusöes e

desigualdades;

IX — Fortalecer e ampliar as parcerias com Organizagäo da Sociedade Civil (OSC), de acordo
com a regulagäo vigente e suas alteraqöes posteriores;

X — Implantar o Serviqo Familias Acolhedoras;

XI — Implantar serviqos de acolhimento, na modalidade de Casa de Passagem, no municfpjo

de Castanhal;

XII — Promover a qualificagäo e valorizaqäo dos tragalhadores atuanteS do Sistema Unico de
Assisténcia Social (SUAS) através do Plano de Cargos, Carreiras e Salårios (PCCS);

XIII — Gärantir aos usuårios da Assisténcia Social o acesso ao conhecimento dos direitos
socioassistenciais e sua defesa, por meio de ouvidoria especifica, possibilitando o avanqo dos

servigos prestados;

XIV — Fortalecer o serviqo da Vigilåncia Socioassistencial que consiste na produgäo,

sistematizaqäo, anålise e disseminaqäo de informaqöes das situaqöes de Vulnerabilidade e

risco que incidem sobre familias e individuos e dos eventosede violaqäo de direitos em
determinados territ6rios, bem como do tipo, volume e padröés de qualidade dos servigos

ofertados pela rede Socioassistencial;

XV — Aprimorar, fortalecer e expandir as Politicas Püblicas voltadas ao combate a atos 'de
violéncia contra a mulher nos termos do Art. 226, 580 da Constituiqäo Federal de 1988

igualmente ao Art. 90 da Lei Federal no 1 1.340/2006 (Lei Maria da Penha);

XVI — Apoiar e fortalecer a gestäo das atividades desenvolvidas pela Secretaria de Assisténcia
Social, uma vez que se configura como politica de•proteqäo social;

XVII — Distribuir de forma equånime os equipamentos socioassistenciais;

XVIII — Fortalecer a matricialidade sociofamiliar;

XIX — Adequar os equipamentos da SEMAS com infraestrutura.apropriada ås condigöes de
acessibilidade universal;

XX — Garantir a intersetorialidade na gfetivaqäo da Politica Municipal de Assisténcia Social;

XXI — Assegurar a protegäo social å familia e aos individuos;
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XXII -— Prevenir e combater a todo e qualquer ato de violéncia e preconceito contra a crianqa,

o adolescente, o jovem, o idoso, a pessoa com deficiéncia e outros grupos vulneråveis;

XXIII — Ampliar o atendimento a pessoa idosa observando o clue preceitua o Art. 33 da Lei

Federal no 10.741/03 (Estatuto do Idoso);

XXIV — Aprimorar os mecanismos de divulgaqäo dos programas. da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social em parceria mütua cöm as demais politicas püblicas;

XXV — Implementaqäo do Servigo Especializado em Abordagem Social no åmbito municipal,
com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique no
territörio a incidéncia das vulnerabilidades sociais tendo enfoque o trabalho infantil,

exploragäo sexual de crianqas e adolescentes, situagäo de rua, entre outros;

XXVI — Implantagäo do Serviqo Especializado para Pessoa em Situaqäo de Rua, através do
Centro de Referéncia Especializado para Pessoas em Situagäo de Rua (Centro POP), tendo
por objetivo possibilitar acolhida e contribuir para restaurar a integridade e autonomia da

pessoa em situaqäo de rua;

XXVII Implantagäo do Serviqo de Protegäo Social Especial para pessoas com deficiéncia,
idosas e suas familias, executado no Centro de Referéncia Especfhlizado de Assisténcia Social

(CREAS), Centro DIA e Residéncia Inclusiva.

Subseqäo IV

Da Cultura

Art. 22. Säo principios da Politica Municipal de Cultura:

I — Entendimento da Cultura como o conjunto de valores, ideias, conceitos estéticos; simbolos,
objetos e relaqöes construidas pela sociedade ao longo de sua histöria;

II — Democratizaqäo do fazer e da fruiqäo cultural, impulsionando a criagäo e a participagäo
popular nos processos culturais, fundamental na construqäo de uma eidade solidåria;

Ill — Articulaqäo do sistema de aqöes culturais å cidade, criando condigöes ambientais e
urbanas que garantam a elevaqäo da qualidade de Vida da populaqä•o;

IV — Garantia de F6runs permanentes de debates sobre Politica. Cultural, contemplando a
identidade e diversidade cultural da cidade e oferecendo subsfdios para as agöes .culturais a

serem postas em pråtica e que leve em conta as peculiaridades do mundo atual;

V — Promoqäo da Cultura da Paz, entendida esta como um novo paradigma, fundamental para
uma cidade moderna, com qualidade de Vida e inclusäo social;

VI — Construqäo da Cidadania Cultural como condigäo de Vida e do exercfcio da cidadania
plena, o que implica no entendimento dos sujeitos sociais como sujeitos hist6ricos e partfcipes
em todo o processo cultural da cidade;

VII — Formagäo responsåvel do espirito critico dos cidadäos frente å produqäo cultural.
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Art. 23. Säo objetivos da Politica Municipal de Cultura:

I -- Integrar a Cultura å construqäo da cidade moderna, entendida esta como uma cidade
democråtica, solidåria, inclusiva e responsåvel pela preservagäo de sua memöria;

II — Possibilitar o acesso da populaqäo å informaqäo, å produgäö artistica, cultural e cientifica,
como condigäo da democratizaqäo da cultura;

Possibilitar o exercicio da cidadania cultural, por meio do aprimoramento dos111

instrumentos de produgäo e gestäo participativa da cultura;

IV — Conservar, reabilitar e promover os espaqos urbanos que se destacam culturalmente;

V — Descentralizar as aqöes, integrando toda a cidade nos processos culturais;

VI Empreender a politica de aqäo para uma midia comunitåria, criando condigöes para atuar
de maneira mais intensa no processo de formaqäo e difusäo de informaqöes;

VII — Promover uma politica de agäo que vise a recuperaqäo, valorizagäo e preservagäo do
Patrimönio Hist6rico, Artistico, Arquitetönico e Ambiental do municipio;

VIII -- Promover o resgate da memoria como uni bem cultural e como forma de transformaqäo

social e politica;

IX Promover a acessibilidade aos equipamentos culturais e ås produqöes artisticas, culturais

e cientificas, assegurando a Cidadania Cultural ås pessoas com deficiéncia;

X — Prestar apoio, valorizagäo, qualificagäo e divulgaqäo da produgäo artistico-cultural local;

XI — . Preservar, conservar e recuperar o Patrimönio Hist6rico, Artistico, Cultural,

Arquitetönico e Ambiental e a memoria local, envolvendo o Poder Püblico, a iniciativæ

privada e a agäo da comunidade.

Art. 24. Säo diretrizes para uma Politica Cultural:

I — Iritegragäo e articulagäo da politica cultural com as demais secretarias;

II — Aqöes para uma reorganizaqäo institucional do sistema municipal 'de cultura,

considerando a necessidade de uma estrutura administrativa.participatjva e democråtica; .

Ill — Democratizaqäo e descentralizagäo dos espagos, equipamentos e agöes culturais para
toda a cidade, inclusive para a årea rural, por meio de projetos estratégicos que articulem•e

dinamizem os espagos culturais, visando a construgäo da cidadania cultdral;

IV — Inclusäo da questäo cultural nos planos de desenvolvimento municipal, planos diretores
setoriais, orgamento participativo e demais agöes;

V — Fortalecer o pleno funcionamento da Secretåria Municipal de Cultura para auxiliar na
formulaqäo das politicas püblicas de cultura do municipio;

VI — A elaboraqäo de leis municipais de incentivo å cultura;
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VII — A criagäo e construqäo de nücleos de cidadania, nas regiöes do orgamento participativo,
que oferegam atividades formativas multidisciplinares, e devidamente equipados;

VIII — Estimulo de agöes que ocupem diferentes espagos e equipanientos da cidade para
atividades culturais, possibilitando o enriquecimento e novas significagöes dos espaqos

urbanos;

IX — Formulagäo de programas de valorizagäo dos bens culturais, material e imaterial, que
auxiliem na construqäo de uma identidade entre o cidadäo e a cidade ätravés do resgate da sua

histöria;

X — Articulaqäo e integraqäo entre as politicås püblicas educacionaiy e culturais;

XI — Fomentar a implantagäo de cinemas no municipio, com o programa de cinema itinerante;

XII Viabilizar estudo para criaqäo do Museu Municipal, TeatFo Municipal e Anfiteatro

Municipal;

XIII — Promover a educaqäo e valorizagäo•da cultura quilombola no municipio;

XIV — Revitalizar os espagos hist6ricos do Apeü;

XV — Viabilizar a promoqäo do resgate hist6rico da Locomotiva '*Maria Fumaqa" a partir de
pequeno percurso, como forma de atragäo cultural;

XVI — Criar o Centro de Convenqöes Municipal,; para as grandes manifestaqöes •culturais do

municipio;

XVII — Promover a divulgaqäo das agöes 'dos 6rgäos püblicos, pelos meios dé comuniCagäo
local, sejam estes: redes de transmissäo televisionadas, rådios, jornais, rådios comunitårias,

boletim informativo, internet e outros;

XVIII — Viabilizar estudo para a criaqåo da escola de förmagäo teatral Municipali

XIX — Reestruturar a biblioteca municipal e a digit41izagäo do acervo;

XX —e Criaqäo de Projetos de incentivo å leitura.

Subsegäo V

Do Esporte e Lazer

Art. 25. Säo objetivos da Politica Municipal de Esporte e Lazer:

I — Consolidar e implementar o Esporte e o Lazer como direitos sociais de todos os cidadäos e
dever do Governo Municipal, como forma de garantir a cidadahia e a valorizaqäo do

individuo de forma integral e igualitåria;

II — Garantir acesso gratuito e universal åS pråticas esportivas e de
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•Ill — Fomentar as manifestaqöes esportivas e de lazer da populagäo, nas suas mais diversas

modalidades e expressöes;

IV — Elaborar planejamento anual global que contemple um levantamento de todos os espagos
possiveis de utilizaqäo para o esporte e o lazer do municipio, a fim de dimensionar e orientar a

instalaqäo dos equipamentos necessåriös para atender å demahda existente no municipio,

normalizando a implantaqäo a ser executada pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

V — O Esporte e Lazer, direito social do cidadäo, deve promover o bem-estar, a melhoria da
qualidade de Vida e a inclusäo social de todos os cidadäos;

VI — Organizar e Operacionalizar a Politica Municipal de Esporte pautada dentro das trés
dimensöes: 1 Esporte Educacional, 2 - Esporte Participativo e 3 - Esporte de Rendimento,

objetivando a formagäo humana e cidadä;

VII -— Articular a Politica Municipal de Esporte e Lazer com a Politica Municipal de Educagäo,

Assisténcia Social e Cultura;

VIII — Planejar, promover, apoiar, coordenar, controlar e avalia'r atividades esportivas e de

lazer;

IX — Construir, adequar, equipar, modernizar, ampliar, reformar, recuperar e manter as åreas

de lazer e complexos esportivos municipais;

X — Desenvolver acordos de cooperagäo e intercåmbio institucionais com diversos segmentos
Governamentais e da Sociedade Civil organizada tanto para o fomento de aqöes como

também para å' construgäo da Politica Municipal de Esporte e Lazer.

Art, 26. Säo diretrizes da Politica Municipal de Esporte e Lazer:

I — Proporcionar atividades de esporte e lazer prioritariamente aos jovens e adolescentes, e
sobretudo aqueles que se encontram em situagäo de risco social, no que diz respeito ao
envolvimento com a criminalidade;

II — Criar um calendårio esportivo anual de atividades, com a participaqäo dos diversos
setores. em especial as associagöes, ligas esportivas, organizaqäo de atletas, lideranqas e
projetos de bairros;

Ill --- Incentivar e apoiar a pråtica de esporte nos ginåsios municipais e outros espagos

jurisdicionados pela Secretaria Municipal de Esporte e . Lazer, supervisionados pelos

servidores — chefes de ginåsio contratados para este fim;

IV --- Organizar campeonatos, torneios e eventos de vårias modalidades esportivas a nivel

interbairros, intermunicipal e regional, assim como buscar a realizagäo de eventos de nivel
estadual e nacional, que movimentem toda a cadeia produtiva e econömica ao redor do

esporte;

V — A elaboraqäo de estudos e diagnösticos, identificando as åreas que necessitam de
equipamentos visando å ampliaqäo e oferta da rede de equipamentos urbanos municipais;
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VI — Priorizar agöes de implementagäo e implantagäo de programas e unidades esportivas em
regiöes mais carentes;

VII — Implementar a Secretaria Municipal de Esporte e Lazgr;

VIII — Construir, adequar, equipar, modernizar, ampliar, reformar, recuperar e manter as åreas
de lazer e gomplexos esportivos municipais na zona urbana e rural;

IX — Planejar, promover, apoiar, coordenar, controlar e avaliar atiyidades esportivas e de lazer

destinadas å populaqäo;

X — Apoiar e valorizar as selegöes, os atletas de rendiménto e os destaques esportivos do
municipio.

Subseqäo VI

Da Habitagäo

Art. 27. A Politica Municipal de Habitaqäo terå como principios:

I —. Atender necessidades prioritårias da populaqäo, utilizando-se de instrumentos e canais de

participagäo ativa da populagäo;

II — Ser exequivel, viåvel, embasado em estudos•e no eonhecimento da realidade municipal;

Ill — Ser limitado ås competéncias municipais;

IV — Estar articulada com as demais politicas setoriais, em especial, planejamento urbano e
ambiental, desenvolvimento econömico, assisténcia social, saüde, educagäo, esporte e lazer.

Art. 28. A Politica Municipal de Habitagäo terå como objetivos:

I — Promover acesso å moradia digna, assegurando padröes minimos de higiene, salubridade e
acessibilidade, atendendo serviqos essenciais como abastecimento de ågua, esgotamento
sanitårio, fornecimento de energia elétrica, iluminagäo pt»lica, coleta e destinagäo do lixo

doméstico, pavimentagäo, transporte coletivo, acesso a eqüipamentos püblicos de safide,

educagäo, esporte, cultura e lazer;

II Promover a regularizaqäo fundiåria dos assentapwntos precårios existentes, atendendo a

critérios reguladores estabelecidos nesta Lei:

Ill — Propor instnimentos de desenvolvimento. das• condigöes da moradia p6s-ocupagäo,
mediante impläntaqäo de processos educativos e melhoria de renda familiar;

IV — Promover a otimizagäo da configuraqäo das redes dé infraestrutura urbana e reduzir os
custos incidentes dos programas habitacionais;

V — Estabelecer paråmetros de moradia social, indices urbanisticos e procedimentos de
aprovagäo de programas, de forma a facilitar a produgäo habitacional pela iniciativa privada.

Art. 29. A Politica Municipal de Habitagäo terå como diretrizes gerais:
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I — Pfiorizar politicas habitacionais destinadas ås familias com baixa renda, em especial
aquelas com rendimentos mensais de até trés salårios minimos chefiadas por mulheres ou
integradas por pessoas com deficiéncia e idosos a partir de 60 anos;

Incentivar a elaboraqäo de projetos em parceria com organizagöes näo11 -
governamentais, entidades privadas e outras esferas de governo;

— Proporcionar participaqäo das entidades representantes da sociedade organizada,111

exemplohabitacional,questäo porrelacionadas comoacom
profissionais liberais, movimentos pr6-habitaqäo, associaqöes de bairro, entidades

patronais, dos trabalhadores, entre outros;

Criar condigöes para participagäo da iniciativa privada na produqäo de

habitaqöes de interesse social, por meio de incentivos normativos e mediante

projetos integrados;

V — Desenvolver programas nas unidades habitacionais jå existentes em condigöes

precårias, por meio de melhoria de infraestrutura urbana, equiiamentos püblicos, estimulando

programas geradores de emprego e renda, entre outros;

VI — Estimular alternativas de associagäo. ou cooperag'äo entre moradores para a

efetivagäo de programas habitacionais;

VII Implementar programas habitacionais com atividades conjuntas de protegäo ao

meio ambiente e de educaqäo ambiental, de modo a assegurar a preservagäo das

åreas de mananciais, a näo-ocupaqäo das åreas de risco e dos espagos destinados a bens de uso

comum da populaqäo, por meio de parcerias de 6rgäos de governo e

organizaqöes näo governamentais;

VIII -- Incentivar o uso de tecnologias habitacionais que- minimizem o impacto no meio

ambiente, por meio do uso racional dos métodos construtivos, da mimmizagäo, reutilizagäo e

reciclagem de materiais utilizados na construqäo civil;

Estimular parcerias com universidades e institutos de pesquisa para

desenvolvimento de alternativas de menor custo, maior qualidade e produtividade

das edificagöes residenciais;

X — Elaborar programas que contemplem a populagäo idosa ou pessoa com deficiéncia, na
nestes nücleos programas desocial interagindoforma de aluguel

atendimento social e atividades de Lazer e Cultura integradas com a comunidade

presente no entorno destes nücleos;

XI — Proporcionar a estruturaqäo do 6rgäo responsåvel pela Politica Municipal de

Habitaqäo, por meio de investimentos em infraestrutura, adequaqäo do quadro de

funcionårios, treinamento da equipe, entre outros;

Promover prioritariamente, na implementaqäo de politicas habitacionais, aXII

utilizaqäo de instrumentos de anålise especificos em cada caso, por meio de diagn6stico bio-
socioeconömico das familias;
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XIII — O Poder Executivo Municipal deverå estabelecer canais de diålogo com
ocupantes de habitagäo em åreas insalubres, buscando saidas negociåveis;

XIV — Propor politicas habitacionais• em assis!éncia ao homem do campo;

XV — O Poder Püblico deverå priorizar regularizaqäo das atuais unidades

habitacionais näo ocupadas e disponibilizå-las ås familias comprovadamente de baixa renda;

XVI — Construir a sede da Secretaria Municipal •de Habitagäo e dar funcionalidade ao
Conselho e ao Fundo Municipal de Habitaqäo;

XVII — O Poder Püblico deverå estabelecer mecanismos legais que estimulem a funqäo social
do solo urbano;

XVIII — Implementar e encaminhar através Poder Executivo ou Cåmara de Vereadores, um
estudo minucioso acerca dos limites,territoriais entre os municipios de Santo Antönio do Tauå,

Inhangapi e o municipio de Castanhal å Assembleia Legislativa do Estado;

XIX -- Implementar pelo Poder Püblico Municipal com base na Lei, o IPTU

progressivo no tempo;

XX —- Que o Executivo Municipal promova agöes com vistas å regularizaqäo

fundiåria em åreas em litigio, mas de interesse soc_ial;

XXI — A aquisiqäo dos imöveis por compra compuls6ria pelo Poder Püblico Municipal terå
seu laudo de avaliaqäo e o seu valor aprovado• por 6rgäos de controle social baseados em
pareceres técnicos, com o controle exercido pelo Conselho Municipal de Habitagäo e

aprovado pela Cåmara Municipal;

XXII — As åreas de terra no espaqo geogråfico municipal que näo estejam cumprindo a suå
fungäo social, e compondo um caråter meramente especu14tivo, quecsejam alvo do Imposto
Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo,. aplicandQ-se no referido caso, o direito de

preempgäo a que faz jus o Poder Püblico Municipal e, destifiado seu uso åreas institucionais

para construgäo de equipamentos urbanos;

XXIII — Universalizar o acesso å moradia digna em um pram a ser defini40 no Plano
Municipal de Habitagäo, levando-se em conta a disponibilidade de recursos existentes no
sistema, a capacidade operacional do setor produtivo e da construqäo, e dos agentes

envolvidos na implementaqäo da Politica Municipal;

XXIV — Promover a urbanizagäo, regularizaqäo e insergäO dos assentamentos precårios å
cidade;

XXV —e Fortalecer o papel do municipio na gestäo da Politica e na regulaqäo dos agenteS
privados;

XXVI — Tornar a questäo habitacional uma prioridade, integrando,• articulando e mobilizando
os diferentes niveis de governo e fontes, objetivando„ potencializar a capacidade de
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investimentos com vistas a viabilizar recursos parp sustentabilidade da Politica Municipal de

Habitagäo;

XXVII — Democratizar o acesso å terra urbanizada e ao mercado secundårio de im6veis;

XXVIII — Viabilizar, implementar e priorizar a produqäo de lotes urbanizados e unidades
habitacionais, bem como sua melhoria;

XXIX — Prever mecanismos de controle quanto å qualidade arquitetönica e estrutural das
edificaqöes de Habitagäo de Interesse Social;

XXX — Garantir a instalagäo ou ampliaqäo dos equipamentos e servigos relacionados a
educagäo, saüde, lazer e transporte püblico quando na implantaqäo de novas habitagöes de

interesse social.

Art. 30. Constituem agöes estratégicas, programas, planos e instrumentos permanentes

da Politica Municipal de Habitaqäo:

O Plano Municipal de Habitagäo serå constituido de programas, projetos1

sendo considerado o principal instrumento orientador da politicae servigos,

habitacional do municipio, devendo ser revisto a cada dois anos.

\10. O Plano Municipal de Habitagäo deverå ser constituido de:

a) diagnostico das condigöes de moradia no municipio e do perfil socioeconömico das

familias;

b) avaliagäo da capacidade de infraestrutura dos loteamentos subutilizados do

municipio;

c) definigäo de metas de atendimento da demanda;

d) definiqäo de programas, projetos e serviqos a serem desenvolvidos;

e) definiqäo de diretrizes e identificaqäo de demandas por regiäo, subsidiando• a

formulaqäo dos planos regionais.

\20. 0 6rgäo responsåvel pela politica habitacional no municipio, obriga-se a

apresentar proposta de Plano Municipal de Habitaqäo que deverå ser .

discutida em plenårias com participaqäo da sociedade interessada.

II — Monitoramento e pesquisa das condigöes de moradia do municipio, incluindo entre as

agöes:

a) criar, monitorar e manter atualizado.o cadastro do déficit habitacional do municipio;

b) elaborar pesquisas dos instrumentos técnicost e juridicos de garantia do acesso å

moradia;

d) elaborar pesquisas do comportamento do mercado de locagäo e vendas de

moradia.
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Ill Incentivar parcerias para novas moradias, incluindo entre as agöes:

a) implementar projetos em parceria conm o setor privado e outras esferas de

governo, priorizando atendimento ås familias com rendimentos mensais de até trés salårios

minimos;

b) estimular a construqäo de novgs moradias nas Areas Especiais de Interesse Social (AEIS),

através de legislagäo especifica visando a •reduqäo dos custos dos lotes e das unidades

habitacionais, sem prejuizos as 'atividades .econömicas que deveräo ser previstas nos

empreendimentos.

IV — Apoio aos projetos de execuqäo de Tporadias populares, incluindo entre as aqöes:

a) fornecer projetos de moradia popular gratuitamente, com detalhamento do sistema

construtivo (fundaqäo, estrutura, cobertura, elétrico, hidråulico, entre outros), dos custos da

obra;

b) monitorar a execugäo dos projetos e o andamento da obra;

c) encaminhar interessados para os sistemas de financiamento da habitaqäo;

d) divulgar a legislagäo pertinente a empreendimentos e projetos habitacionais, agilizando a

estabelecendo acordos dedestes empreendimenfosaprovaqäo e

cooperaqäo técnica entre os 6rgäos envolvidos;

e) implantar o Programa de Aprimoramento Profissional (APA), oferecendo

orientagäo técnica para a realizaqäo. de melhorias em moradias sociais, considerando

requisitos de risco de Vida e patrimönio, • adequaqäo sanitåria, conforto ambiental e

acompanhamento técnico de obras, abrangendo loteamentos

e projetos de espagos püblicos.

V — Programa de Regularizagäo Fundiåria e Urbanistica:

a) a Politica Püblica de Regularizagäo Fundiåria e Urbanistica deve definir um conjunto de
aqöes, instrumentos e intervenqöes para promover a urbanizagäo e a humanizaqäo dos

assentamentos precårios, tais como, loteamentos clandestinos, loteamentos irregulares e

ocupaqöes, melhorando as condigöes de. habitabilidade, a qualidade de Vida e a condigäo

social de seus moradores, bem como o acesso å terra e å edificagäo;

b) as diretrizes da Politica Municipal de Regularizagäo Fundiåria estäo baseadas na legislagäo

federal pertinente e visam:

1. Elaborar e implementar o Plano de: Regularizagäo Fundiåria, observando a legislagäo

vigente, em especial o instituto da substituigäo processual;

2. Manter cadastro atualizado dos assentamentos precårios e sua situagäo fundiåria e

ambiental, procurando identificar seus loteadores ou moradores e integrado com 09 demais
cadastros municipais;

3. Implantar melhorias nas sub-habitaqöes como forma de promover a efetiva regularizagäo
fundiåria das åreas consideradas de interesse social, na forma da Lei;
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4. Imélantar normas e critérios rigorosos de fiscalizagäo das atividades ilegais dos loteadores

e dos moradores de terras, comunicando-se os fatos dessas ocorréncias iniediatamente ao

Ministério Püblico;

5. Criar mecanismos para a agilizagäo dos processos de legalizagäo das edificaqöes existentes,

nos empreendimentos objetQ de Regularizaqäo Fundiåria das situagöes consolidadas;

6. Ampliar o acesso å terra urbanizada pela populagäo de baixa renda, com prioridade para
sua permanéncia na årea ocupada, assegurados o nivel adequado dé habitabilidade e a

melhoria das condigöes de sustentabilidade urbanistica, social e ambiental;

7. Articular as politicas setoriais de habitaqäo, de meio ambiente, de saneamento båsico e de

mobilidade urbana, nos diferentes niveis de governo e com as iniciativas püblicas e privadas,

voltadas å integragäo social e å geraqäo de emprego e renda;

8. Promover a participaqäo dos interessados em todas as etapas do processo de regularizaqäo.

Parågrafo Ünico. O Poder Executivo Munig\pal deverå garantir estrutura administrativa e
suporte técnico e operacional, a serem regulamentados mediante Lei Complementar especifica;

visando, sobretudo, atender as diretrizes da Politica Municipal de Regülarizagäo Fuhdiåria

(Lei Federal no 13.465/2017);

c) o Poder Executivo Municipal deverå buscar.junto ao 6rgäo fundiårio do Estado e da

Assembleia Legislativa a dominialidade da légua patrimonial de Castanhal, como também
buscar parceria junto ao Estado para regularizagäo fundiåria urbana e rural ou muhicipalizar

åreas estaduais que estäo dentro do limite do municipio para execugäo da regularizagäo

fundiåria;

d) os im6veis urbanos privados abandonados cujos proprietårios näo possuam a intengäo de

conservå-los em seu patrimönio ficam sujeitos å arrecadaqäo pelo municipio na condigäo de
bem vago, conforme Art. 64 da Lei Federal no 13.465/2017.

510. A intenqäo referida no caput deste artigo serå presumida quando o proprietårio, cessados
os atos de posse dos im6veis näo adimplir os Onus fiscais instituidos sobre a propriedade

predial e territorial urbana por Cinco anos.

520. O procedimento de arrecadagäo de im6veis urbanos abandonados obedecerå ao disposto
observarå, no minimo:do Poder Executivo Municipal eem ato

a) abertura de processo administrativo para tratar da arrecadaqäo;

b) comprovaqäo do termo de abandono e de inadimpléncia fiscal;

c) notificaqäo ao titular do dominio para;-querendo, apresentar impugnagäo no prazo de trinta

dias üteis, contado da data de recebimento da notificagäo;

d) em caso do proprietårio do im6vel näo ser localizado, a notificagäo serå feita por edital no
Diårio Oficial do Municfpio pelo prazo de trinta dias üteis.

530. A auséncia de manifestaqäo do titular serå interpretada como concordåncia com a
arrecadagäo.
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540. Respeitado o procedimento de arrecadaqäo, o municipio poderå realizar, diretamente ou

por meio de terceiros, os investimentos necessårios para que o im6Vel urbano arrecadado

atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina.

550. Na hip6tese de o proprietårio reivindicar a posse do imövel declarado, no transcorrer do
triénio, fica assegurado ao Poder Executivo Municipal o direito ao tessarcimento prévio, e em
valor ätualizado, de todas as despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive
tributårias, em razäo do exercicio da posse provis6ria.
*60. Os im6veis arrecadados pelo municipio poderäo destinados aos programas habitacionais,
å prestaqäo de serviqos püblicos, å concessäo de direito real de uso, a entidades civis

organizadas que comprovadamente tenham fins filantröpicos, assistenciais, educativos,

esportivos ou outros, como também para cönstFuqäo de equipamentos urbanos.
VI — Programa de Reassentamento de Familias:

a) implementar projetos de reassentamento, em åreas sujeitas å favelamento e

sub-habitaqöes, por meio de anålise caso a caso;

b) implantar projetos de garantia de cidadania integrados com as åreas de saüde, educaqäo,

assisténcia social, promoqäo de renda, entre outros.

VII — Programa de Ajuda Mütua:

a) incentivar projetos de ajuda mütua junto ås familias de menor poder aquisitivo; utilizando-o

como meio de garantia de cidadania e processo •autoeducativo.

VIII — Programa de Qualificagäo dos Funcionårios e Melhoria da Infraestrutura:

a) promover cursos de qualificaqäo para melhoria do atendimento.• å populaqäo e

conscientizaqäo de responsabilidades sociais•do funcionalismo püblico;

b) promover instrumentos de qualificagäo técnica dos funcionårios, por exemplo, na area

juridica, de engenharia, arquitetura, assisténcia social, entreoutros;

c) promover instrumentos de qualificagäo administrativa• de modo participativo, gestäo em
escrita, atendimentotécnicacomunicaqäoprojetos,parceria de

eletrönico, entre outros.

IX — Programa de Divulgaqäo de Projetos:

a) promover divulgagäo dos projetos na åreæde habitaqäo, por meio de cartilhas, impressos,

manuais, inventårios, rådio, revistas, entre outros.

X — Conferéncia Municipal da Habitagäo:

a) realizar a cada dois anos a Conferéncia Municipal de Habitagäo, promovendo

ampla discussäo na sociedade dos principais problemas relacionados å habitaqäo e

dos instrumentos a serem utilizados para ' implantagäo da Politica Municipal de

Habitaqäo.

XI — Conselho Municipal da Habitagäo:
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a) dar fungionalidade ao Conselho Municipal de Habitagäo, com objetivo de recontendar
politicaS na årea de habitaqäo e monitorar o andamento dos programas e projetos implantados

no municipio.

XII Fundo Municipal da Habitagäo:

a) ativar o Fundo Municipal de Habitaqäo que serå o suporte financeiro municipal para a

implementagäo do plano municipal de habitagäo, recebendo repasses da Uniäo, do Estado, do

Municipio, recursos de bens im6veis (terrenos e/ou edificaqöes), taxas, multas;

seja comprometida comgarantir que parte do orgamento municipalb)

o Fundo Municipal de Habitagäo permitindo desta forma a implantaqäo de uma
politica habitacional constante no municipio.

Parågrafo . ünico. Paralelamente a estes programas a Prefeitura Municipal poderå

desenvolver novas politicas habitacionais de acordo com as demandas do

municipip.

Subs„äo VII

Da Defesa• Civil e Seguranga Püblica

Art. 31. A Seguranqa Püblica, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é
exercida para a preservagäo da ordem püblica e da incolumidade das pessoas e do patrimönio,

por meio dos örgäos elencados no Art. 144 da Constituiqäo Federal.

Parågrafo ünico: A Lei Federal no 13.675, de 11 de junho 2018, no Art. 90, 520, Inciso VII,
institui a inclusäo das Guardas Civis Muniéipais no Sistema Unico de Seguranga Püblica

(SUSP), sendo integrantes operacionais do SUSP, e cria a Politica Nacional de Seguranga

Püblica e Defesa Social (PNSPDS).

Art. 32. A Guarda Civil é destipada å protegäo dos bens, serviqos e instalagöes do
municipio de Castanhal, conforme estabelece o parågrafo 89 'do' Art. 144 da Constituiqäo

Federal e a Lei Municipal no 052/13 de 30 de dezembro de 2013 e a Lei Federal no 13.022 de

08 de agosto de 2014, que dispöe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

Parågrafo ünico: A Guarda Civil atua no campo da seguranga preventiva, focando seu
interesse no cidadäo, na preservaqäo de seus • direitos e no cumprimento das regras de

convivéncia social, além do que preconiza a Lei Federal no 13.022/2014;

Art. 33. O Poder Püblico criarå, -meio de legislaqäo especifica, o Sistema

Municipal de Defesa Civil, que terå a incumbéncia de articular, gerenciar e coordenar as

aqöes de defesa civil no åmbito do municipio de Castanhal, compatibilizando suas iniciativas

com as previsöes contidas na Politica Nacional de Defesa Civil.

Art. 34. Säo objetivos da Politica de Seguranqa Urbana e da Defesa Civil:

I — Assegurar o cumprimento da Lei e das normas de convivéncia social na mesma proporqäo
em que deve ocorrer a defesa dos direitos dos cidadäos;
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II — Diminuigäo dos indices de criminalidade na cidade de Castanhal bem como os efeitos
resultantes de catåstrofes naturais ou produzidas pelo homem;

Ill — Integragäo ou articulaqäo entre todas as Instituiqöes que atuam no campo da Seguranga
Püblica e Defesa Civil entre si e com outros Orgäos ou Instituigöes;

IV — Garantia da ordem püblica e da realizaqäo de servigos e atividades pelo Poder Püblico;

V — Afirmaqäo dos direitos humanos e valorizaqäo da cidadania;

VI — Preservaqäo do patrimönio püblico e do meio ambiente;

VII — Incentivo a projetos de cunho educativo, como medida principal na prevengäo criminal;

Incentivo å capacitagäo permanente dos profissionais que atuam no cåmpo daVIII

Seguranga Püblica e Defesa Civil, com foco voltado para a melhoria constante dos eservigos

prestados;

IX — Integragäo das Instituiqöes que atuam no campo da Seguranga Püblica e Defesa Civil
com a comunidade, objetivando a geraqäo de mütua confianga e credibilidade;

X — Padronizaqäo de procedimentos operacionais.

Art. 35. Säo diretrizes da Politica de Seguranqa Urbana e Defesa Civil:

I A consolidaqäo da Guarda Civil como Instituigäo integrante dö sistema de Seguranqa
Püblica e de Defesa Civil no municipio de Castanhal;

II — A adogäo de estratégias descentralizadas, multidisciplinares e Inter secretariais que
resultem na elaboraqäo de planos de combate a violéncia e de apoio måtuo, nos casos de

catåstrofes naturais ou provocadas pelo homem;

Ill — O desenvolvimento de agöes que contemple!n grupos mais vulneråveis å criminalidade;

IV — A realizagäo do monitoramento e avåliaqäo dos Projetos e das Estruturas de Seguranga
Püblica e Defesa Civil, garantindo qualidade nos serviqos pféstados, naquilo que é atribuiqäo

do municipio;

V — Integragäo das aqöes de seguranqa e defesa civil com as dé controle de trånsito em
parceria com a Guarda Civil que terå atuagäo em tpdas as atividades;

VI — O estimulo a medidas preventivas de seguranga e defesa civil sobre as natureza

repressiva;

VII — O desenvolvimento de campanhas educativas de seguranga' preventiva pela Guarda
Civil e Policia Militar, dirigida a crianqas e adolescentes,. relacionadas ao consumo de drogas,
ao transito e a violéncia nas escolas;

VIII — A realizagäo de Convénios entre o munigipio e as outras esferas de governo,

possibilitando a ampliaqäo da atuagäo das Estruturas de Seguranqa do Estado e da Uniäo na
cidade de Castanhal;
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IX C), incentivo para a realizagäo de agqes integradåS entre as diversas Estruturas de

Seguranga com atuaqäo do municipio;

X — Fomento å destinaqäo de recursos para Fundo especifico de Seguranqa, possibilitando a
captaqäo e a oferta de recursos financeiros ås Estruturas de Seguranga e Defesa Civil, para a

aquisiqäo de viaturas, equipamentos e outros materiais que ampliem sua capacidade de
atuacäo, bem como treinamento de seu efetivo.
XI — Implementar a seguranga viåria no municipio, confofine Emenda Constitucional 82/14,

144

XII — A criaqäo e a implementaqäo do Gabinete de Gestäo Integrada Municipal (GGIM). Com
a gestäo integrada e a atuagäo em rede dos GGIM permitem de forma sistémica, maior
eficiéncia no enfrentamento da violéncia .e da criminalidade, uma vez que evitam isolamento e
a fragmentagäo dos vårios segmentos que compöem a årea da Seguranga Püblica.

segäo 11

Do Desenvolvimento Econömico, Cientifico e Tecn016gico

Subsecäo I

Do Desenvölvimento Econ6mico

Art. 36. É objetivo da politica'de Desenvolvimento Econömico,-estabelecer condiqöes
objetivas e estruturais para um processo de deserivolvimento sustentåvel, associado å

dimensäo social, cultural, espacial, ambiental e institucional, ampliando os•direitos sociais, a

dignidade e cidadania de seus habitantes.

Parågrafo ünico. Para alcanqar este objetivo, o municipio deverå implementar aqöes na

perspectiva de uma integraqäo, articulagäo e complementaridade de politicas, aqöes e

programas municipais, estaduais e federais, além de buscar estruturagäo da måquina

administrativa.

Art. 37. Säo diretrizes do Desenvolvimento Econömico:

I -- Aprofundar a questäo da cidadania e a identificaqäo com a geraqäo de renda e emprego
como base para o deSenvolvimento econömico e inclusäo social;

II — Diversificaqäo e desconcentragäo econömica, ampliando a•inserqäo e articulagäo regional,
nacional e internacional do municipio;

Ill Firmar e desenvolver relaqöes, parcerias e convénios com agéncias multilaterais de
financiamento, 6rgäos governamentais de åmbito federal, estadual e municipal, rede de

instituiqöes püblicas e privadas, centros de pesquisa e. conhecimento, associagöes e

cooperativas, visando ampliar o interesse municipal e viabilizar atragäo de investimentos em
programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento;

IV — Integraqäo do processo de desenvolvimento econömico com a implementagäo das
politicas sociais, gerando maior justiqa e equidade social, cultural e ambiental;
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V — Modernizagäo administrativa, oieracional e de infraestrutura de supcMe a atraqäo de
investimentos produtivos, na perspectiva de implementaqäo de Tecnopolos-empre.endimentos

de base tecnolögica e Ecopolos-empreendimentos de base ambiental;

VI — Crescimento e expansäo econömica sem gerar imiactos ambientais e deseconomias
urbanas, priorizando a preservagäo, proteqäo e equilibrio ambiental;

VII — Priorizaqäo e fortalecimento de processos de desenvolvimento nos diversos setores
econömicos com base na economia solidåria fundada no cooperativismo, associativiSmo e

agrupamento familiar;

VIII — Priorizaqäo de empreendimentos do tecido econömico local das cadeias produtivas,
considerando suas potencialidades, capacitagäo gerencial de autogestäo, qualifigaqäo de mäo-

de-obra e créditos populares;

IX — Estimulo do setor econömico de prödugäo primåria cVbase familiar e associativa a partir

do paradigma ecolögico sustentåvel, estimulando capacidades de modernizaqäo gerencial para

exportaqäo e fomento ao consumo local da produgäo;

X — Fomentar a abertura de linhas de créditos a empreendimentos de micro e pequeno porte e
a pessoas fisicas;

XI — Fomentar, através de subsidios -empreendimentos voltados ao lazer notÜrno no municipio,
tais como: cinemas, teatros, exposigöes diversas, forrödromo, casas noturnas, casas de

diversöes; galerias de arte, etc.;

XII — Fomentar subsfdios para cooperativas de produgäo;

XIII — Fortalecer parcerias com entidades que promovam a formagäo e qualificagäo técnica e

profissional;

XIV — Implantar programas de incentivo ao pequeno e médio produtor rural incentivando a
sua permanéncia no campo.

XV — Fortalecer os empreendimentos de origem local, com politicas voltadas ao incentivo do
comércio;

XVI Fomentar estudos, anålises e projetos voltados a exploragäo das poténcialidades

(econömicas e recursos naturais) do municipio;

XVII — Fomentar através de subsidios, tributårios as empresas que promovam projetos e
atividades de responsabilidade social;

XVIII — Estabelecer parcerias com entidades püblicas e privadas visando a implantagäo dp
centro de capacitaqäo profissional de jovens e adultos;

XIX -- Estabelecer parcerias com os 6rgäos dew apoiO ao •trabalhador: SENAR,• SEBRAE,
SENAC, SESI, SESC e associaqöes, cooperativas,. entre outras;

XX --- Integraqäo dos Planos, Programas, Projetos e Agöes entre os diversos 6rgäos do Poder
Püblico e a sociedade civil, garantindo a participaqäo popular e o controle social;
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XXI — Fomentar e incentivar a ampliagÄo•e/ou instalagäo de novos empreendimentos gerando
empregos e neg6cios;

XXII -— Criar, implantar, divulgar e consolidar uma rede de informaqöes socioeconömica com

atualizagäo continua;

XXIII — Contribuir para modernizaqäo da estrutura produtiva;

XXIV — Fomentar e incentivar a producäo rural, especialmente dosöiodutos ecologicamente
corretos;

XXV — Fomentar o desenvolvimento tecn016gico, a inovaqäo e a criatividade dos setores
produtivos;

XXVI — Incentivar o desenvolvimentö da economia criativa através ae arranjos produtivos
artesanais;

XXVII — Fomentar e incentivar a producäo rural e seus derivados, agregando valor aos

produtos.

Art. 38. Säo aqöes estratégicas em Desenvolvimento Econömico:

I — Criar sistemas integrados de planejamento e gestäo do processo de desenvolvimento
econömico sustentåvel, diversificado e de qualidade;

II Promover a articulagäo entre as politicas econömicas, urbana-ambiéntal e social, tanto no

planejamento municipal e regional quanto na execugäo das aqöes estratégicas;

Ill — Investir em infraestrutura urbana e rural dando suporteeaos empreendimentos em suas
diversas configuragöes como forma de minimizar e corrigir as deseconomias de aglomeraqäo
presentes no municipio, bem como priorizar a revisäo e modernizagäo da administragäo
financeira, tributåria, operacional e gerencial de empreendimentos:

a) Corredores produtivos agroindustriais ou agroecolögicos;

b) Unidades espaciais de produqäo limpa na forma de condomfnios modernos e sustentåveis

substitutos dos distritos industriais de conotaqäo fisica restritiva.

IV — Implementar operagöes urbanas consorciadas e éreas • de intervengäo urbanistica,

definindo projetos urbanisticos estratégicos como uma nova agenda local definida por

unidades espaciais de planejamento urbano sustentåvel, com o objetivo 'de induzir uma
ocupagäo, ordenaqäo e configuragäo moderna e equilibrada das empresas no territ6rio urbano,

associadas å diversidade e policentralidade funcional no zoneamento e, uso e ocupaqäo;

V — Promover o investimento e financiamento de infraestruturas estratégicas, principqlmente
em planos municipais de telecomunicagöes, logistiCa, telemåtica e economia digital,

mobilidades, acessibilidades e estruturagäoy viåria regionais, transporte coletivo, terminal de

cargas e armazenagem de produtos;

VI — Priorizar a elaboragäo de um plano municipal . de desenvolvimento econömico

sustentåvel considerando as diversas infraestruturas estratégicas e configuragöes urbanas;
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VII — Estimular e articular as atividades de desenvolvimento e difusäo cientifica e tech016gica
por meio das incubadoras de micros e pequena empresas, cooperativas e empresas

autogestionårias;

VIII Estimular instrumentos de incentivos e contrapartidas mediante operaqöes consorciadas

e cons6rcios intermunicipais, que promovam o desenvolvimento econömico;

IX Criar condigöes para o aumento do comércio, consumo e distribuigäo local da produgäo

e as exportaqöes em åmbito municipal e regional;

X — Incentivar o turismo em suas diversas modalidades, em åmbito municipal e

XI — Desenvolver programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento da atividade

econömica, entre o Poder Püblico, a iniciativa privada, e a esfera püblica näo governamental;

Subseqäo II

Do Trabalho, Emprego e Renda

Art. 39. Constituem objetivos para Politica de Emprego e Renda:

I Redugäo das desigualdades e exclusäo sociais;

II — Garantia dos direitos sociais;

Ill — Combate å fome;

IV — Garantia de acessibilidade a bens e serviqos püblicos;

V — Promoqäo da cidadania.

Art. 40. Constituem diretrizes da Politica de Emprego e Renda:

I — A criaqäo de condigöes estruturais, de infraestrutura e instrumentos de incentivos para o
aumento da oferta de postos de trabalho dignos em todos os setores produtivos da economia
urbana e rural, através de incentivos fiscais municipais para formalizaqäo de novas empresas;

II — Geragäo de renda e formagäo de micro: e pequenos empreendimentos de base familiar ou
associativa, fortalecendo o campo da economia solidåria;

Ill — O estudo, diagnöstico e a constituigäo de novas cadeias produtivas sustentåveis, e
geradoras de postos de trabalho, constituidas por atividades econömicas de base ambiental no

campo da agroecologia ou de residuos sölidos urbanos.

Subseqäo Ill

Do Abastecimento, da Seguranqa Alimentar e do Desenvolvimento Rural

Art. 41. Säo objetivos da Politica de Abastecimento:

I — Proporcionar mecanismos de redugäo do preco dos alimentos comercializados na cidade
visando uma maior oferta e variedade de produtos, melhor distribuigäo da renda e qualidade
das condigöes alimentares e nutricionais da populaqäo;
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II — Criar espaqos, programas de comercializaqäo e consumo de produtos agricolas e

alimenticios a baixo custo, em parceria direta com eos produtores rurais e rururbanos,

proporcionando a reduqäo dos preqos dos produtos e ampliaqäo da oferta social;

Ill — Aperfeigoar e ampliar os serviqos e programas do sistema de abastecimento alimentar
prestados pelo Poder Püblico Municipal em integragäo com a politica, programas e 6rgäos
estaduais e federais;•

IV — Apoiar e incentivar a produqäo de comunidades locais, baseadas na produqäQ

cooperativa fortalecendo iniciativas de economia solidåria e consumo ético e solidårio;

V — Incentivar a produqäo, a distribuiqäo e o consumo de produtos orgånicos sem o uso de
agrotöxicos;

VI — Incentivar o reaproveitamento,e •.réutilizaqäo, co-processamento e distribuigäo dos

alimentos por meio de programas e bancos de alimentos, estimulando parcerias com empresas
doadoras, agentes e organizaqöes sociai$, cpm o objetivo maior de ampliar os direitos sociais,
combater o desperdicio de alimentos e minimizar os efeitos da fome;

-VII Garantir o controle qualidade de alimentos produzidos e distribufdos no municipio e a

seguranga alimentar da populacäo;

VIII — Investir na sensibilizagäo e capacitagäo de agricultores para o manejo correto de
insumos e uso de agrot6xicos.

Art. 42. Säo diretrizes da Politica de Abastecimento:

I — Apoiar e incentivar a produqäo e comercializagäo de alimentoS de forma cooperativa,
autogestionåria, de agricultura familiar, fortalecendo a economiasolidéria;

II — Interferir na cadeia municipal e regional de distribuigäo e eonsumo alimentar visando å
reduqäo de custos de produtos em estabelecimentos de consumo popular, e ampliando a oferta
em todo o territörio municipal;

Ill — A disseminagäo de campanhas e informagäo 'socioeducativa sobre a utilizagäo racional e
reaproveitamento dos alimentos, evitando o desperdicio;

IV — Adotar mecanismos e operagöes emergenciais pelos 6rgäos do sistema municipal de
abastecimento alimentar, em situaqöes de risco e crise na oferta e consumo;

V — Estimular å formagäo de organizagöes comunitårias e institucionais voltadas para a
questäo do abastecimento, seguranga alimentar, do consumo ético, produqäo solidåria e

ampliagäo dos direitos sociais contra a fome;

VI — Estimular a articulacäo e integraqäo dos programas municipais de abastecimento, seja de
iniciativa de 6rgäos püblicos ou de empresas ou redes de instituigöes privadas;

VII — Garantia do fornecimento da merendaescolar aos alunos da rede municipal de ensino,
possibilitando mecanismos contratuais legais de licitaqäo püblica e chamamento püblico
definindo procedimentos para aquisigäo parcial de produtos verdes ou de consumo ético e

ec016gico, dando prioridade a produgäo do municipio;
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VIII — Viabilizar estudos técnicos na årea rural, tais como zoneamento da årea rural e de

abastecimento;

IX — Promover a articulaqäo entre as •instituiqöes municipais, estaduais e federais, que trate
sobre a agricultura;

X — Implementar os Mercados Municipais descentralizados, para pequenos agricultores

oriundos da agricultura familiar,

XI — Promover por intermédio da Secretaria Municipål de Agricultura o suporte técnico para
o zoneamento agroecolögico;

XII — Viabilizar projetos para a implantaqäo da escola da familia rural, visahdo apoio ao
desenvolvimento rural;

XIII — Adquirir preferencialmente os produtos agricolas oriundos da agricultura familiar do
municipio para merenda escolar;

XIV — Implementar serviqos de infraestrutura nas vicinais qüe däo acesso as agrovilas;

XV — Apoiar os projetos de verticalizagäo da produgäo• rio municipio;

XVI — Apoiar os programas de recuperaqäo de åreas degradadas;

XVII — Promover politicas de incentivos å adoqäo da agricultura orgånica;

XVIII — Viabilizar a criaqäo do banco dé sementes. e mudas, coordenado pela Secretaria
Municipal de Agricultura;

XIX Viabilizar a obtenqäo de subsidios para a agricultura familiar de Castanhal entre o

Programa de Agricultura Familiar (PRONAF) e 'as Instituigöes Financéiras por intermédio da
Secretaria Municipal de Agricultura;

XX — Adquirir e manter em pleno funcionamento as Patrulhas Mecanizadas para o municipio
de Castanhal.

Subseqäo IV

Da Agricultura

Art. 43. Elaborar e implementar um Plano de Desenvolvimento Rural Sustentåvel
fortaleéendo mecanismos e instrumentos de articulagäo institucional, descentralizaqäo e

gestäo entre governo e sociedade civil, com a elaboragäo de agendas de desenvolvimento
regional da agricultura.

Art. 44. Constituem objetivos e diretrizes de uma Politica Municipal de Agricultura:

I — Instituigäo de um Programa Municipal de Agricultura Familiar articulado ås esferas de
atuaqäo dos programas nacional e estadual;

II — Apoio ås entidades näo-governamentais que se proponham organizar as populagöes locais
para a implantagäo de sistemas de produqäo familiar;

Ill — Ampliacäo do acesso å formaqäo educåcional, profissional, a transigäo agroec016gica e å
educagäo ambiental;
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IV — Alternativas de crédito ao manejo sustentåvel, para a compra de equipamentos e para
investimentos em protegäo ambiental;

V — Estimulo ao beneficiamento e agro industrializaqäo da produgäo cooperada com o
objetivo de -agregar valor aos produtos, atendendo padröes de qualidade exigidos pelo•

mercado;

VI — Incremento da infraesirutura para armazenamento da brodugäo familiar em regime

cooperativo;

VII — Estimulo mecanismos de comprcializaqäo, incluipdo o processo de certificaqäo de

produtos de origem agropecuårios;

VIII — Estudos de viabilidade e de incremento de alternativas energéticas renovåveis como a
solar, a e61ica e os biocombustfveis;

IX — Estimulo ås iniciativas integradoras entre politicas de agriéultura e saüde.

X — Incentivo ao planejamento ambiental e ao manejo sustentåvel dos sistemas produtivos
agricolas;

XI — Incentivo a conservaqäo da biodiversidade dos sistemas produtivos agricolas;

XII — Incentivo a conservagäo e recuperaqäo dos solos dos sistemas produtivos agrfcolas;

XIII — Estabelecimento de instrumentos legais de reduqäo e controle do uso de agrot6xicos;

XIV — Incentivo å geraqäo e å difusäo de informaqöes, de conhecimentos e capacitagäo
técnica que garantam a sustentabilidade da agricultura;

XV Incentivo a seguranqa no trabalho rural.

Art. 45. Säo objetivos de uma agricultura rururbana:

I — Estimularla cessäo de uso dos terrenos püblicos e privados näo utilizados ou subutilizados
em årea intraurbana, por meio• de instrumentos urbanisticos, para •desenvolviment6 de

agricultura orgånica, com o intuito do controle dos vazios urbanos improdutivos e manejo
sustentåvel do solo urbano;

II — Estimular o planejamento de zonas rururbanas de transigäo urbano-rural, para produgäo
agroecolögica e agroindustrial, de base familiar ou associativa, criando ,cinturöes verdes e

priorizando a economia solidåria, o abastecimento e a seguranga alimentar, bem• como o
manejo sustentåvel do territ6rio periurbapo.

Art.46. Säo diretrizes de uma agricultura rururbana:

I — O desenvolvimento de politicas que visem o estimulo e incentivos ao aproveitamento e uso
de terrenos püblicos e privados improdutivos ou subutilizados em åreas urbanas, para
produgäo alimentar orgånica;

II — O desenvolvimento de politica de aproveitamento dos terrenos privados periurbanos, näo
utilizados ou subutilizados, visando a implantaqäo de programas de agricultura rururbana, em
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zonas de transigäo urbano-rural, que objetivem a seguranga alimentar e a economia solidåria,

com pråticas agricola e manejo sustentåvel do solo.

Subseqäo V

Da Indüstria, do Comércio eda Prestagäo de Serviqos

Art. 47. Integra a Politica Municipal da Indüstria, do Comércio e da Prestagäo de

Servigos o conjunto de atividades integradas que contribuem para fortalecimento dos

arranjos produtivos locais e regionais, além de promover aqöes para maximizar a geraqäo de

emprego e renda dos municipes.

Art. 48. Säo objetivos da Politica Municipal da Indüstria, do Comércio e da Prestagäo

de Servigos:

Elaborar estudos e diagn6sticos permanentes dos arranjös produtivos locais1

proporcionando assim a inserqäo e o fortalecimento das empresas locais em outras cadeias de
fornecimento;

II — Criar condigöes para a consolidagäo e ampliagäo das enipresas instaladas no municipiö
através de um intercåmbio permanente com outros polos, cadetas, arranjos ou empresas;

Ill — Propiciar e estimular o desenvolvimento integral em suaSdiversas categorias;

IV — Estabelecer uma articulagäo de politicas regionais em setores de competéncia

comprovada, integrando regionalmente, desenvolvendo uma rede regional de intercåmbio e
potencializaqäo de sua capacidade instalada;

V — Efetivar estudos e parcerias com universidades, entidades represeritativas, poder püblico e
iniciativa privada sobre o perfil de atratividade de novos empreendimentos, conciliando os

aspectos econömicos, sociais, ambientais e estruturais dos empreendimentos;

VI — Desenvolver mecanismos, aqöes de apoio e incentivo ao desenvolvimento de setores
com reconhecida competéncia, bem como buscar a diversidade e sustentabilidade econömica,
ambiental e social na implantagäo do empreendimento de interesse municipal;

VII Promover a divulgaqäo por meio de eventos e comunicagäo, na esfera regional, nacional

e internacional, das competéncias e da capacidade instalada. tanto no nivel da indüstria, do
comércio ou dos serviqos;

VIII — Ampliar as alternativas de crédito e • microcrédito ao fomento de atividades

empresariais interessantes ao municipio, bem como propiciar o acesso mais desburocratizado;

IX — Desenvolver mecanismos, aqöes de apoio ao setor empresarial, de atraqäo e propulsäo de
investimentos e de divulgaqäo de produtos e potencialidades do .municipio, estimulando o

empreendedorismo, associativismo e coopérativismo de modo a ampliar o acesso å formagäo
educacional, profissional, ao conhecimento como forma de ins'erir a mäo de obra as reais

necessidades empresariais;
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Art. 49. Säo diretrizes da Politica Municipal de Indüstria, Comércio e. Prestagäo de

Serviqos:

I — Manter e ampliar a participaqäo municipal nos fluxos de produtos

II — Sistematizar relatörios, levantamentos, estudos e atualizaéäe de dad* e informagöes
sobre os arranjos produtivos locais, seus fluxos, produtos e Serviqos, •nara atragäo de

investimentos e' oportunidades de viabilizagäo de agöes e empreendimentos;

Ill Garantir a.oferta e qualidade na infraestrutura de servigos de 45öio, •formaqäo e

capacitaqäo de recursos humanos ao desenvolvimento da mäo de obra necesßåria;

IV — Incentivar a criaqäo e o fortalecimento de associaqöes dé agerites e prestadores de
comércio e servigos, na esfera municipal, bem como intercåmbio regional e naciönal;

V — Fortalecer as agöes regionais de intercåmbio, disseminagäo da informagäo, articulacäo e
qué sejam complementares as agöes municipais propostas.

Sübsegäo VI

Do Turismo

Art. 50. Integra a Politica Municipal de Turismo um conjunto de. categorias,

modalidades e produtos na esfera do turismo cultural, ec016gico-ambiental, de neg6cios, de

lazer e recreagäo, rural, e outras categorias e produtos de oferta regional de demanda turistica,

por meio de um sistema municipal integradö de promogäo e valorizaqäo turistica.

Art.51. Säo objetivos da Politica Municipal de TuriSmo:

I — Elaborar estudos e diagnösticos permanent" da insergäo e o förtalecimento da posiqäo do
municipio nos fluxos turfsticos regionais;

II — Criar condigöes para a consolidaqäo e: ampliaqäo do polo Amazönia Atlåntico, em eventos
de neg6cios, turisticos e tecn016gicos;

Ill — Propiciar e estimular o desenvolvimento integral do turismo em suas diversas categorias;

IV Estabelecer uma articulagäo de politicas regionais em turismo eståbelecendo uma
integragäo intermunicipal e a formaqäo de uma rede urbana regional de intercåmbio e
potencializaqäo de sua capacidade instalada;

V — Efetivar estudos, diagn6sticos, afualizaqäo do inventårio •turfstico do municipiö de

Castanhal em parcerias com universidades, entidades represehtativas, . poder püblico e

iniciativa privada sobre o perfil do turismo na regiäo bem como a periodicidade de afluxos
turisticos, estimulo a investimentos e ampliagäo de novos empreendimentos;

VI — Desenvolver mecanismos, aqöes dé apoio e incentivo ao desenvolvimento dö turismo
associado ao patrimönio ambiental, buscando a diversidade e systentabilidade econömica,

ambiental e social na implantagäo de um empreendimento de interesse municipal;
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VII — Utilizar o turismo e sua rede instalada como um elemento potencial de inclusäo social,
de geragäo de trabalho, emprego e renda;

VIII -- Promover a divulgagäo por meio de comunicagäo, na esfera regional,

nacional e internacional, das potencialidades turisticas do muumicfpio e dmvede Urbana regional;

IX — Formular, coordenar e executar junto ao Conselho Municipal de Turismo as politicas e
planos voltados para atividade turistica do municipio;

X — •Elaborar politicas, planos e programas de demanda turistica; 0m articulaqäo com as
demais secretarias competentes e em consonåncia com os •principios da integraqäo social e

promoqäo da cidadania;

XI — Elaborar politicas püblicas para o desenvolvimento do turismo como atividade

sustentåvel e econömica;

XII -- Fomentar a captagäo de recursos através de editais junto ao Ministério do Turismo;

XIII — Divulgar as potencialidades turfsticas do municipio, incentivando os investimentos
nesta årea;

XIV — Incentivar o turismo cultural, rural, ec016gico, religioso, gastronömico, entre outros

segmentos;

XV — Promover turisticamente as empresas locais, mediante apoio logistico e ecom a

colaboragäo da Secretaria de Estado de Turismo (SETUR);

XVI — Intensificar intercåmbios comerciais de oferta turfstica para exportaqäo, com apoio da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econömico, Mineragäo e Energia(SEDEME);

Elaborar o Calendårio turistico anual do municfpio e supervisionar suaXVII

operacionalizagäo;

XVIII — Desenvolver outras atribuigöes relativas no åmbito de sua competéncia, determinadas

pelos 6rgäos superiores.

Art. 52. Säo diretrizes da Politica Municipgl de Turismo:

I — Manter e ampliar a participaqäo municipal nos fluxos turfsticos de importåncia regional e
nacional, promovendo e estimulando a divulgagäo de eventos e projetos em todas as

modalidades de empreendimentos comerciais, de servigos e produtos turisticos;

II — A sistematizaqäo do levantamento e atualizagäo de dados e informagöes sobre as

categorias a cadeias de fluxos e produtos turisticos no municipio e regiäo, em parceria com
6rgäo e institutos de pesquisa, para atraqäo de investimentos e oportunidades de viabilizagäo

de agöes e empreendimentos;

Ill — A integraqäo dos programas e projetos turfsticos em todas as categorias com o calendårio
e agenda anual de eventos no municipio e regiäo, envolvendo a integragäo da comunidade nas

atividades comemorativas, sociais, econömicas, culturais, esportivas e de lazer realizadas;
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IV — Realizar pesquisa e diagnosticos de atrativos e roteiros culturais e ecoturisticos, de
prédios e patrimönio do ambiente construido que integra o roieiro hist6rico-cultural no

municipio e regiäo, na cidade e åreas rurais, em parceria com a universidade e organizagöes
da esfera püblica näo governamental, associada å maior consciéncia ambiental, integrado aos

örgäos ambientais e culturais;

V — Incentivar a oferta e qualidade na infraestrutura de serviqos de •apoio, formagäo e
capacitagäo de recursos humanos necessårios ao desenvolvimento do turismo no municfpio e

regiäo;

VI — Elencar o patrimönio .turistico e difundir sua existéncia por meio de impressos e outros
meios de comunicagäo, promovendo sua divulgaqäo através de midias sociais;

VII — Incentivar a criagäo e o fortalecimento de associaqöes de agentes e prestadores de
comércio .e servigos de turisticos, na esfera municipal, bem como intercåmbios regionais,
nacionais e internacionais;

VIII — A consolidagäo e revisäo peri6dica da politica municipal de turismo, bem como de
aqöes e iniciativas de interesse turistico do municipio, por jneio da .integraqäo

interinstitucional conjuntamente com o Conselho Municipal de Turismo;

IX — Fomentar o turismo de base comunitåria, se utilizando das comunidades com registro de
Comunidades Remanescentes de Quilombos;

X — Implantar programas de incentivo ao ecoturismo;

XI — Realizar diagnosticos pelo municipio visando a construgäo de equipamento destinado a
manifestagöes folclöricas e carnavalescas;

XII — Criar pelo Poder Executivo Municipal mecanismos .de divulgagäo das atividades

culturais;

XIII — Revitalizar as praqas püblicas considerandö a questäo arquitetönica, historica se cultural;

XIV — Fomentar a instalaqäo de rede hoteleira no

XV — Implantar feiras de forma organizada/estruturada para exposigäo e comerciaJizaqäo de
produtos exclusivamente locais e regionais.
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Art. 53. Säo objetivos da Politica em Ciéncia e Tecnologia:

I — Promover e definir politicas de desenvolvimento cientifico e tecn016gico incentivando a
gestäo ambiental de processos econömicos e produtivos sustentåveis;

11 Prover a gestäo estratégica e democråtica na formulaqäo, implementagäo,

acompanhamento e avaliagäo dos programas e projetos de cientifico e

tecnolögico, imprimindo maior representatividade e legitimidade nos pröcessos decis6rios
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sobre segmentos em Ciéncia e .Tecnologia, bem como promover a capacitaqäo,

descentralizagäo e disseminaqäo dos conhecimentos.

Art. 54. Säo diretrizes da Politiea em Ciéncia e Tecnologia:

I — Definir instrumentos de promoqäo das atividades de Ciéncia e Tecnologia para um
desenvolvimento sustentåvel, geragäo de conhecimentps cientificos, inovagäo tecn016gica,

formagäo de competéncias, consciéncia de bens coletivos, integragäo de politicas püblicas, e

divulgagäo dos conhecimentos;

II — Democratizar e descentralizar as esferas de decisäo sobre sistemas de conhecimento

cientifico e tecnolögico para um desenvolvimento sustentåvel para imprimir maior

representatividade e legitimidade do modelo;

Ill — Implantar programas de certificagäo de processos e pråticas tecnoprodutivas

ambientalmente saudåveis;

IV — Buscar a formagäo de redes cooperativas, de incentivos e promogäo de grupos cientificos
emergentes, acesso aos processos de fomento å pesquisa e qualificagäo de equipes, apoiar

micro e pequenas empresas, contribuir para a melhoria e modernizaqäo da infraestrutura

tecnocientifica;

V — Incentivar o licenciamento das tecnologias limpas disponiveis no mercado, e suporte ås
empresas e cooperativas para incorporaqäo e internalizaqäo dos avanqos técnico-cientificos;

VI — Promover e aqäo conjunta do poder executivo em parceria com a sociedade civil e
instituigöes de ensino e pesquisa, de eventos e atividades de caråter tecnocientifico que

possibilitem uma contribuiqäo ao progresso do •municipio, resgatando as dimensöes de
sustentabilidade do processo de desenvolvimento;

VII — Incentivar e fortalecer programas de integraqäo, cooperagäo e o intercämbiq, nacional e
internacional, em ciéncia, tecnologia e inovaqäo.

seqäo nt

Desenvolviménto Urbano Ambiental

I

Do Meio Ambiente
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Art. 55. A Politica Municipal do Meio Ambiente é o conjunto de princißips, objetivos,
instrumentos de agäo, medidas e diretrjzes fixadas nesta Lei, para o fim de preservar,

conservar, proteger, defender o meio ambiente natural e recuperar e melhorar meio

ambiente antröpico, artificial e do trabalhop atendidas as peculiaridades do municipio de

Castanhal, em harmonia com o desenvolvimento econömico-social, visando assegurar a
qualidade ambiental propicia å Vida.

Art. 56. Constituem principios da Politica Municipal do Meio Ambiente:

I — A compatibilizaqäo com a Politica Ambiental Federal e Estadual;
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II — A preservaqäo e melhoria da qualidade ambiental, å atual e futura gerägäo, propiciando
um meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Ill — O desenvolvimento sustentåvel;

IV — A precauqäo e prevengäo do dano ambiental;

V A participaqäo popular;
VI — O direito de acesso ås informagöes ambientais;
VII — O planejamento e a fiscalizagäo do uso do solo, do subsolo, da ågua e do ar, visando å
racionalizagäo dos seus usos;

VIII — A protegäo, preservaqäo e recuperagäo dos ecossistemas;

IX — A recuperaqäo de åreas degradadas;

X -- A responsabilizagäo do causador do dano ambiental, na reparaqäo do prejuizo ocasionado,
com fundamento no principio do poluidor-pagadqr, independentemente de aplicagäo de outras
sangöes civis e penais cabiveis;

XI — Ocontrole e zoneamento das atividades potenCial ou efetivamente poluidoras;

XII — A educaqäo ambiental;

XIII O pagamento pela outorga do direito de uso de recursos naturais;

XIV — A fungäo socioambiental da propriedade urbana e rural;

XV — O respeito ås formas tradicionais organizagäo social e ås suäs necessidades de

reproduqäo fisica e cultural, e melhoria de condigäo de Vida, nos• terÆos da Constituigäo

Federal, da Constituiqäo do Estado do Parå e da legislagäo aplicåvel, em consonåncia com os
interesses da comunidade em geral;

XVI -- O estabelecimento de incentivos com base no principio do protetor-recebedor.

Art. 57. Constituem definiqöes para a Politica Municipal do Meio . Ambienté, de

acordo com o Art. 30 da Lei Federal no 6.938/81, Lei Estadual de Meio Ambiente no 5.887/95,
e a Agenda 21 Brasileira:

I — Politica Urbana Ambiental refere-se ao entendimento da cidade como espago da.

ocorréncia e integraqäo de aspectos culturais e naturais igualmente importantes, procurando

cenårios de uma cidade sustentåvel;

II — Meio ambiente, como o conjunto de condigöes, leis, .influéncias e interagöes de ordem
fisica, quimica e biolögica, que permite, abriga exege a Vida em todas as formas;

Ill — Degradaqäo da qualidade ambiental, a alteragäo adversa das caracterfsticas do meio
ambiente;

IV — Poluigäo, como a degradaqäo da qualidade ambiental, a alteraqäo .resultante de atividade
que direta ou indiretamente prejudiquem a saüde, seguranga e o bem-estar da populagäo,
criem condigöes adversas ås atividades sociais e econömicas, afetem desfavofavelmente a
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biota, afetem as condigöes estéticas oil sanitårias do meio ambiente e lancem matérias ou

energia em desacordo com os padröes ambientais, estabelecidos;

V — Poluidor, a pessoa fisica ou juridica, de direito püblico ou privado, responsåvel, direta ou
indiretamente, por atividades causadoras de degradagäo ambiental;

VI — Recursos ambientais, a atmosfera, as åguas interiores, superficiais e subterråneas, os
estuårios, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Parågrafo ünico. O Desenvolvimento Sustentåvel, mencionado no Art. 10 desta Lei,

vinculado ao planejamento territorial estå articulado simultaneamente ås dimensöes

fundamentais do processo de desenvolvimento social, econömico, ec016gico, espacial e

cultural.

Art. 58. De acordo com a Lei Federal no 9.985/2000 que regulamenta o Art. 225 da
Constituigäo Federal, institUindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservaqäo, entende-se

por:

I — Unidade de conservagäo, como o espago territorial e seus recursos ambientais, incluindo as
åguas jurisdicionais, com caracteristicas naturais relevantes, legalmente instituidos pelo Poder
Püblico, com objetivos de conservagäo e limites definidos, sob regime especial de

administråqäo, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteqäo;

II — Protegäo integral, como a manutengäo dos ecossistemas livres de alteraqöes causadas por
interferéncia humana, admitindo apenas o uso indireto de seus atributos;

Ill -- Uso sustentåvel, como a exploraqäo do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos
recursos ambientais renovåveis e dos processos ec016gicos, mantendo a biodiversidade e os

demais atributos ec016gicos, de forma socialmente justa e economicamente viåvel;

IV — Preservagäo, como conjunto de métodos e politicas que visem å prpteqäo ao longo prazo
que visem os habitats e ecossistemas, além da manutengäo dos processos ecolögicos,

prevendo a simplificaqäo dos sistemas naturais;

V Recuperaqäo, como restituigäo de um ecossistema ou de uma populaqäo silvestre

degradada a uma condigäo näo degradada, que pode ser diferente de sua condigäo original.

Art. 59. Constituem objetivos da PolitiCa Municipal do Meio Ambiente:

I — Compatibilizar o desenvolvimento socioeconömico a preservaqäo da qualidade do

meio ambiente e do equilibrio ecolågico,svisando assegurar:as condigöes da sadia qualidade
de Vida e do bem-estar da coletividade;

II — Proteger os ecossistemas no espago territorial municiRål? buscando sua preservaqäo e

recuperagäo, bem como sua utilizagäo sustentåvel, desde que l\äo afete seus progessos vitais;

Ill — Fomentar o desenvolvimento de estudos e pesquisas, que visem å geragäo e difusäo de
tecnologias regionais orientadas para o uso racional dos recursos naturais;
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IV — Incentivar a adogäo de håbitos, costumes, postliras e pyåticas sociais e econömicas aptas
a preservar o meio ambiente, compatibilizando o desenvolvimento socio econömico com o •
uso racional dos recursos ambientais e do equilibrio ecolögico;

V Adequar as atividades socio econömicas, rurais ou urbanas, do poder püblico ou do setor

privado, visando å manutenqäo do equilibrio ambiental e dos ecossistemas naturais;

VI — Delimitar os ecossistemas presentes no territörio municipal, através de suas fungöes,
fragilidades e potencialidades, visando o uso sustentåvel dos recursos naturais e seu equilibrio,

através do zoneamento ecolögico econömico;

VII — Adotar obrigatoriamente no Plano Diretor Municipal Participatiyo normas relativas ao
desenvolvimento urbano que levem em conta a proteqäo ambiental, estabelecendo prioridade
para aquelas que deem suporte, no meio rural, åo desenvolvimento de técnicas voltadas ao
manejo sustentåvel dos recursos naturais, e cerceando os vetores de expansäo urbana em åreas
ambientalmente frågeis ou de relevante interesse ambiental;

VIII — Estabelecer normas, critérios, ind1Ces e padröes ambiental, bem como
relativas ao uso e manejo dos recursos ambientais, adequando-as permanentemente em face
do crescimento da cidade, de sua densidqde demogråfica, gas demandas sociais e econömicas,

das inovaqöes tecnolögicas disponiveis e ås alteraqöes decorrentes de agäo antr6pica ou

natural;

IX — Controlar a produqäo, extragäo, comercializaqäo, transportee o emprego de materiais ou
subståncias, métodos e/ou técnicas, originados ou utilizados por empreendimentos påblicos

ou privados que comportem risco iminente• para a Vida -ou que possan2 comprometer a.

qualidade ambiental;

X — Divulgar dados e informagöes das condigöes ambientais e promover a formagäo de uma
consciéncia ambiental, tendo a educaqäo ambiental como principal base da cidadånia;

XI — Preservar as åreas protegidas do municjpio e necessårias do equilgbrio

ec016gico e ao bem-estar da populagäo, com énfase para AS åreas de mananciais, recuperåndo
corpos hidricos poluidos ou assoreados e sua mata ciliar;

XII — Impor ao poluidor e/ou predador obrigagäo de reparar e/ou•indenizar os dÅnos

causados, sem prejuizo das sangöes penais e administrativas cabiveis;

XIII — Fixar, na forma e nos limites da Lei, a contribuiqäö dos usuårios pela utilizaqäo dos
recursos naturais, com finalidade econömica;

XIV — Promover a educaqäo ambiental em todQS os niveis de- ensino, inclusive a edugagäo• da
comunidade;

XV — Adotar medidas garantidoras da preservaqäo do PatrimoniQ Ambiental Municipal;

XVI — Implementar e exigir o prévio licenciamento ambiental Para a •ingtalagäo e

funcionamento de atividades e servicqs potencialmente• causadores de significativa

degradaqäo do meio ambiente, püblicos .ou privados, comb instrumento de controle e

monitoramento ambiental;
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XVII — Promover a Gestäo Integrada dos residuos sölidos, .nos termos da PoliticalNacional cle-
ResiduoS S61idos, bem como o langamento de efluentes' e emissöes gasosaS de qualquer
natureza, de forma adequ•ada å protegäo do meio ambiente;

XVIII — Impor programa de arborizaqä9 dO municipio e a adoqäo de métodos de poda que
evitem a mutilaqäo. das årvores no seu aspecto estrutural, vital e estético;

XIX Cooperar com a implementaqäo de um programa permagente de implantaqäo e
manutengäo, pelo municipio, de uma politica de saneamento ambiental;

XX Implementar e estimular a• adoqäo de medidas para cumprimento dos principios,

objetivos e diretrizes da politica näcional e estadual de mudanqas climåticas;

XXI — Instituir e implementar o Sistema-Muniéipal de Unidades de Conservaqäo;

XXII — Proteger aos bens que compöem o patrimönio natural, artistico, histöriqo, estético,
arque016gico e paisagistico do municipiö.

Art. 60. Os Instrumentos da Politica Municipal de Meio Ambiente (PMMX), estäo
elencados no artigo 70 da Lei Municipar n. 0 015/13; e säo mecanismos que ser

utilizados pela Administragäo Püblica para que os objetivos da Politica Muni&pal sejam

alcangados.

Art. 61. Deverå o municfpio i}lcluir no orgamento dos projetos, serviq9s e obras

municipais, recursoS destihados a prevenir ou corrigir os impactos ou prejuizos de natureza

ambiental decorrentes de sua execuqäo;

Art. 62. Politica Municipal de Meio Ambiente deverå estar em harmonia e
articulaqäo com a politica ambiental, estådual e federal.

Art. 63. O Poder Püblico Municipal estimularå e incentivarå aqöes, åtividades,
procedimentos e ei9preendimentos, de Caråter püblico ou privado, que visem å protecäo,

manutenqäo e recuperagäo do meio amhiente e a utilizagäo autossustentåvel dos recursos

•ambientais, mediante concessäo de vantagens fiscais e creditfcias, procedimentos

compensat6rios, apoiö financeiro, técnico, cientffico e operacional.

Art. 64. Constituem Diretrizes da politica Municipal do Meio Ambiente:

I — A elaboragäo do diagn6stico ambiental, considerado a partir das condigöes dostrecursos
ambientaiste da qualidade ambiental, ineluindo-s& o grau de degradaqäo dos recursosnaturäis,

das fontes poluidoras e do uso do solo municipal;

II — A definiqäo das metaS de redugäo da poluiqäo å serem atingidas de acordo Com os
padröes estabelecidos, na legislagäo ambiental especjfica, para qualidade da ågua, do ar e do

solo;

Ill — A fixaqäo•das diretrizes e paråmetfos. ambientais para o uso e ocupagäo do solo e para.a
conservagäo e ampliagäo da cobertura vegetal;
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IV — A determinagäo da capacidade suporte dos ecossistemas, indicando limites de absorqäo
de impactos provocados pela instalagäo de atividades produtivas e de obras de Infraestrutura;

V — Viabilizar a pela Secretaria de Meio Ambiente, programas de

reflorestamento das cabeceiras doserios, igarapés e matas ciliares das åreas urbanas e rurais;

VI Promover a conservagäo da vegetaqäo relevante e recuperagäo daquela degradada, ein

especial as Areas de Preservagäo Permanente (APP), dos igarapés e rios mananciais;

VII — Controlar a poluiqäo sonora em åreas püblicas e privadas assim- como qualquer outro
tipo de poluigäo (ågua, solo e ar), e implantar um servigo de disque denüncia;

V.III — Promover campanhas de educaqäo ambiental em todos os meios de comunicagäo e

espaqos püblicos;

IX Implementar, através do setor de educagäo ambiental do örgäo competente, um m6dulo
dentro do curso de capacitaqäo e qualificagäo da Guarda Civil Municipal e de transito de

Castanhal, para atuaqäo de destacamento exclusivo no trato da questäo ambiental municipal;

X -- Elaborar e executar programas sobre o meio ambiente de forma permanentes e em
campanhas peri6dicas;

XI Controlar a emissäo 'de poluentes de fontes m6veis ou fixas„ visando o näo

comprometimento dos padröés de qualidade estabelecidos pelå legislagäo vigente;

XII — Estabelecer programas de educagäo ambiental, visando a diminuigåo de residuos s61idos

para a disposifäo final adequada;

XIII — Preservar e ampliar as åreas verdes na zona urbana, por méio de planos, programag• e':

projetos;

XIV — Promover o Reflorestamento de taludes nos cursos d'åguas e de drenagem de canais;

XV — Promover o zoneamento do meio ambiente rural;

XVI — Promover a elaboragäo de um diagn6stico ambiental no distrito do Apeü e. nas
aorovilas do municipio, em parceria com 6rgäos municipais e instituiqöes afins;

XVII — Dotar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, de infraestrutura adequada e equipe
técnica especializada compativel com as necessidades, para.o devido cump!imento da Politica
Municipal de Meio Ambiente;

XVIII Propor å elaboraqäo de leis ambientais participativas, por meio de audiéncias

püblicas;

XIX.— Estabelecer uma. agenda 21 a nivel municipal;

XX 2- Promover F6rum para tratar de assuntos intimamente ligados ao meio ambiente
anualmente;

XXI — Promover aqöes integradas de educaqäo ambiental, em parceria com os demais 6rgäos
e instituigöes afins, objetivando a proteqäo e a qualidade ambiental.
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Art. 65. Constituem agöes estratégicas da Politica Municipal do Meio Ambiente:

I — Ampliar a capacidade de pessoal, operacional, instrumental e técnica do setor de

fiscalizagäo e monitoramento ambiental, tornando-a compativel com a årea e populaqäo do
municipio, através de concurso püblico para técnicos e fiscais, e aquisigäo de equipamentos

necessårios para exercer a fiscalizagäo;

II — Medidas diretivas constituidas por normas, padröes, paråmetros e critérios relativos å
utilizaqäo, exploraqäo e conservaqäo dos . fecursos naturais e å melhoria da qualidade

ambiental;

Ill — Promover o zoneamento ec016gico-econömico do municipio para subsidiar a regulaqäo
do uso e ocupaqäo do solo e o gerenciamento das unidades de conservaqäo jå estabelecidas ou

em fase de implementaqäo;

IV — Gerenciar o Fundo Municipal de Meio Ambiente Fundo Verde;

V — Manter em funcionamento o ConselhQ Municipal de Meio Ambiente (CMMA);

VI --- Criar mecanismos de estimulos e incentivos para a recuperagäo, preservaqäo e melhoria

do meio ambiente;

VII Controlar, monitorar, fiscalizar e auditar as atividades, p•rocessos e obras que causem du

possam causar impactos ambientais, bem como aplicar penalidades administrativas;

VIII — Estudar formas de compensagäo pelo dano e pelo uso de recursos naturais;

IX — Promover as medidas destinadas a pesquisa e a capacitaqäo tecn016gica orientada para a
recuperaqäo, preservagäo e melhoria da qualidade ambiental;

X Desenvolvera educaqäo ambiental no ensino formal e informal, meio de programas e

projetos, como forma de contribuir para a sensibilizaqäo da sociedade sobre os problemas
ambientais e sua organizagäo e participagäo melhoria da qualidade do meio ambiente;

XI — Elaborar e implementar um Plano Municipal de Arborizaqäo Urbana para o municipio,
no prazo de 36 meses, em parceria com os demais 6rgäos municipais afins;

XII — Elaborar e monitorar o Atlas Ambiental Urbano e Rural (ATAUR), no prazo de 48
meses, como um inventårio ambiental municipal e um instrumento. de educaqäo. ambiental do
Sistema de Informagöes Municipais;

XIII — Utilizar o procedimento do Liéenciamento Ambiental Municipal, em consonåncia com
0 6rgäo ambiental estadual, como ihstrumento de gestäo visando o desenvolvimento

sustentåvel, de acordo com a Resoluqäo CONAMA no 237/97; Lei Complementar no
140/2011 e a COEMA no 120/2015.

XIV — Apoiar a implementagäo do Cons6rcio Intermunicipal paræ Gestäo Integrada de
Residuos Sölidos do Municipio, no prazo de 72 meses;

XV Criar e Administrar Unidades de Conservagäo Municipal;

43

AL Baräo do Rip Branco, 2232 Centro CEP 68.743-050 •tone 3721-1445 .CNPJ 05.121.991/0001-84
Castanhal t- Parå — Brasil



SERPRO
stna o tglta mente por:

PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
40059170204

Assinado em:
29/03/2019

Sua autenticidade pode confirmada no ende o
< http://www.serpro.gov.br/assinador-d ig

XVI — Elaborar Plano de Manejo do ParqUe Natural Municipal, no prazo de 48 meses;

XVII — Criar e&implementar o Sistema de Licenciamento Ambiental Simplificado, no prazo de
12 meses,

Subsetäo II

Dos Recursos Hidricos

Art. 66. A gestäo dos Recursos Hidricos no municfpio tem por base os seguintes
fundamentos:

I — As aqöes do Poder Executivo Municiöål, no sentido da recuperagäo e preservaqäo e
monitoramento dos Recursos Hidricos promöver4 a integragäo das politicas locais de

saneamento båsico, de uso, ocupaqäo e conservagäo do solo e de meio ambiente, com as
politicas federal e estadual de recursos hidricos.

II — A ågua, sendo um bem de dominio püblico, recurso natural limitado e essencial å Vida, ao
desenvolvimento e ao bem-estar social, deverå ser controlada e utilizada, conforme padröes

de qualidade satisfatöria, por seus usuårios, e de forma a garantir sua perenidade, em todo o
territörio do municipio;

Ill -- A utilizagäo da ågua subterrånea e superficial terå como prioridade o abastecimento
püblico;

IV O municipio poderå buscar parceria no setor privado, no que diz respeito aos projetos,
serviqos e obras para recuperaqäo, preservaqäo e melhoria dos recursos hidricos;

V A Administragäo Municipal deverå fiscalizar e controlar a implantagäo e operaqäo dos
empreendimentos e atividades que apresentem riscos ås åguas superficiais e subterråneas;

VI — O municipio poderå celebrar convénios de cooperagäo com o Estado visando o
gerenciamento dos recursos hidricos de interesse local;

VII — A gestäo municipal considerarå a bacia hidrogråfica como unidade de planejamento dos
recursos hidricos;

VIII — A gestäo dos recursos hidricos deverå integrar-se com o planejamento urbano e rural
do municipio e com o Plano das Bacias dos Rios Apeü e Marapanim;

IX — A gestäo municipal desenvolverå indicadores de avaliagäo da qualidade e da escassez de
recursos hidricos;

X — A gestäo dos recursos hidricos deve contar com a participagäo do poder püblico, dos
usuårios e das comunidades;

XI — Implementar servigos de infraestrutura, realizando-se a devida manutengäo, nas åreas em
que ramais e vicinais cortam os recursos hidricos, com a finalidade de evitar o assoreamento
dos mesmos;
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XII — A recuperagäo, conservaqäo e manutenqäo das nascentes e cursos das bacias e micro
bacias hidrogråficas do municipio, poderå ser garantida por meio de programas e projetos.

Art. 67. Em felagäd ås Agüas Subterråneas que abastecem o municipio, o Poder
Executivo Municipal, através dos örgäos competentes, deverå:

— Instituir normas especificas disciplinando o uso e ocupagäo do solo nos •locais onde1

venham ocorrer a predominåncia de afloramefi!o de aquiferos;

II — Exercer controle sobre as formas de captaqäo e exploraqäo, através do cadastramento, de
todos os pops situados no municipio; inclusive cisternas;

Ill — Realizar programas permanentes de detecqäo e controle quantitativo de perdas no
sistema püblico de abastecimento de ågua;

IV — Exigir instalagäo de hidrömetros em todos os pops perfurados no municipio, püblicos
ou particulares, para medifäo da quantidade de ågua extrafda;

V — Estabelecer critérios e executar programas de controle das potenciais fontes poluidoras de
ågua subterrånea;

VI -- Estabelecer critérios para a localizagäo industrial baseado na disponibilidadé hidrica e

assimilagäo dos corpos d'ågua;

VII — Promover incentivos para reuso e recirculaqäo de åguas nas indüstrias e outras

atividades;

VIII — Realizar tratamento técnico • adequado nas escavaqöes, sondagens ou obras para

pesquisa, exploraqäo mineral' ou outras atividades afins para preservar o aquifero, com
autorizagäo prévia do 6rgäo competente.

Art. 68. Das Aguas Superficiais que abastecem o municipio, o Poder Executivo

Municipal, através dos 6rgäos competentes, deverå:

I — Em situaqäo emergencial, o Poder Püblico Municipal pode limitar ou proibir, pelo tempo
minimo necessårio, o uso da ågua em determlnadas regiöes do municipio, e o langamento de
efluentes nos corpos d'ågua afetados, ouviéos os 6rgäos estaduais competentes;

II — É proibido desviar, derivar ou construiq *barragens nos leitos das correntes de ågua, bem
como obstruir de qualquer forma o seu curso sem autorizagäo dos 6rgäos municipais,
estaduais e federais competentes;

Ill A Administragäo Municipal, através do 6rgäo ambiental competente, deverå adotar
medidas para a protegäo e o uso adequado das åguas superficiais, fixando critérios para a

execuqäo de serviqos, obras ou instalaqäo•de atividades nas margens de rios, cörregos, lagos,

represas e galerias.

Subsecäo 111

Do Saneamento Ambiental e Servicos Urbanos
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Art. 69. O Sistema de Saneamento Ambiental de Castanhal, tem como objetivo a
regulamentaqäo e representaqäo de normas relativas ao saneamento ambiental, incorpora os

seguintes subsistemas e responsabilidades:

I — Abastecimento de Ågua;

II --- Esgotamento Sanitårio;

Ill — Limpeza Urbana e Manejo dos Residuos S61idos;

IV — Drenagem e Manejo de Åguas Pluviais Urbanas.

510. Viabilizar estudo para a criaqäo da Unidade Administrativa„Municipal de Saneamento

Båsico de Castanhal.

520. Alteragöes normativas poderäo ser previstas, a médio e longo prazo, visando a

incorporagäo de outros subsistemas, com a perspectiva de transformaqäo para um sistema de
gestäo ambiental, integrado as politicas do sistema de saüde püblica e do desenvolvimento

urbano.

*30. Delimitarå as redes primårias dos subsistemas de ågua, esgotos e residuos.

Art. 70. Para o Sistema de Saneamento Ambiental consideram-se os seguintes

principios gerais:

I — Preservar, recuperar e monitorar os recursos naturais e os sistemas de saneamento
ambiental existentes;

II-— Racionalizar o uso dos recursos hidricos de forma sustentåvel;

Ill — Promover a universalizagäo do abastecimento de ågua, coleta e tratamento dé esgotos e a
coleta, tratamento e disposiqäo final de residuos s61idos urbanos;

IV — Garantir o direito å informaqäo e å participaqäo na gestäo do saneamento ambiental;

V — Melhorar a qualidade de Vida e proteger a saüdq püblica;

VI — Promover a educaqäo ambiental de forma continuada;

VII — Promover a cooperagäo interinstitucional com os 6rgäos da Uniäo, do Estado e dos

Municipios;

VIII — Buscar parcerias com Universidades, Organizagöes da Sociedade Civil (OSC); setores
privados e demais segmentos sociais organizados para a promogäo do desenvolvimento

sustentåvel;

IX — Manter, atualizar e aprimorar o Mapa Urbatio Båsico Georreferenciado, além de criar o
cadastro comercial e técnico referente å ågua, esgotos e de residuos s61idos;

X — Buscar parcerias com Universidades, Organizagöes da Sociedade Civil (OSC), setores
privados e demais segmentos sociais organizados para a promogäo do desenvolvimento

sustentåvel;
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XI — Exigir que os levantamentos planialtimétricos tenham como base a rede de marcos

georreferenciados do municipio;

XII Garantir a universalizagäo do abastecimento de ågua, coleta e tratamento dos esgotos e

o •tratamento e disposiqäo final dos residuos s61idos de maneira ininterrupta e de acordo com

os padröes ambientais e de saüde püblica vigentes;

XIII — Estabelecer procedimentos para que os materiais a serem utilizados nos sistemas de
saneamento ambiental atendam aos padröes de qualidade de acordo com as normas vigentes;

XIV — O solo somente poderå ser utilizådo pana destino final 'dos residuos s61idos de qualquer
natureza, desde que sua disposigäo final seja feita de forma adequada, estabelecida em
projetos especificos, conforme as normas pertinentes, seja em propriedade püblica ou privada,
e, em qualquer das hipöteses, sujeitos å aprovagäo do 6rgäo ambiental competente;

XV — Näo é permitido depositar, dispor,. descßrregar, enterrar, infiltrar ou acumular, no solo,
residuo que alterem as condigöes •fisicas, quimicas ou bi016gicas do meio ambiente;

XVI — O Poder Püblico deverå implantar sistema funcional de fiscalizaqäo e controle

ambiental, sangöes aos despejos clandestinos e a disposigäo inadequada de residuos;

XVII — O municipio deverå incentivar, •através de programas especfficos, a. implantagäo de
reciclagem de residuos s61idos;

XVIII — Reconhecer e disciplinar a catagäo ambulante de materiais reciclåveis, através de

programas especificos;

XIX — Näo serå permitido:

a) a deposiqäo indiscriminada de residuo sölidos em locais inapropriados;.em åreas urbanas•

ou agricolas;

b) a incineraqäo 'e a disposiqäo final de residuo sölidos a céu aberto;

c) a utilizagäo de residuos "in natura" para alimentagäo de animais e adubagäo orgånica;

d) o langamento de residuos em ågua de superficie, sistemas de drenagem de åguas pluviais,
pops, cacimbas e åreas erodidas;

e) o assoreamento de fundo de vale através da colocagäo de residuos, entulhos e outros

materiais.

XX — Instalar no municipio um sistema de capacitagäo e: tratamento das åguas fluviais e

servidas;

XXI — Estabelecer a coleta seletiva de residuos s61idos domiciliar e hospitalar extensivo å
zona rural;

XXII — Incentivar a reciclagem dos residuos s61idos;

XXIII Pavimentar as ruas vicinais na årea urbana e zona rural;
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XXIV — Estabelecer uma politica de preServaqäo, recuperaqäo e tombamento das nascentes
dos igarapés do•municipio;

XXV — Criar lei que regulamente a perfuragäo de pogos artesianos;

XXVI — Que o Poder Püblico Municipal estabeleqa projetos de macrodrenagem nas åreas de
canais;

XXVII — Ampliar e revisar o servigo de abastechento de ågua potåvel,'

XXVIII -- Estabelecer uma de usina de compostagem no municipio;

XXIX — Estabelecer um sistema de escoamento de residuos sanitårios coletaéos por empresås;

XXX —_lmplementar o que diz a Lei Federal em relagäo a educagäo ambiental;

XXXI Que o Poder Püblico Municipal destine um kit sanitårio para pessoas de baixa renda;

XXXII — Construqäo pelo Poder Püblico Municipal de banheiros quimicoS püblicos;

XXXIII — O municipio de Castanhal deverå dispor de uma årea destinada å construcäo de um
parque pöstumo com cremat6rio;

A — Do Abastecimento de.Agua

Art. 71. Constituem objetivos gerais para o Sistema de Saneamento Ambiental em
relaqäo ao abastecimento de ågua:

I — Garantir a universalizagäo dos seiviqos e abastecimento de ågua, de maneira ininterrupta e.
de acordo com Os padröes ambientais e de saüde püblica vigentes;

II — Estabelecer procedimentos, noimas e diretrizes para a preservagäo, recuperaqäo e

ocupagäo das zonas de proteqäo ambiental, particularmente as åreas de recarga dos aquiferos

e demais mananciais pertencentes ao municipio, principalmente das nascentes a montante de

captaqöes de interesse do municipio;

Ill —e Aprimorar os procedimentos de4 atendimento ao püblico, racionalizar os processos

administrativos e operacionais, monitorår e controlar para reduzir as perdas do sistema de

abastecimento em relagäo å ågua, energiai produtös quimicos e insumos;

IV — Promover campanhas institucionais' de informaqäo e conscientizagäo para o uso racional
da ågua;

V — Proceder revisäo e atualizåqäo do Plano Municipal de Saneamento Båsico, observando a
Lei Federal no 11.445/2007; incorporando o componente de limpeza urbana e manejo de

residuos s61idos, de drenagem e manejo de 'ågug pluviais urbanas, cujo,periodo de revisäo

deve estar previsto no referido Plano;

VI — Recuperar a preservar a matas•ciliar dos cursos d'ågua da årea do municipio,

principalmente localizadas a montante de captaqöes;
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VII — Estabelecer procedimentos para que o municipio possa dispor e utilizar a ågua

armazenada nas barragens a montante das captagöes;

VIII — Estabelecer procedimentos e garantina participagäo do Sistema de Saneainento
Ambiental de Castanhal na outorga de direito de uso de pops profundos e demais atividades
que utilizam recursos hidricos a fim de priorizar o abastecimento püblico, o controle de sua

utilizagäo e dos riscos de contaminagäo.

Art. 72. Constituem Diretrizes e Estratégias para o Sistema de Saneamento Ambiental

em relagäo ao abastecimento de ågua:

I — Proceder ao desassoreamento das represas, destinadas å captagäo de ågua para o

abastecimento püblico do municipio e a recuperagäo e manutenqäo das barragens a montante

dessas captagöes, com o objetivo de aumentar o volume de ågua reservado para a utilizagäo

no abastecimento püblico;

II — Reduzir o indice de perdas de ågua através das seguintes aqöes:

a) elaboraqäo de estudos e diagnöstico dos sistemas de abastecimento de ågua do municipio;

b) realizar a subsetorizagäo quando necessårio, dos atuais setores de abastecimento, ou nova

subdivisäo territorial de planejamento e gestäo em consonåncia com esta Lei;

c) reduzir a pressäo na rede e o tempo de reparo dos vazamentos;

d) aprimorar o programa de manutenqäo e de substituigäo dos macros e micro medidores de

consumo de ågua no municipio.

Ill — Aumentar os sistemas de produgäo, tratamento, reservagäo e distribuigäo de ågua para
atender a demanda de cada setor ou regiäo de planejamento da cidade;

IV --- Proceder å instalaqäo de hidrömetros em pops particulares a fim de adequar a relagäo
entre o consumo e o langamento de efluentes nas redes de esgotos;

V — Desenvolver estudos e procedimentos visando a substituigäo das redes do sistema de
abastecimento de ågua que estejam comprometidas;

VI — Rever e atualizar periodicamente, em consonåncia com esta Lei, o Plano Municipal de
Abastecimento de Ågua;

VII — Implantar o sistema de tratamento de Iodo das Estagöes de Tratamento de Ågua (ETA) e
dar destino e monitoramento adequado aos residuos nelas gerados;

VIII — Monitorar e dar manutengäo adequada aos reservat6rios existentes;

IX — Aprimorar o .sistema de telemetria e implantär a automagäo dos sistemas de produgäo em
relaqäo a pops e captaqöes superficiais, em relagäo ås redes de distribuigäo e o tratamento;
nas Estaqöes de Tratamento de Agua (ETA);
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X — Implementar campanhas e fiscalizaqäo para o combate ås fraudes nos sistemas de
abastecimento, e exigir nos casos constatados, a adequaqäo das ligaqöes de acordo com a
legislagäo vigente.

B - Dos Esgotos Sanitårios

Art. 73. Constituem objetivos geraislpara: o Sistema de Saneamento Ambiental em
relaqäo å coleta e do tratamento de esgotos:

I Garantir a universalizaqäo dos servigos de coleta e tratamento de esgotos, de maneira

ininterrupta e de acordo com os padröes ambientais e de saüde püblica vigentes;

II — Proceder å anålise periödica dos esgotos tratados na Estagäo de Tratamento de Esgoto
(ETE), de acordo com os padröes e normas vigentes, e manter püblico o registro dos
resultados obtidos;

Ill Elaborar o Plano Mufiicipal de Esgotos Sanitårios, em consonåncia com esta Lei,
estabelecendo as prioridades de 'ampliagäo •e de remanejamento dos coletores tronco e

interceptores de esgotos de cada bacia e microbacia de planejamento;

IV Implantar o sistema cre remogäo do Iodo da Estagäo de Tratamento de

Esgoto (ETE) e dar destinagåo e mönitoramento adéquado ads residuos gera6s;

V — Estabelecer procedimentos preventivos e prescritivos para impedir, desestimular e retirar
os langamentos indevidos das åguas pluviais na rede de esgotos;

VI — Implantar a cobranga daurifa referente ao langamento de esgotos na;rede püblica dos
locais que dispöem de pogo particular como fonte de abastecimento.

Art. 74. Constituem diretrize; e estratégias para o Sistema de Saneamento Ambiental

em relagäo a coleta e tråtamento de esgotos:

I — Criar o Plano Municipal de Coleta, afastamento e tratamento dos esgotos sanitårios
gerados no municipio, em consonåncia• com esta Lei e suas revisöes, estabéleCendo

prioridades para a ampliagäo, o remanejamento de coletores tronco, interceptores e emissårios

de esgotos nas sub-bacias do municipio;

II Estabelecer. campanhas e procedimentos visando impedir e suprimir langamentos

clandestinos das åguas pluviais nas redes de esgotos;

Ill -- Implantar o sistema de remoqäo e tratamento do Iodo gerado na Estagäo de Tratamento

de Esgoto (ETE)•,

IV Proceder a anålise peri6dica dos efluentes tratados na Estagäo de Tratamento de Esgoto

(ETE), monitorar e dar destino adequado aos residuos gerados, em consonåncia com a
legislaqäo ambiental vigente;

V — Implantar programas de monitoramento dos cursos de åguas do municfpio de acordo com
os padröes e normas vigentes, e manter püblico o registro dos resultados apurados;

VI — Promover a melhoria da eficiéncia e ampliaqäo dos sistemas de tratamento de esgotos;
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VII — Aprimorar o sistema de telemetria e implantar a automagäo dos sistemas de tratamento

de esgotos;

VIII — Implantar procedimentos para a manutenqäo preventiva das redes e interceptores junto
ås margens dos cursos d'ågua do municipio, principalmente daqueles localizados a montante

dos reservat6rios de captaqöes de ågua;

IX — Possibilitar a utilizagäo de tubos e conexöes• em PVC åpr.opriados para redes de esgotos e
ligaqöes domiciliares, principalmente de novos loteamentos, bem como o emprego de novas
tecnologias de tubos e conexöes por meio do reuso de materiais reciclåveis, desde que

certificadas;

X — Implementar campanhas e fiscalizagäo para o combate ås fraudes nos sistemas de
abastecimento, e exigir nos casos constatados, a adequagäo das ligagöes.

C Da Limpeza Urbana e Manejo dos Residuos $61idos

Art. 75. Constituem objetivos gerais para o Sistema de Saneamento Ambiental em
relagäo ao tratamento e disposigäo dos residuos s61idos:

I — Garantir a universalizaqäo dos servicos de coleta, tratamento e disposiqäo dos residuos, de
maneira ininterrupta e de acordo com os padröes ambientais e de saüde püblica vigentes;

II — Proteger a saüde püblica por meio do controle de ambientes insalubres derivados de
manejo e destinagäo inadequados de residuos s61idos;

Preservar a qualidade do meio ambiente e recuperar as åreas degradadas ou111

contaminadas, através do gerenciamento eficaz dos residuos s61idos;

IV Acompanhar a implementagäo de uma gestäo eficiente e eficaz do sistema de lirhpeza
urbana por parte do municipio;

V — Promover a inserqäo da sociedade nas possibilidades de exploraqäo econömica das
atividades ligadas a residuos, visando oportunidades de geragäo de renda e emprego, e

também na fiscalizaqäo dos executores dos programas relativos aos residuos s61idos;

VI — Promover a sustentabilidade do sistema através de mecanismos que permitam ou
promovam viabilizaqäo econömica para o pagamento do Onus de operagäo do sistema.

Art. 76. Constituem Diretrizes e Estratégias para o Sistema de Saneamento Ambiental •em

relaqäo ao tratamento e disposiqäo dos residuos s61idos•e

I — Elaborar e implementar o Plano Municipal de Gestäo' Integrada de Resfduos Sölidos, no
prazo de 60 (sessenta) meses, em consonåncia conv revisäo desta Lei, de acordo com a
Politica Nacional de Residuos S61idos, Lei Federal no 12.305/2010, .visando:

a) a prevenqäo da poluigäo ou a reduqäo da geragäo de residuos na fonte;

b) o adequado acondicionamento, coletat e transporte seguroe racional de residuos;
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c) a recuperagäo ambientalmente segura de materiais, subståncias ou de energia dos residuos

ou produtos descartados;

d) o tratamento ambientalmente seguro dos residuos;

e) a disposiqäo final ambientalmente segura dos residuos remanescentes;

f) a recuperaqäo das åreas degradadas pela disposigäo inadequada dos residuos, -e eventuais

acidentes ambientais.

II Elaborar diretrizes para o gerenciamento integrado dos residuos s61idos municipais;

Ill — Estabelecer base legal relativa a residuos s61idos, disciplinados os fluxos dos diferentes
residuos, logistica reversa e os diferentes fatores, em consonåncia com a politica municipal de
residuos s61idos;

IV — Implementar o Cons6rcio Intermunicipal para a Gestäo Integrada dos Residuos S61idos
Kio Municipio;

V — Elaborar, implementar e acompanhar o processo, de implantagäoe do Plano de

Gerenciamento Integrado dos Residuos S61idos da Construgäo Civil, conforme resolugäo NO
307/2002 alterada pela Resolugäo no 448/2012 do CONAMA.

VI — Criaqäo de incentivos fiscais, tributårios e crediticios aos setores privados, püblicos e
individuais para a incorporaqäo dos principios e objetivos preconizados pela Politica

Municipal de Residuos Sölidos;

VII — A criaqäo da certificaqäo ambiental de produtos e servicos;

VIII — O incentivo do poder püblico å implantagäo de um certifieado para sistema de gestäo
ambiental de residuos sölidos nas empresas e o respectivo sistema de rotulagem para os

produtos fabricados e comercializados no Estado do Parå;

IX A disseminagäo de informagöes sobre as técnicas de coleta, reutilizagäo, reciclagem;
tratamento e disposiqäo final de residuos s61idos;

X — As medidas restritivas å produqäo de bens e servigos com maior impacto ambiental,
considerando:

a) as campanhas e programas;

b) a educagäo ambiental;

c) a difusäo de tecnologias limpas;

d) a legislagäo, o licenciamento e a fiscalizagäo püblica e comunitåria;

e) aplicagäo de penalidades competentes ao municipio;

f) aporte de recursos orgamentårios e outros, destinados ås pråticas de prevenqäo da poluiqäo,

å minimizaqäo dos residuos gerados e å recuperagäo de åreas contaminadas por residuos

s61idos;
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g) elaborar estudo das åreas para a implantaqäo de novos aterros sanitårios e de residuos

inertes de construgäo civil no Plano Municipal de Gestäo Integrada de Residuos S61idos;

h) estimular a implantagäo de unidades de tratamento e destinagäo final de residuos industriais;

i) introduzir å gestäo ambientalmente adequada para residuos domiciliares, industriais e

hospitalares;

j) implantar e estimular programas de coleta seletiva, reutilizagäo e reciclagem,

preferencialmente em parceria com grupos de catadores organizados em cooperativas, com
associagöes de bairros, condomfnios, Organizagöes da Sociedade Civil (OSC) e escolas;

k) implantar pontos de entrega voluntåria de residuo reciclåvel;

l) estabelecer indicadores de qualidade do servigo de limpeza urbana que incorporem a

pesquisa peri6dica de opiniäo püblica.

Art. 77. Considera-se atribuiqöes e responsabilidades do Poder Püblico Municipal na
Politica de Residuos S61idos Urbanos:

I --- Realizar a coleta, o transporte, o tratamento e a disposiqäo final dos residuos domiciliares

e comerciais, podendo ser realizados sob regime de concessäo ou permissäo;

II — Elaborar o Plano Municipal de Gestäo Integrada de Residuos Sölidos, que deverå
contemplar, quando configurada a possibilidade e o interesse, o consorciamento de

municipios;

Ill — Otimizagäo de recursos, através da cooperagäo entre os municfpios, assegurando' a
participaqäo da sociedade civil, com vistas å implantagäo de solu<öes conjuntas e Iagäo
integrada;

IV — Determinaqäo das åreas adequadas para a implantagäo das instalaqöes para a disposiqäo
final dos residuos s61idos urbanos;

V —e Promover campanhas educativas de modo a induzir a comunidade a eliminar e reduzir,
classificar, separar e armazenar na fonte e de forma ambientalmente adequada os residuos

s61idos;

VI — Adoqäo de soluqöes que propiciem o melhor reaproveitamento da fraqäo organica dos
residuos sölidos domiciliares e de estabelecimentos comerciais;

VII — Incluir nos planos escolares programas educativos sobre pråtiéas de prevengäo da
poluigäo e de minimizagäo de residuos;

VIII -- Incentivar a comercializagäo de materiais e produtos obtidos a partir de matérias

primas recicladas.

Art. 78. Consideram-se atribuiqöes e responsabilidades do gerador de residuos
urbanos industriais:
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I — Responsabilidade pelo manuseio, acondicionamento, coleta, transporte, armazenamento,
reutilizaqäo, reciclagem, tratamento e disposiqäo final, inclusive pelos passivos ambientais

oriundos de suas atividades e recuperagäo de åreas degradadas.

Art. 79. Consideram-se atribuigöes e responsabilidades do Gerador de Residuos de

Serviqos de Saüde a segregagäo, tratamento em sistemas licenciados e disposigäo final

ambientalmente adequada dos residuos de saüde.

Art. 80. Consideram-se atribuiqöes e responsabilidades do gerador de residuos

perigosos a recepgäo, acondicionamento, transporte, armazenamento, reciclagem, tratamento

e disposigäo final dos residuos.

Parågrafo Unico: Säo considerados residuos perigosos aqueles que, em raiäo de suas
toxicidade, Vatogenicidade,caracteristicas de inflamabilidade, corrosividade,

carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, -mutagenicidade 'b residuos da

construqäo civil Classe D, que apresentam significativos riscos å saüde püblicä ou å qualidade

ambiental de acordo com Lei Federal no 12.305/10, com regulamento ou com norma técnica;

Art. 81. Considera-se atribuiqöes e responsabilidades em relaqäo ao tratamento e
disposigäo dos residuos s61idos:

I — A promogäo de padröes ambientalmente sustentåveis de produgäo e consumo;•

II — A gestäo integrada através da articulaqäo entre o Poder Püblico, geradores e a sociedade
civil;

Ill — A cooperagäo interinstitucional com os 6rgäos da Uniäo, do Estado e dos Municipios;

IV — Garantir a regularidade, a continuidade e a universalidade dos sistemas de gerenciamento
de residuos s61idos;

V — A prevenqäo da poluigäo através da minimi2agäo de residuos, considerando a redugäo,
reutilizagäo e reciclagem;

VI A responsabilidade integral do produtor pelos produtos e servigos ofertados, desde a
produgäo até o p6s-consumo;

VII A responsabilidade do gerador poluidor pelos respectivos custos e danos ambientais;

VIII — O direito do consumidor å informagäo prévia sobre o potencial de degradaqäo
ambiental dos produtos e servicos, e a participagäo em processos decis6rios;

IX — O acesso da sociedade å educaqäo ambiental;

X — O controle e a fiscalizagäo dos processos de geraqäo dos residuos s61idos, incentivando
busca de alternativas ambientalmente adequadas.

Art. 82. O serviéo de limpeza urbana municipal é compreendido e definido pelos
seguintes serviqos båsicos:
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I —Coleta de residuos domiciliares — consiste na coletq e remogäo de residuos sölidos de

origem residencial;

II— Varrigäo de vias püblicas incluindo calqadas consiste na varriqäo do meio fio e das

calqadas. Isto ocorre em vias de grande fluxo de pessoas e veiculos;

Ill — Varrigäo de vias näo incluindo calqadas — consiste apenas da varriqäo do meio fio,
ficando a calqada sob a responsabilidade do proprietårio do imövel, isto ocorre onde o fluxo

de pessoas e veiculos säo menores;

IV — Limpeza de feiras livres — consiste na varriqäo, lavagem'e desinfecgäo dos locais
determinados para este atividade nas vias e logradouros püblicos;

V — Rogada e capina de terrenos — consiste na exqcugäo do •corte de mato existente em
terrenos do municipio e, em terrenos particulares ficando •sob a, responsabilidadé do

proprietårio do im6vel.

Art. 83. Constitüem diretrizes e aqöes estratégicas do Sistema de Limpeza Urbana:

I — Realizar e gerenciar a coleta de todo residuo, na frequéncia compativel com as
caracterfsticas fisicas e sociais de cada åreado municipio, envolvendo também atividades.de

poda, Varredura, capina, rogada, locais de feiras livres, eventos municipais e outros serviqos

assemelhados;

II — A coleta, remogäo e destinaqäo final dos residuos s61idos, gerados pot indüstrias,

hospitais e obras civis säo de responsabilidade das fontes geradoras, estando sujeitos a

orientagäo, regulamentagäo e fiscalizaqäo do Poder Executivo.

S 10. Cabe ao Poder Executivo do Municipio contratar ou subempreitar a prestagäo dos

servigos nos termos da legislaqäo de •licitaqäo, ficando responsåvel pelo gerenciamento e

fiscalizagäo dos Servigos.

520. O Poder Executivo desenvolverå estudos técnicos com o objetivo de redefinir o
zoneamento para efeitos de limpeza urbana, das tecnologias apropriadas e da frequéncia de
execugäo dos serviqos em cada zona:

Ill — Instituir coletores adequados para os diferentes tipos de residuos, conforme Resoluqäo
Conama no 275/2001 ; nos prédios municipais, pragas e escolas.

D- Drenagem e Manejo de Aguas Pluviais Urbanas

Art. 84. Constituem principios e objetivos dos Serviqos Urbanos de Drenagem Pluvial:

I Assegurar através de sistemas fisicos naturais e construidos, o escoamento de åguas

pluviais em toda a årea do municipio de modo a propiciar seguranga e conforto aos cidadäos
priorizando as åreas sujeitas a inundagöes;

II — Garantir a seguranqa å margem de curso d'ågua, onde haja risco de inundagöes de
edificaqöes.
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Art. 85. Seräo administrados pelo• Peder Executivo os cursos d'ågua cujas bacias de

contribuigäo se localizam integralmente no municipio. O Poder Executivo promoverå
articulaqöes com os municipios vizinhos para a realizagäo de agöes de interesse comum.

Art. 86. Constituem diretrizes do Sistema Municipal de Drenagem Urbana:

I — As 6bras civis de canalizagäo seräo realizadas diretamente pela Secretaria de Obras e
Urbanismo ou através da contrataqäo de terceiros;

II — Os servigos de Limpeza do sistema Seräo realizados pela Secretaria de Obras e Urbanismo
da Prefeitura de Castanhal, ou através de concessäo;

Ill — A manutenqäo do sistema de drenagem inclui a limpeza e desobstrugäo dos cursos
d'ågua, canais e galerias, e as obras :civis de recuperagäo dos elementos de canalizagäo

construida;

IV — As edificaqöes e ocupagöes irregulares situadas nas zonas sujeitas a inundagäo de corpos
d'ågua, canais e nas faixas de protegäo, seräo removidas para permitir o livre escoamento e

vazäo das åguas e respectiva manutenqäo dos cursos d'ågua;

V Säo essenciais, além das calhas ou leitos principais dos canais, as respectivas faixas de

protegäo sanitårias para drenagem das ågüas pluviais; ,

VI — Promover campanhas püblicas educativas para o uso, manutenqäo e limpeza do sistema
de drenagem, curso d'ågua, canais e galerias, bem como a preservagäo das faixas sanitårias;

VII — Definir procedimentos administrativos e de treinamento de pessoal para a prevenqäo de
enchentes, inundaqöes urbanas, erosöes do solo, deposigäo de entulhos de construgäo civil e

lixos domiciliares em åreas näo licenciadas, queimadas e desmatamentos urbanos;

VIII — Manter atualizada a base cadastral do sistema de drénagem urbana.

Art. 87. Constituem aqöes estratégicas para o Sistema Municipal dé Drenagem Urbana:

I — Realizar projetos e öbras do sistema de drenagem do municipio, redes de galerias, lagoas
de contenqäo, sistemas de gaptaqäo e Intervengöes em åreas sujeitas a impactos de inundagäo.

II Implantar e regulamentar os sistemas de retenqäo de ågua pluvial em lotes e glebas de
åreas privadas, comerciais e industriais, åreas püblicas e institucionais, e empreendimentos

urbanisticos de parcelamento do solo, com construqöes de reservat6rios de retengäo de ågua
pluvial regulamentado por Normas Técnicas e Leis especifiéas, bem como"a aplicagäo de
paråmetros urbanisticos de zoneamento, uso e parcelamento do solo, como o indice de
permeabilidade e o indice de cobertura vegetal, como procedimentos normativos para reduzir
a sobrecarga temporåria do sistema püblico de drenagem urbana e a implantagäo de

programas de reuso da ågua para determinadas atividades;

Ill —e Nos projetos de drenagem e intervengöes urbanisticas, incentivar adogäo de pisos nas
vias, de acesso, de pedestres, parques lineares e espagos livres püblicos, conforme C6digo de

Obras e Edificagöes do municipio de Castanhal;

Subseqäo IV
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Do Sistema de PaVimentacäo Urbana

Art. 88. Constituem principios do Sistema de Pavimentaqäo Urbana gerenciado pelo

Poder Püblico Municipal:

I — Coordenar, estimular e fiscalizar os servicos de pavimentagäo e recuperagäo de

pavimentos deteriorados das vias püblicas oficiais, preocupando-se fundamentalmente em
assegurar uma pavimentagäo de qualidade, dimensionamen!o estrutural e modos de

conservagäo do pavimento;

II — Assegurar aos municipes a manutenqäo das vias püblicas näo pavimentadas, em
condigöes regulares de tråfego;

Ill — implantar um programa de pavimentaqäo obedecendo o sistema viårio e de circulagäo de
acordo com o Plano Munigipal de Mobilidade;

IV — Todos os sistemas de pavimentagäo deveräo ser compativeis com as diretrizes de
sustentabilidade, por meio de materiais empregados em pavimentagäo, com énfase aos
materiais naturais, cuja utilizagäo resulta em preservagäo do meio ambiente.

Art. 89. Säo objetivos dos Programas e Sistema de Pavimentaqäo Urbana:

I — Garantir acessibilidade, com confortÖ, seguranqa e qualidade urbanistica, logrado.uros

oficiais dotados de infraestrutura urbana, equipamentos e servicos püblicos;

II — Ampliar a capacidade de absoyéäo pluvial das åreas pavimentadas, por meio da adogäo de
tipologias construtivas com utilizaqäo ou reuso de materiais permeåveis e ecolögicos;

Ill — A politica de•pavimentagäo deVerå priorizar a execuqäo das vias de transporte coletivo,
de escoamento da produgäo agricola industrial e comercial, assim como os •Projetos e
Conjuntos Habitacionais.

Art. 90. Säo diretrizes dos Pfogramas de Pavimentagäo:

I — A adoqäo de modelos de gestäo mais eficiente, em conjunto, com a comunidade, para os
programas de pavimentagäo e de manutengäo, buscando superaf as caréncias de infraestrutura

das vias püblicas;

II — A pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentagäo, e
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentaqäÖ, ampliar a permeabilidade

das åreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente;

Ill — A viabilizaqäo econömica da pavimentagäo se farå através de emenda6 parlamentåres e
dos fundos municipais, sendo repassado aos municipes beneficiados;

IV Deveräo ser priorizados estudos e pesquisas que kusquem solugöes alternativas para
pavimentos econömicos;

VII Deveräo ser desenvolvidos estudos visando hierarquizar o sistema de pavimentaqäo

através da classificagäo das vias püblicas conforme suas fungöes, assim como a aplicagäo de
padröes diferenciados de pavimentaqäo, buscando maior racionalidade e economia.
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Art. 91. Säo aqöes estratégicas dog Programas de Payimentagäo:

I — Desenvolver programas de pavimentagäo para as ZonaS,Especiais de Interesse Social;

II — Relacionar o tipo de pavimentaqäo a..ser utilizada com os tipos de vias classificadas;

Ill — Criar mecanismos legais para que nos passeios e nas åreas externas pavimentadas sejam
implantados pisos drenantes e pavimento sustentåvel;

IV — Adotar nos programas de pavimentaqäo, pisos que.permitam a drenagem das åguas
pluviais para o solo;

V — Manter em bom estado de trafegabilidade as vias püblicas.

Subseqäo V

Do Transporte, Sistema Viårio e Mobilidade Urbana

Art. 92. Säo objetivos Sistema do Trånsito e do Transporte:

I — Garantir e melhorar a ligaqäo do municipio de Castanhal com os municipios vizinhos da
regiäo e com o estado, através de colaboragäQ técnica ou convénio cont a Agéncia de
Regulaqäo e Controle de Serviqos Püblicos do Estado do Parå - ARCON-PA;

II — Melhorar e tornar mais homogénea a åcessibilidade em toda a årea urbanizada da cidade e
aumentar a mobilidade da populaqäo;

Ill Garantir maior seguranqa e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens e serviqos,

com redugäo dos tempos e custos;

IV — Reduzir a ocorréncia de acidentes e mortes no trånsito, através de programa de controle
de velocidade, monitoramento das vias, fiscalizagäo e educaqäo para trånsito;

V — Tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democråtico de mobilidade
e acessibilidade urbana;

VI — Adequar o sistema viårio, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas
åreas de urbanizagäo incompleta, visando sua estruturagäo e' ligaqäo interbairros;

VII -- Ampliar e melhorar as condigöes de circulagäo de pedestres priorizando os grupos

especificos,. como idosos, crianqas, pessoas com mobilidade reduzida e pessoas com
deficiéncia;

VIII — Favorecer os deslocamentos dos veiculos näo motorizados por meio da ampliagäo da
rede cicloviåria, melhoria da qualidade das calqadas, paisagiSmo iluminagäo e sinalizagäo,

observadas as normas estabelecidas no C6digo de Posturas do Municfpio de Castanhal e

Associaqäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

IX Elaborar e implantar o Plano de Cargas e Terminais definindo rotas, tipos de veiculos,

horårios de circulaqäo, localizagäo de terminais püblicos e privados, localizagäo de pontos de

cargas e descargas, inclusive para cargas perigosas, compativel com o sistema de circulagäo e
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com atividades geradoras de tråfego, garantindo o abastecimento, distribuigäo de bens e
escoamento da produqäo do municipio de Castanhal;

X — Reduzir a cårga poluidora emissäo de poluentes gerada pelos veiculos de transporte
püblico, seja por poluigäo sonora ou por s61ido em suspensäo (fumaqa) identificados pela
autoridade de transito ou seus agentes, de modo a atingir, niveis aceitåveis de qualidade
ambiental;

XI — Ampliar e aperfeiqoar a participaqäo comunitåria na gestäo, fiscalizaqäo e controle do
sistema de transporte, por meio da revisäo da Lei de Criaqäo do Conselho Municipal de

Transporte;

XII — Promover a implantagäo do sistema integrado de transporte coletivo do municipio de
Castanhal com a regiäo metropolitana de Belém; ,

XIII — Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessäo ou permissäo os serviqos
de transporte püblico individual e coletivo de passageiro, quetem caråter essencial, nö prazo
de até 12 (doze) meses, contada a partir da aprovagäo desta Lei;

XIV — Consulta pübliea a cada 5 (Cinco) anos antes da licitagäo para renovagäo de prestagäo
de servigo de transporte püblico coletivo;

XV — Realizar estudos técnicos visando definir a implantagäo de novos terminais de

transporte coletivos para as årea urbana e rural.

Art. 93. Säo diretrizes da Mobilidade Urbana:-

I — Articular o transporte coletivo urbano que opera no municipio em uma vede ünica, gom
integraqäo temporal, operacional e tarifåria, bem como utilizar todos os recursos operacionais
para garantir o desempenho dos sistemas viårio e de transportes, dentro de uma visäo integral;

II — Priorizar a circulaqäo do transporte coletivo sobre o individual na ordenaqäo do sistema
viårio, de acordo com a Lei Federal no 12.587/12;

Ill — Adequar a oferta de transportes å demanda, compatibillzando seus efeitos indutores com
os objetivos e diretrizes de uso e ocupaqäo do solo, contribuindo, em especial, para a
requalificaqäo dos espaqos urbanos e fortalecimento de centros de bairros;

IV — Dar tratamento urbanistico adequado ås vias da rede estrutural e corredor de transportes,
de modo a garantir a segurangas dos cidadäos e a preservagäo do patrimönio ambiental,
paisagfstico e arquitetönico da cidade;

V — Condicionar a realizaqäo de atividades e a implantagäo e o funcionamento de

estabelecimentos å adequaqäo da capacidade do sistema de transportes e viårio e ao

equacionamento das interferéncias na circulagäo de veiculos e pedestres;

VI — Incentivar o uso de tecnologias vejculares que reduzam significativamente a poluiqäo
ambiental, o rastreamento de tempos e percursos, assim melhorando as condigöes de conforto

e seguranga dos passageiros e transeuntes;

VII — Implantar programas educativos para orientagäo de condutores e pedestres;
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VIII — Realizar estudos para analisar e diagnosticar o trånsito em Castanhal prevendo viadutos,
tüneis, metrö, ciclovias, rotas e outras alternativas;

IX — Viabilizar estudos para implantaqäo de estaqöes de önibus urbano que facilite a

locomoqäo do usuårio;

X Realizar estudos para ampliagäo/.implantaqäo de ciclovias, ciclofaixas e ciclorrbtas,

favorecendo o deslocamento dos veiculos näo motorizados, garantindo acessibilidade e

mobilidade de forma segura nas vias do municipio;

XI — Regulamentar no åmbito municipal a aplicabilidåde da Lei de Acessibilidade;

XII — Realizar estudos para implantagäo de equipamentos de sinalizagäo sonora,.junto aos
semåforos, proporcionando seguranga na travessia dos deficientes visuais;

XIII — Garantir estacionamento adequado para pessoa com deficiéncia, conforme Lei Federal
13.146/2015;

XIV — Viabilizar estudos para garantia de gratuidade aos estudantes nos önibus;

XV — Propor diretrizes nas politicas püblicas para programas que se adequem as questöes de
mobilidade urbana preparando a cidade para toåos (deficientes, gestantes, .ciclistas, idosos

etc.), conforme determina a Lei de Mobilidade Urbana;

XVI — Construir e/ou desobstruir calqadas; para locomoqäo dos pedestres;

XVII — Ampliar a construgäo de abrigos nos pontos de önibus, de acordo com estudo técnico
a ser realizado pelo 6rgäo competente;

XVIII — Viabilizar estudos para a construgäo de passarelas ou faixas de pedestre em elevagäo
em frente ås escolas com as devidas sinalizagöes;

XIX — Implantar linhas de önibus para as Agrovilas;

XX — Capacitar os profissionais da årea de transporte, bem como fazer parceria com o
SEST/SENAT e demais 6rgäos e entidades credenciados, de assisténcia aos transportes;

XXI — Atualizar o Regulamento Municipal de Transporte para disciplinar a prestagäo de
servigo de transporte püblico, individual e coletivo de passageiro e transporte escolar;

Aft. 94. Säo aqöes estratégicas Sistema do Transito e.do Transporte:

I — Apresentar Plano de Mobilidade Urbana e implantar a Rede Integrada de Transporte
Püblico Coletivo, reorganizado e racionalizado;

II — Reservar espago no viårio estrutural para os desloeamentos do transporte coletivo,

conforme demanda de transporte, capacidade e fungäo da via;

Ill Utilizår sistemas inteligentes de transpoftes para o monitorämento e fiscalizagäo da

operagäo dos önibus;
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IV — Realizar estudo para implantagäo de sistema diferenciado de transporte coletivo com
tarifas especiais para atrair o usuårio de autom6vel;

V — Regulamentar a circulagäo e o estacionamento dos önibus fretados;

VI — Operar o sistema viårio, priorizando o transporte coletivo, em especial na årea
consolidada, respeitadas as peculiaridädes das vias de caråter eminentemente residencial;

VII Implantar novas vias ou melhoramentos viårios em åreas em que o sistema viårio
estrutural se apresente insuficiente, considerandö a prioridade do transporte coletivo e

cicloviårio;

VIII — Estabelecer programa-de:récuperaqäo e conservagäo do sistema viårio, de forma a
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental;

IX — Disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em åreas püblicas e privadas, de modo v.
compativel com as propostas de uso e ocupagäo do solo, sistema viårio e as condigöes
ambientais, facilitando o estacionamento de veiculos junto a terminais rodoviårios e estagöes

de transporte püblico;

X— Incentivar a •implantaqäo de estacionamento rotativo em polos comerciais;

XI — Utilizar sistemas inteligentes de tråfego para o monitoramento, controle e fiscalizaqäo
dos veiculos;

XII — Implantar plano para monitoramento, regulagäo e controle da movimentagäo de cargas,
bens e servicos;

XIII — Implantar a legislaqäo de polos geradores de tråfego, condicionando a aprovagäo de
empreendimentos d uma anålise regionalizada dos impactos e se necessårio, investimentos
privados por parte do empreendedor;

XIV — Realizar o planejamento cicloviårio e elaborar legislaqäo especffica para este setor;

XV — Atualizar a regulamentagäo dos sistemas de transportes püblicos de apoio, como tåxi,
moto-tåxi e transporte alternativo e escolar;

XVI — Regulamentar os sistemas de autorizaqäo de obras, eventos e demais interferéncias no
sistema viårio, como também a circulaqäo de eargas, produtos perigosos e transportes
especiais;

XVII — Realizar estudos para ampliaqäo de rotatörias em substituigäo aos cruzamentos
semaforizados, acompanhado com aqöes educativas: de trånsito;

XVIII — Ampliar a capacidade de pessoal, operacional, instrumental e técnica do setor de
fiscalizagäo e monitoramento, tornando-a compativel com a årea e populagäo do municipio,
através de concurso püblico, e aquisiqäo de equipamentos necessårios para exercer a

fiscalizagäo;
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XIX — Dotar a Secretaria Municipal de Trånsito e Transporte, de infraestrutura adequada e
equipe técnica especializada compgtiveltcom as necessidades, para o devido cumprimento da.

politica nacional de trånsito;

XX — Construir a sede da Secretaria Municipal de Trånsito e Transporte;

Subseqäo VI

Dos Equipamentos Urbanos, Infraestrutura e Servigos de Utilidade Püblica

Art. 95. Säo objetivos e diretrizes de intervenqäo püblica relativa a equipamentos,

infraestrutura e serviqos urbanos em relagäo a utilizagäo do subsolo urbano e espaqo püblico
aéreo por concessionåria de servigo püblico e privado:

I — Coordenar aqöes de monitoramento dealso, cadastramento das redes de infraestrutura fixa,
equipamentos e mobiliårio urbano, e'a elaboraqäo de um banco de dados atualizado entre o
poder executivo e a concessionåria autorizada;

II — A autorizagäo para execugäo de obras deverå ser precedida por meio de licenga prévia do
Poder Püblico e 6rgäo municipal responsåvel.

Parågrafo ünico. Para o caso de explöragäo de subsolo e solo aéreo por contratos de

concessäo de operaqäo de serviqos por empresa privada, deverå ser aprovada mediante o

instrumento de concessäo onerosa do direito de construir, ou mediante contrapartida definida

por termo contratual, regulamentado em lei especifica.

Art. 96. Säo objetivos e diretrizes de intervengäo püblica rela!iva a equipamentos,

infraestrutura e servigos urbanos em relagäo a execugäo e financiamento dos servigos urbanos,
püblicos e privados:

I Sistema de prestaqäo de servicos• com politica de investimentos e custos operacionais,
publicaqäo e transparéncia de balanqos de custos e receitas, bem como apresentaqäo de
relat6rio gerencial de metas programadas e realizadas por regiäo de planejamento;

II — As receitas dos servigos urbanos säo provenientes da cobranga de taxas, tarifas, receitas
financeiras e patrimoniäis, multas e dotagöes orgamentårias especificas;

Ill — As taxas destinam-se a remuneraqäo dos serviqos båsicos oferecidos a populaqäQ,
enquanto as tarifas säo cobradas visando o financiamento dos serviqos,prestados;

IV — A supervisäo e controle da prestagäo dos serviqos urbanos, ficarå a gargo do Poder
Executivo, por meio de um regulamento especifico de servigos urbanos, dispondo sobre
normas, procedimentos, obrigagöes e .sanØes relativas a execugäo e financiamento,

considerando o cumprimento de politicas, metas e programas;

V — Os contratos de concessäo da operagäo de servigos urbanos com empresas püblicas e
privadas deveräo conter, conforme legislaqäo pertinente, um conjunto de definiqöes e

compromissos de natureza püblica a serem prestados e cumpridos.

Art. 97. Säo objetivos e diretrizes de intervenqäo püblica relativæa equipamentos,

infraestrutura e servigos urbanos em relagäo aos servicos e equipamentos de mobiliårio
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urbano com inserqäo de publicidade e veiculos publicitårios disciplinados e executado pelo
Poder Püblico ou por concessäo de exploraqäo privada:

I — Disciplinar e ordenar a exploraqäo de veiculos de divulgagäo e mobiliårio na paisagem
urbana e logradourös püblicos;

II -- Elaborar normas complementares de definieäo de critérios técnicos e dimensionais para a

aprovagäo de projetos, licenciamento, fabricagäo, construgäo, instalagäo, manutengäo
conservagäo e padronizagäo de veiculos e mobiliårio urbano na cidade;

Ill -- Disciplinar a garantia da percepgäo e aprppriagäo da estrutura urbana, bem como os
marcos referenciais, bens materiais e imateriais da cidade, unidades de conservagäo e åreas de

interesse paisagistico;

IV — Garantir e estabelecer o equilibrioi adequado entre o direito privado da atividade

econömica e o direito püblico de evitar a exploragäo desordenada e desarmoniosa dos

equipamentos;

V — Proporcionar seguranga e bem:estar da populagäö, mobilidade e acessibilidade urbana;

510. Considera-se o mobiliårio urbano o conjunto de elementos de arquitetura urbana

localizados nos espagos• livres püblicos, •classificando-se em: elementos båsicos de trånsito-

transporte, iluminagäo, energia e comunicagäo; elementos complementares de higiene, coleta

de residuos e seguranqa; elementos acessörios de informagäo e servigos diversos, e elementos

especiais de urbanizagäo, de lazer, recreagäo e ornamentagäo;

520. Lei especifica supressiva ou revisional definirå a relagäo do conjunto de mobiliårio

urbano segundo a classificagäo geral, bem como outras questöes de natureza tecnojuridica.

*30. Considera-se anüncio publicitårio qualquer indicaqäo sobre veiculo de divulgagäo ou•

mobiliårio urbano na paisagem urbana e logradouros püblico» destinada a orientar, indicar ou

transmitir mensagens segundo uma classificagäo;

540. Consideram-se veiculos de divulgagäo, anüncios e mensagens de .comunicaqäo visual ou

audiovisual: tabuletas, outdoor, placas, painéis, letreiro, postes toponimicos, faixas, pintura

mural e artistica, alto-falantes e carros de som.

Art. 98. Säo objetivos e diretrizes de intervengäo püblica relativa a equipamentos,

infraestrutura e servigos urbanos em relagäo ao servigo funerårio:

I — Descentralizagäo, ampliagäo dos serviqos de atendimento å populagäo e a comunidade;

II — Controle e monitoramento por parte do Poder Executivo, dos servigos de natureza püblica
prestados pela iniciativa privada;

Ill -- Atividade sujeita å aprovagäo, estudos de impacto de vizinhanga, licenciamento

ambientais prévio e diretrizes urbanisticas por parte de 6rgäo ambiental municipal e de

planejamento;

IV --- Ampliagäo e melhoria de prestaqäo de serviqos dos eemitérios municipais por parte do
Poder Executivo, bem como controlar processos de degradacäo do patrimönio;
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Art. 99. Quanto å intervenqäo püblica em relaqäo aos servicos de correio, deverå ser
disciplinada a distribuiqäo postal de objetos dos serviqos de carta, telegramas, impressos e

encomendas, de acordo com as definiqöes e atribuigöes estabelecidas em legislagäo peninente'.

Subseqäo VII

Da Energia e Iluminagäo Püblica

Art. 100. Constituem principios para a Energia e Iluminagäo Püblica:

I — Estabelecer e incentivar a modernizagäo permanente do modelo energétjco a nivel
municipal;

II — Adoqäo de medidgs e instrumentos legais de gestäo visando a conservaqäo e eficiéncia
energética, redugäo do consumo e o uso racional de energia, fomentando a cogeragäo,

minimizaqäo dos impactos ambientais com estimulo a fontes renovåveis;

Ill --- Conferir conforto e seguranga å populaqäo, assegurando adequada iluminaqäo noturna

nas vias, calqadas e logradouros püblicos.

Art. 101. Constituem objetivos e diretrizes para a Energia e Iluminagäo püblica:

I — Garantia do abastecimento para o consumo e a expansäo dos servigos de energia elétrica e
iluminagäo püblica;

II — Promover a modernizaqäo permanente do modelo institucional do setor elétrico, com a
captaqäo, geraqäo a partir dos recursos hidricos disponiveis no municipio;

Ill — Difundir a utilizagäo de formas alternativas de energia, como a solar, e61ica e o} gås
natural;

IV — Promover campanhas educativas visando o uso racional de energia, o respeito ås
instalaqöes referentes å iluminagäo püblica e a redugäo de consumo evitando-se o desperdicio;

V — Estabelecer critérios e procedimentos de licenciamento e monitoramento pelos 6rgäos
ambientais municipal e estadual relativos a construcäo e operagäo de sistemas e subsistemas

energéticos;

VI Conceder o direito de uso do solo, subsolo ou o espaqo aéreo do municipio, em regime
oneroso, na forma estabelecida em lei especifica;

VII — Assegurar a modernizagäo e måior eficiéncia da rede de iluminaqäo püblica, com
programa municipal de gerenciamentoda rede;

VIII Viabilizar programas de racionalizaqäo. de consumo energético para habitagäo de
interesse social, adotando tecnologias apropriadas de eficiéncia energética;

IX Implementar programas de redugäo do consumo energético, aprimorando o projeto das
edificagöes, e estimulando a ventilaqäo e iluminagäo natural;

X — Ampliar a cobertura de atendimento na cidade, eliminando a existéncia de ruas sem
iluminaqäo püblica;
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XI — Reciclar låmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de

iluminaqäo püblica;

XII Racionalizar o uso de energia em pf6prios municipais e edificios püblicos;

XIII — Criar programas para a efetiva implantaqäo de iluminagäo de åreas verdes em
conjuntos habitacionais e loteamentos;

XIV — Implementar planos de manutenqäo corretiva e preventiva;

XV — Elaborar periodicamente o cadastro da rede de energia élétrica e iluminaqäo püblica;

XVI — Auditar e monitorar periodicamente as concessionårias de distribuigäo de energia quie
atuam na cidade;

XVII — Eliminar pontos escuros da cidade por meio da extensäo da rede de iluminagäo
püblica e colocagäo de luminårias mais eficientes e manutenqäo constantes;

XVIII — Implantar sistema de gerenciamento da iluminaqäo püblica com sistema de

georreferenciamento, oferecendo maior controle e eficiéncia.

Subsecäo VIII

Da Rede de Comunicagöes e Telemåtica

Art. 102. Constituem objetiVos e diretrizes de vuma politica de comunicagöes e
telemåtica:

I — Fixar estratégias para acompanhamento da evolugäo tecn016gica dos sistemas de
comunicaqöes e telemåtica em nivel municipal, estimulando a participaqäo e controle,

compartilhado entre o setor püblico, privado e a sociedade;

II — Adotar um conjunto de medidas e instrumentos legais de gestäo visando acompanhar a
manutengäo, eficiéncia, modernizagäo e. ampliagäo dos sistemas des comunicaqöes,

transmissäo, informatizagäo e dados na planta municipal;

Ill — Estabelecer um modelo participativo de .companhamento do planejamento •estratégico,
integrado ao desenvolvimento socioeconömico, levando em conta os problemas ambientais
dele decorrentes;

IV — Atuar junto as empresas concessionårias visando promover a integraqäo dos sistemas de
telefonia e de transmissäo de dados e imagens com centros urbanos regionais, nacionais e
internacionais;

V — Proporcionar os sistemas de telecomunicagöes e telemåtica em infraestrutura de suporte
as decisöes de planejamento e desenvolvimento socioeconömico, e de atraqäo de novos

investimentos e empreendimentos urbanos e rurais;

VI — Estimular o funcionamento de estaqöes de rådio e de canais de televisäo compartilhados,
considerando a necessidade de compatibilizar infraestruturas, obras civis e os servigos, com as
caracteristicas peculiares ao meio ambiente e espaqourbano;
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VII — Criar regras de avaliagäo dos impactos positivos e negativos ambientais, urbanisticos,
econömicos, sociais e para a saüde humana, decorrentes da instalaqäo de equipamentos para a

infraestrutura de telecomunicagöes de um modo geral;

VIII -- Instituir programa municipal de gerenciarpento da atuaqäo de operadoras dos serVigos

de comunicagöes e telemåtica, quanto ao cumprimento das presentes diretrizes;

IX — Viabilizar estudo para consttugäo rede pr6pria de fibra 6pticå pga tråfego de dados, voz
e imagem, interligando todos os Setores;

X — Prover a integragäo da intranet através de rede de dados em fibra 6ptica;

XI — Viabilizar estudo para incluir pontos de telecomunicagöes para ofeiecer internet gratuita
para os cidadäos, bem como melhorar os servicos de telecomunicaqöes.

Parågrafo ünico. A instalaqäo das infraestruturas deverå observar os gabaritps e restriqöes
urbanisticas de protegäo ao patrimönio ambiental e urbanb, Ae descargas '.atmosféricas

segundo a Associagäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e outfas exigéngias definidas

por legislagäo.

Subsecäo IX

Da Paisagem Urbana, Areas Püblicas e Patrimönio Ambiental

Art.103. Constituem principios da politica de qualificagäo da paisagem urbana, åreas

püblicas e patrimönio ambiental:

I — A paisagem urbana, espaqos a percepqäo visual da cidade constituem objeto de

identidades sociais e de relaqöes sensoriais entre os elementos naturais, os elementos

construidos ou edificados e o proprio homem;

II As relagöes de escala, forma, fungäo e movimento dos elementos da paisagem na cidade e
suas unidades de conservaqäo, produzem atributos estéticos e que refletem a dimensäo

cultural e simb61ica de uma comunidade.

Art. 104. Constituem objetivos da politica de qualificagäo da paisagem urbana, åreas

püblicas e patrimönio ambiental:

I — Garantir o equilibrio visual por meio da adequada identificegäo, legibilidade e apreensäo
pelo cidadäo dos elementos constitutivos da paisagem urbana, do espago püblico e privado;

II — O inventårio participativo, documentaqäo, seleqäo, protegäo, e preservaqäo dos bens
materiais e imateriais da paisagem urbana-ambiental e espaqos püblicos, para a melhoria da

qualidade de Vida e a valorizaqäo das identidades histörico-culturais e municipais;-

Ill — Garantir um planejamento dos espaqos•püblicos e da paisagem urbana pot meio de uma
ordenaqäo, distribuiqäo, revitalizagäo, conservagäo e preservaqäo do patrimönio cultural e

ambiental, com o objetivo de contribuir para a melhoria da qualidade de Vida do ambiente
urbano e construido;

IV —e Evitar a poluiqäo visual e a degradaqäo ambiental da paisagem urbana e espaqos püblicos

por determinadas aqöes antr6picas, que acarretam um impacto negativo na sua qualidade;
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V — Planejar a implantagäo dos equipamentos sociais de acordQ com a demanda atual, com a
Oferta de infraestrutura, acessibilidade, transporte e demais critérios pertinentes;

VI — Associar a demanda, requalificagäo e ordenamento de equipamentos sociais a planos
reguladores especificos, planös de urbanizagäo de unidades espaciais e de. regiöes .de

planejamento participativo, evitando-se o dimensionamento e ocupagäo desordenada;

VII — Viabilizar parcerias com a iniciativa privada e associaqöes de moradores na gestäo dos
espagos püblicos, articulados aos Conselhos Municipais;

VIII — Prever a integraqäo dos espagos püblicos com o entorno, promovendo junto• aos 6rgäos
competentes, os tratamentos urbanisticos e de infraestrutura adequados.

Art. 105. Constituem diretrizes e agöes estratégicas da politica de qualificagäo da

paisagem urbana, åreas püblicas e patrimönio ambiental:

I Promover e criar instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestäo da paisagem

urbana visando garantir sua qualidade, pelo controle de fontes de poluiqäo visual, sonora, dos

recursos hfdricos, do solo e do ar, da acessibilidade e visibilidade das åreas verdes e no

contato com a natureza dentro da estrutura urbana e municipal;

II Criagäo de zonas especiais de interesse cultural, referente aos bens materiais e imatériais,

natural e construido, visando estabelecer politicas, planos e programas de preservagäo,

revitalizaqäo, conservaqäo e manutengäo;

Ill — Valorizar, inventariar, cadastrar mapear os sitios significativos, os espayos, bens

materiais e imateriais, püblicos ou privados, de interesse paisqgfstico, cultural, arquitetönico,

arque016gico, paleontolögico, turfstico, ou de consagragäo. popular, tai' como, os bens

edificados ou organismos urbano-construtivos tombados, as unidades de conservagäo,

reservas, parques, pragas, os monumentOs naturais e culturais, mantendo um sistema ünico
informatizado de cadastro;

IV — Disponibilizar as informagöes sobre o patrimönio histörico-cultural, bem como educar e
sensibilizar a comunidade sobre a importåncia e a necessidade da identificaqäo, valorizagäo,

preservagäo e conservaqäo de seus bens culturais;

V — Elaborar normas, regulamentar, controlar e monitorar a preservagäo e a qualidade dos
bens culturais, da paisagem urbana, logradouros püblicos, referéncias ou ambientes edificados

püblico ou privados, utilizando-se ainda do instrumento do tombamento municipal, previsto

por legislagäo estadual e municipal pertinente;

VI — Estabelecer e implementar uma legislagäo especifica relativa a medidas compensat6rias
eficazes e a leis de incentivo å cultura, para estimular politicas, programas e iniciativas

püblicas e privadas de preservaqäo e conservagäo de bens culturais;

VII — Assegurar a adequada interferéncia visual e pontos de visibilidade nas åreas envolt6rias

de im6veis preservados, paisagem urbana, espaqo püblico significativo e corredores

estruturais de urbanidade e de mobilidade urbana, por meio de paråmetros técnicos de
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dimensionamento e projeto do mobiliårio urbano, sinalizagäQ vertical e horizontal do trånsito,

paisagismo, vedos horizontais e verticais, paisagismo e implantaqäo•edilicia;

VIII — Promover a recuperagäo e a revitalizaqäo de åreas degradadas oü que; venham a se
caracterizar como åreas degradadas ém fungäo Ae agöes antr6picas, em especial •eas åreas
centrais historicas, e assentamentos . habitacionais periféricos, responsabilizando os seus

autores e ou proprietårios pelos danos afibientais decorrentes;

IX — Promover aqöes e zelar pela valorizaqäo da qualidade da paisagem urbana e ambiente
construido por meio da comunidade, agentes püblicos e privados, valorizando as

caracteristicas e identidades hist6rico-culturais e a memoria de bairros;

X — Incentivar a criagäo de espagos püblicos por meio da aplicagäo do instrumento de
Operagöes Urbanas Consorciadas, para viabilizare a implantagåo de pragas e equipamentos

sociais, com a participaqäo dos benefici@dos pelas.operagöes;

XI — Incentivar a preservagäo do patrimönio histörico por meio do instrumento de

transferéncia de potencial construtivo, implementando ainda um? politica de financiamento e
isenqögs fiscais, mecanismos de captagäo de recursos para obras e'manutengäo dos im6veis;

XII — Disciplinar e controlar a poluigäo Nisual e sonora, dos recursos hidricos, do solo e do ar
que possam afetar a paisagem urbana e dmbiental;

XIII — Disciplinar, controlar e fiscalizar a ordenagäo da publicidade ao ar livre e execuqäo do
mobiliårio urbano efetuado por concessäo püblica de servigos;

XIV — Disciplinar e monitorar as condigöes de seguranqa tseguridade .na acessibilidade,

mobilidade urbana e a qualidade da paisagem urbana, espagos.éüblicos, eqtlipamentos e åreas

verdes;

XV — Disciplinar e criar novos paråmetros urbanisticos de acessibilidade, mobilidade e

transporte no entorno de espaqos püblicos, privilegiando modais sustentåveis de acesso de

pedestres, ciclovias e transporte coletivo, com tratamento diferenciado de•passeios püblicos;

XVI — Estabelecer programas de preservaqäo, conservaqäq e fecuperaqäo de åreas urbanas e
naturais degradadas, bem como zelar pela posse, coibindo e controlando invasöes;

XVII — Implementar politicas de reintegragäo de posse das åreas püblicas que näo tiverem
fungäo social, quando pertinente;

XVIII — Promover as identidades simbölicas, a conservaqäo e preservaqäo de bens culturais
materiais e imateriais, de sitios hist6ricos urbanos e naturais significativos;

XIX —e Preservar, conservar e revitalizar espaqos püblicos urbanos e 'åreas especiais de

interesse cultural no centro hist6rico da cidade;

XX — Preservar os bens materiais e imateriais tombados e em processo de tombamento federal,
estadual ou municipal;

XXI — Preservar, conservar e valorizar os espaqos de recreaqäo e cultura como parques
urbanos, corredores e espagos culturais, ambientes institucionais e comunitårios;
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XXII — Promover, preservar e planejar a qualidade da paisagem e espaqos püblicos por meio
da arborizaqäo urbana püblica existente, como uma 'imagem e um elemento simbölico,
identidade cultural e qualidade de Vida urbana da cidade;

segäo IV

Do Desenvolvimenfo Institucional

Art. 106. Constituem principios. e objetivos de institucional do sistema de

planejamento:

I — Criar e instituir um sistema municipal de gestäo do planejamento como um instrumento de
democratizagäo da cidade e regiäo;

II — Utilizar processos de planejaménto e instrumentos de gestäo local que possibilitem canais
de participagäo popular, dos diversos agentes püblicos e privados, por intermédio de

conselhos municipais e 6rgäos colegiados;

Ill — Implementar o planejamento como um processo social é com aqöes estratégicas• na
cidade introduzindo uma nova cultura de planejamento urbano •e municipal, valorizafldo a
cidadania e o atendimento as necessidades prioritårias da populagäo;

IV '— Integrar e articular politicas püblicas setoriais estimuladas pelas estratégias de gestäo de

planejamento, democratizaqäo orgamentåria, desenvolvimento urbano ambiental, aplicagäötde

instrumentos urbanisticos e indicadores dé promoqäo da qualidade de Vida urbana;

V — Implantar sistema de planejamento participativo, dinåmico e Permanente, com inova$es
no processo de administraqäo, monitoramento e gestäo püblica das frolfticas urbanas e Vo
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Nmbiental integrado å dinåmica da cidade;

VI = Constituir e consolidar uma rede urbana solidåria• por c meio da promogäo do

desenvolvimento socioeconömico, a articulaqäo politico-institucional e regional entre os

municipios pertencentes å regiäo Nordeste do Estado do Parå.

Art. 107. Constituem diretrizes e agöes estratégicas de gestäo do sistema de

desenvolvimento institucional e planejamento municipal:

I — Introduzir uma repi•esentagäo territorial por meio de MAPE - Mapas Estratégicos como
planos de agöes em suas diversas escalas de representagäo territorial, regional e urbano:

II — Implantar processo de acompanhamento e revisäo periödica do Plano Diretor Municipal
Participativo;

Ill — Instituir e implantar um processo permanente e democråtico de acompanhamento,
monitoramento e revisäo estratégicædo Plano Diretor Municipal Participativo, coordenado

pelo Conselho da Cidade, conselhos municipais e 6rgäos constituintes;

10. Implantar uma base de dados e gerenciar um sistema de indicadores de qualidade urbana
no municipio de Castanhal, de forma georreferenciada, nas trés escalas territoriais, conforme
inciso I deste artigo.
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520. As Regiöes de Planejamento por Bairros (RPB) passam a constituir as noVas unidades
territoriais de composiqäo da base censitåria„do municipio, em articulaqäo e integragäö com
institutos e 6rgäos estaduais e federais.

IV — Realizar campanhas sistematizadas de esclarecimento da importåncia do pagamento dos
tributos e servigos oferecidos pelo municipio (cartilhas, panfletos, folders, etc.);

V — Elaborar plano de cargos, carreira e •salårio para todos os servidores püblicos do

municipio;

VI -- Modernizar a infraestrutura fisica da måquina administrativa do municipio, com controle
e avaliaqäo de sistemas de informagöes e capacitaqäo do quadro funcional dos servidores;

VII — Analisar e rever a carga tributåria no municipio a cada 05 (Cinco) anos;

VIII — Atualizar os dados populacionais em-parceria com o IBGE, a cada 02 (dois) anos,
objetivando atualizar os pré-requisifos governamentais para a captagäo de recursos federais.

TiT1ho IV

DA ESTRUTURACÄO URBANA, MODELO ESPACIAL E USO Do SOLO

CAPiTULO 1

DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES DO MODELO ESPACIAL E USO DO
SOLO

Segäo I

Principios, Objetivos e Definiqöes

Art. 108. Constituem principios e Öbjetivos da estrutura urbana e modelo espacial:

I — Promover e incentivar por meio de instrumentos urbanisticos a fungäo social da

propriedade urbana e equidade socioespacial;

II — Estimular, valorizar e apoiar o planejamento regional, o desenvolvimento urbano com a
produgäo da cidade e a sua edificabilidade, evitando-se a ociosidade do solo urbano para fins

especulativos;

Ill — Promover e valorizar a cidade compacta e sustentåvel, com controle adequado e
apropriado de densidades urbanas;

IV Promover a urbanizagäo do solo urbano assegurando adequada habitabilidade integrada a

preservaqäo e protegäo ambiental;

V Estimular a produqäo da cidade polivalente e de novas centralidades urbanas, mediante

processo e critérios de licenciamento ambiental municipal, evitando-se a segregaqäo funcional;

VI — Estimular a produtividade do solo urbano com a racionalizagäo desempenho de seu
sistema de infraestrutura e de equipamentos urbanos.
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Art. 109. Os elementos estruturadores do desenvofvimento urbano-regional,

ordenamento territorial e modelo espacial classificam-se em:

I — Redes de Integraqäo Urbano Regional de Cidades;

II — Corredores e Polos de Centralidades Urbana;

Ill Redes Hidricas e Corredores de Integragäo Ec016gica;

IV — Redes de Acessibilidade, Mobilidade e Transporte Urbano;

V — Redes e Unidades de Conservagäo da Paisagem Urbana Ambiental.

Segäo II

Das Redes de Integraqäo Urbano Regional de Cidades

Art. 110. As Redes de integraqäo urbano-regiopal e territorial, definidas como arranjos
institucionais e de politicas püblicas para 'a implementagäo de instrumentos de planejamento

em åmbito municipal e regional, mediante a integragäo de agöes estratégicas e programas
fundamentados no desenvolvimento regional sustentåvel, apresentam a seguinte
de objetivos e diretrizes:

I — Redes de Cidades e Polos de Desenvolvimento Urbano-Regional, promovendo agöes
visando a formagäo de sistemas de integragäo e equilibrio econömico, social, -••espacial,

ambiental e institucional;

II -— Corredores e Polos de Desenvolvimento Econömico-Produtivo, com estfmulo e apoio a
formagäo e integra€äo regional de corredores agroindustriais, agroecolögicos, industriais,

comércio, serviqos, cultura e turismo sus.tentåveis;

Ill — Rede Estrutural de- Transporte, Mobilidade e Acessibilidade Regional, com estfmulo å
formaqäo de um sistemå de transporte urbano•regional, proporcionando condiqöes estruturais
para o processo de desenvolvimento compartilhado;

IV — Sistemas Urbanos e Regionais de Infraestrutura e Equipamentos, proporcionando e
garantindo condigöes institucionais e operacionais para a formagäo de sistemas de suporte ao

desenvolvimento;

segäo 111

Dos Corredores e Polos de Centralidades Urbana

Art. 111. Os Corredores e Polos de Centralidades Urbana apresentam a seguinte
constituiqäo de definiqöes e objetivos:

I Corredores e Polos Estruturais de Urbanidade (CEU), definido como corredores e polos de
incentivo e formagäo de novas centralidades e espacialidades urbanas, bem como a integraqäo
do tecido urbano, representado pela acessibilidade de eixos' estruturais da cidade, e Unidades

de Conservagäo e Preservagäo Hist6rico-Cultural;

71

Av. BaräodoRio Branco, 2232 Centro CEP68.743-050 fone (0>001) 3721-1445 CNPJ05.121.991/0001-84

Castanhal Parå — Brasil



II — Corredores Vicinais de Centralidade de Bairro, definido como corredores e polos de
incentivo e formaqäo de novas centralidåde e espacialidades econömicas, institucionais e

funcionais na escala de regiöes de planejamento por bairros, configuradas por tecido viårio de

vias coletoras de acessibilidade local;

Ill — Corredores de Produqäo Econömica, correspondem a estruturas e åreas espaciais onde
devem ser estimuladas atividades econömicas . mistas e sustentåveis, aprovadas por

licenciamento ambiental municipal, que estimulem a integraqäo entre desenvolvimento da

atividade produtiva, geraqäo de emprego e renda e habitabilidade;

IV — Corredores e Polos de Desenvölvimento Suste/ltåvel, de escala de aglomeragäo urbana,
definidos como a consolidaqäo de corredores e polos de produgäo econömica na cidade, de
investimentos de grande porte, de acessibilidade e influéncia regional.

segäo lv

Das Redes Hidricas e Corredores de Integragäo Ec016gicab

Art. 112. As Redes Hidrica> e Corredores de Integraqäo Ec016gica (CIECO)

apresentam os seguintes .objetivos:

I Propiciar e estimular transformagöes urbanas estruturais e de pioduqäo da cidade visando

um processo de desenvolvimento sustentåvel;

II Protegäo e preservagäo da biodiversidade, dos recursos. e elementos qe conservaqäo

natural;

Ill — Melhoria da qualidade ambiental da cidade, estimulando a implementagäo de agöes,
instrumentos, programaS e projetos estratégicos, visando a criaqäo, implantagäo e mahutengäo

dos CIECO, como parques lineares urbanos de integraqäo e acessibilidade dos diversos
fragmentos urbanos, integrados ao sistema de åreas verdes e arborizaqäo urbana;

IV — Recuperagäo e preservagäo das Areas de Preservaqäo Permanente (APP) para protegäo
dos recursos hidricos;

V — Estimulo ao saneamento ambiental, recuperandö åreas ambientalmente degradadas juntos
aos cursos d'ågua, e preservagäo de nascentes em areas urbanas emunicipais;

VI — Evitar o uso de corredores viårios estruturais nas faixas limitrofes as redes hidricas e
CIECO, privilegiando o uso de modais de transporte sustentåveis, e possibilitando referenciais
estéticos e paisagfsticos para a melhoria da qualidade ambiental de bairros;

VII — Estimulo ao processo de planejamento urbano e regional por bacias e sub-bacias
hidrogråficas;

VIII Estimulo ao pro$sso de participagäo da populagäo em programas de controle,

educaqäo e preservagäo ambiental das unidades, élementos de conservagäo natural e espagös

livres püblicos..

Segäo V
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C

Das Redes de Acessibilidade, Mobilidade e Transporte Urbano

Art. 113. Constituem principios e objetivos de implantagäo do plano de mobilidade

urbana:

I — Implementagäo de politicas, planejamento e gestäo de transporte urbano sustentåvel;

II Melhoria da qualidade de Vida urbana;

Ill — Seguranqa, seguridade e conforto do usuårio;i

IV — Prioridade no transporte coletivö, pedestre• e malha cicloviåria;

V — Redugäo diståncias e trajetos, tempos vjagem, deslocamentos, custos operacionais,

consumo energético, impactos ambientais;

VI — Capacitagäo da malha viåria;

VII — Integragäo dos modais de transporte; sistema viårio e uso do solo;

VIII — Implantaqäo de tecnologias de franspOrte e sistemas operacionais inovadores;

IX — Implantagäo de tecnologias inovadoras de eliminagäo ou substituigäo a terminais de
transbordo com menor impac!o econömico e ambiental;

X — Estimular a implantaqäo de estacionamentos püblicos e privados para requalificagäo de
espagos püblicos abertos e valorizagäp dapaisagem urbana;

XI — Implementar legislagäo de reStriqäo de ti•åfego e horårio de estacionamento para carga e
descarga no centro comercial e demais locais de grande demanda de trånsito;

XII --- DesenvolVer politicaS de gerenciamento do plano de transporte de cargas e descargas

compativel com o sistema de circulaqäo e com as atividades geradoras de tråfego,
reestruturando o tråfego dessa atividade no centro comercial de Castanhal.

Art.114. Constituem elementos do Plano de Mobilidade Vrbana:

I — Corredores viårios;

II — Sistema e modos de transporte urbano na modalidade: transporte cöletivo, transporte de
carga, transporte alternativo, escolar, tåxi, motO-tåxi, moto-frete, transporte•por aplicativos;

Ill — Linhas e itinerårios;

IV — Rede cicloviaria;

V — Centros de tränsbordo;

VI — Terminais de estacionamentos, püblico ou privados, como estratégia de Substituigäo de
estacionamentos horizontais em logradouros, e aumento da capacidade de fluxo veicular;

VII — Terminais integrados de estacionamentos, pr6ximo å årea de grandes movimentaqöes,
integrados a modos de transporte coletivo;
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VIII — Terminais urbanos;

IX — Terminais de cargas;

Art. 115. Säo agöes estratégicas para a soluqäo dos problemas e aléance de metas:

I — Integraqäo da mobilidade com o planejamento e a ordenaqäo do solo urbano;

II — Classificaqäo, hierarquizaqäo do sistema viårio e organizagäo da circulagäo;

Implantagäo e qualificagäo das calqadas;111 -

IV — Criaqäo de condigöes adequadas å circulaqäo de cicliStas;

V — Priorizagäo do transporte coletivo e implantagäo de sistemas integrados;

VI — Politica tarifåria e redugäo do custo de transporte coletivo urbano;

VII — Instrumentos para o controle e desestimulo ao transporte individual motorizado;

VIII — Promoqäo da acessibilidade universal;

IX — Circulaqäo viåria em condigöes seguras e humanizadas;

X — Acessibilidade, transporte Coletivo e escolar para a årea rural;

XI — Transporte de carga;

XII Estruturagäo Institucional.

Subseqäo I

Sistema Viårio e de Circulagäo

Art. 116. O sistema viårio e de circulaqäo constitui-se pela infraestrutura'fisica das
vias e logradouros que compöem uma malha definida e hierarquizada da seguinte forma:

I Vias Regionais: säo as vias destinadas a ligagöes regionais e interurbanas, utilizadas 'Para,

transporte de passageiros e gargas, compostas de Rodovias Federais, Rodovias Estaduais,

Rodovias Municipais e Estradas Vicinais;
A,

II — Vias Arteriais: säo as vias destinadas a ligaqöes intraurbanas e åreas de transigäo

rururbana, organizam-se de forma radial ou perimetral, permitindo o råpido deslocamento

entre os setores da cidade utilizadas para transporte coletivo, transporte de cargas pesadas e

transporte veicular individual;

Ill — Vias Coletoras: säo as vias destinådas å_conexäo e distribuiqäo do tråfego local a via;
arteriais, utilizadas para transporte coletivo, com transporte de cargas limitado e transporte
veicular individual;

IV — Vias Locais: säo as vias localizadas em bairro residenciais, utilizådas para transporte
veicular individual;
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aos lotes, definidas de acordo com o
loteamento, e respeitando-se sempre a malha viåria lindeira, dando-lhe continuidade;

VI — Sistema cicloviårio constitui-se de: ciclovias, ciclofaixas e ciclorrota, assim definidas:

a) Ciclovias — Säo as vias destinadas exclusivamente ao tråfego de bicicletas, separadas das
vias destinadas ao tråfego motori€ado;

b) Ciclofaixas — Säo .faixas destinadas exclusivamente ao uso de bicicletas, contiguas ås faixas
de tråfego motorizado;

c) Ciclorrota - Säo vias compartilhadas por veiculos automotores e bicicletas, sem

necessidade de cones, cavaletes, tachöes ou outro tipo de separagäo fisica, porém com: a

devida sinalizagäo vertical e horizontal;

VII — Vias de Pedestres: vias destinadäs exclusivamente å circulaqäo de pedestres com
seguranqa e conforto, mobiliårio urbano e paisagismp.

Art.117. Nas vias arteriais a e a fluidez do tråfego säo condicionantes

prioritårias da disciplina do uso e ocupaqäö do solo das propriedades lindeiras.

Art. 118. As prioridades para melhoria e implantaqäo de vias, seräo determinadas
pelas necessidades do transporte coletivo, pela complementaqäo de ligagöes entre bairros e
pela integraqäo entre os municipios da regiäo de Castanhal e consolidadas no Plano de

Mobilidade Urbana.

Subsecäo II

Do Sistema de Transporte Coletivo

Art. 119. O sistema de transporte coletivo de passageiros é constituido pelos veiculos
de acesso püblico, pelos terminais urbanos de transbordo setorial, abrigos, pelas linhas de

önibus e pelas empresas operadoras.

Art.120. Devem ser asseguradas as cöndiqöes (conforme Leis e C6digos Municipais,
Estaduais ou Federais vigentes) para o perfeito funcionamento do sistema de tåxi e moto-täxi,

transporte escolar como transporte coletivo auxiliar e de emergéncia.

Art.121. Compatibilizar os servicos de transporte intermunicipal de curta diståncia ao.

sistema de transporte coletivo urbano do municipio.

Art.122. A exploragäo do servigö de transporte alternativo de

municfpio de Castanhal serå regida por normas estabelecidas em Lei, em observånciæ,ao
Artigo 30 da Constituigäo Federal, combinado com o Artigo 24 do C6digo de TrånSito
Brasileiro e suas Resolugöes.

Subseqäo Ill

Do Sistema de Transito
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Art. 123. O Sistema de Transito é o conjunto de elementos voltados para operagäo do
sistema viårio, compreendendo os equipamentos de sinalizaqäo, fiscalizaqäo, e controle de

tråfego, fiscalizaqäo eletrönica e video mpnitoramento.

Art.124. O sistema de transito municipal terå plano e projetos para agöes e

intervengöes, conforme segue:

I — O Poder Executivo Municipal . elaborarå o Plano de Mobilidade Urbana para tender

questöes emergenciais do sistema viårio e de transporte coletivo, com a, priorizagäo das obras
a serem executadas;

II — Intervengöes no espago fisico da årea urbani$ad'a para complementagäo do sistema viårio
principal, dando continuidade å malha existente como forma de descongestionamento de
determinadas åreas, conforme especificaqöes no Plano de Mobilidade Urbana;

Ill — Ordenagäo do sistema de circulaéäo de veiculos particulares na årea central criando
condigöes para a integragäo com o transporte coletivo dafido-lhe prioridade;

IV — Instalagäo de åreas para estacionamentos de bicicletas ou bicicletårios em locais püblicos
com grandes fluxos de pessoas, bem como pr6ximo aos terminais, incentivando o transporte
intermodal.

Subs„äo IV

Do Sistema de Transporte de Cargas

Art.125. O Sistema de transporte de cargas compreende:

I — As rotas;

II — Os veiculos;

Ill — Os pontos de carga e descarga;

IV — Os terminais:

a) püblicos;

b) privados.

Art.126. Constituem objetivos do' Sistema de Transporte de Cargas:

I Normatizar a circulagäo e o funcionamento do transporte de cargas atendendo as

Legislaqöes Federal e Estadual, visando minimizar os efeitos do tråfego de veiculos de carga

nos equipamentos urbanos e na fluidez do tråfego;

II — Indicar åreas para implantagäo de terminais de garga visando a integragäo intermodal.

Art.127. Constituem diretrizes do Sistema de Transporte de Cargas:

I — Incentivar a criagäo de terminais pröximos a entroncamentos rodoviårios näo

congestionados e distantes das zonas residenciais:
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a) a circulaqäo e presenga de cåfgas perigosas, em locais püblicos ou privados, no ten-it6rio do
municipio deveräo ser regulameritadas por ato do Poder Executivo.

Art. 128. A seguranga viåria, exercida para a preservagäo da ordem püblicä e da
incolumidade das pessoas e do seu patrimönio nas vias püblicas, compreende a educaqäo,

engenharia e fiscalizaqäo de trånsito, além de outras atividades previstas em Lei, que
assegurem ao cidadäo o direito å mobilidade urbana eficiente.

Seqäo VI

Dos Sistemas e Elementos da Paisagem Urbana Ambiental

Art. 129. A Paisagem Urbana é patrimQnio visual de uso comum da populaqäo que
requer ordenagäo, distribuiqäo, conservaqäo, preservaqäo e requalificagäo c.om o objetivo de

evitar a poluiqäo visual e de contribuir para a melhoria da qualidade de Vida no meio urbano,

compreendendo as seguintes definigöes:

I — Paisagem urbana é o resultado das relagöes de interagäo entre os elementos naturais, os
elementos edificados ou criados e o proprio homem, numa constante relagäo de escala, forma,
fungäo e movimento, que produz uma sensagäo estética e que reflete a dimensäo cultural de
uma comunidade;

II — Qualidade da paisagem urbana é o grau de exceléncia das suas caracteristicas Visuais,
valor intrinseco decorrente de setis atributos e que implica no controle de fontes de poluigäo

visual e sonora, dos recursos hidricos, do solo e do ar, na presenqa, acessibilidade e

visibilidade das åreas verdes e no contato com a natureza dentro da estrutura urbana;

Ill — Poluiqäo visual é o efeito danoso que determinadas agöes antr6picas e/ou naturais
produzem nos elementos de uma paisagem, acarretando um impacto negativo na sua
qualidade;

IV — Area degradada é a caracterizagäo espacial de agöes antr6picas e ou naturais que
produzem um efeito danoso sobre a paisagem, prpduzindo uma variagäo negativa na sua
qualidade, e alteraqäo adversa das caracteristicas dq meio ambiente;

V — Sitios significativos säo todos os espaqos, bens e imöveis, püblicoi ou privados, de
interesse paisagistico, cultural, turistico, arquitetönico, ambiental, ou de consagraqäo popular,
tais como as edificagöes ou bens tombados pela Uniäo, Estado e Municipio, os preservados
pelo municipio, as pragas, os parques e os monumentos;

VI — Publicidade ao ar livre é aquela veiculada por meio de elementos de comunicaqäo visual,
letreiros, anüncios, faixas, placas, outdoor, painéis luminosos (backlights e frontlights),

painéis eletrönicos, totens, multimidia, veiculos sonoros e outros, afixados em logradouros
püblicos ou particulares, em locais visiveis, para indicaqäo de referéncia de produtos, de
serviqos ou de atividades e de mensagens de intere»e da coletividade;

VII Mobiliårio urbano é o conjunto de•elementos de microarquitetura, integrantes do espago

urbano, de natureza utilitåria ou näo, implantados em espaqos püblicos e ou privados,

77

Av. Baräo do Rio Branco, 2232 Centro CEP68.743-050 tone (OXX91) 3721-1445 CNPJ05.121.991/0001-84

Castanha/ — Parå — Brasil



SERPRO
stna o Iglta mente por:

PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
40059170204

Assinado em:
29/03/2019

Sua autenticidade pode ser confirmada no ende o •
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digißfi>'

-compreendendo os sistemas de circulaqäo e transporte, cultura e religiäo, esporte e lazere de

infraestrutura urbana tais como co•municagöes, energia e iluminagäo püblica, saneamgnto,
seguranga, comércio, comunicaqäo visual e ornamentaqäo.

Art.130. É obrigat6ria a recuperaqäo de åreas degradadas ou que venham a se
caracterizar como åreas degradadas em fungäo de aqöes antr6picas, sendo responsabilizadös
os seus autores e ou proprietårios, consoante legiélagäo em vigor.

Art.131. Caberå aos cidadäos do municipio, e em especial aos 6rgäos e entidades da
administraqäo municipal zelar pela qualidade da paisagem urbana, promovendo as medidas

adequadas para a:

I — Disciplina e controle da poluigäo visual e sonora, dos recursos hidricos, do solo e do ar

que possam afetar a paisagem urbana;

II — Ordenagäo da publicidade ao ar livre;

Ill — Ordenagäo do mobiliårio ur.bano;

I V— A manutengäo de condigöes- de acessibilidade e visibilidade das åreas verdes;

V — A recuperaqäo de åreas degradadas;

VI — A conservagäo e preservagäo de sitios significativos.

Art. 132. O Poder P.üblico Municipal, no rol de suas atribuigöes constitucionais„
estabelecerå as aqöes e medidas reperadoras' parå a recuperagäo de åreas degradadas, bem
como os prazos para a sua execugäo, exercendo, também, a fiscalizagäo do Seu cumprimento.

Art. 133. Observados o valor hist6rico, a excepcionalidade, os valores de

representatividade e de referéncia, a importåncia arquitetönica, simb61ica Ou cultural, as

tradiqöés e heranqas locais, e levando ainda em consideraqäo as relagöes fisicas e culturais
confo entorno e a necessidade de manutenqäo de ambientagäo peculiar, ficam protegidos os

seguintes bens, åreas e edificios:

I — O Prédio da Prefeitura Municipal de Castanhal, o antigo prédio da Secretaria de Finangas,
os demais bens, åreas e edificios incluidos conforme mapas 016 e 017, e outros a serem

levantadas suas importåncias hist6ricas, seräo motivo de Leique disporå sobre O tombamento

e especificidades para a reforma dos prédios que se enquadrem no caput desse artigo.

Art. 134. Incorporam-se a legislaqäo de patrimönio e monumentos artfstico, hist6rico e

cultural municipal, o conjunto da legislaqäo e disposiqöes normativas de interesse

paleontolögico e arque016gico, que se referem a monumentos naturais sob protegäo especial

do poder püblico, cujo amparo legal de protegäo de jazigos fossiliferos e sitios arqueolögicos

säo considerados monumentos culturais e sujeitos a tombamento municipal, estadual e federal,

conforme legislagäo vigente.

Art.135. Estimular, implementar e adequar normas reguladoras especfficas sobre leis
de incentivos e sobre a constituiqäo de departamento ou setor técnico na Prefeitura, visando a

avaliagäo e elaboraqäo de pareceres técnicos de projetos de revitalizagäo, recuperaqäo total ou
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parcial, e restauro de im6veis e bens arquitetönicqs de valor hist6rico, artistico e' cultural,

utilizando-se de instrumentos de concessäo de incentivos fiscais a particulares, auxilios •ou

subvenqöes a entidades que conservem e preservem bens culturais materiais.

Parågrafo ünico: Deveräo também ser estimulados projetos estratégicos de requalificagäo
urbana e ambiental, visando a implementagäo de espaqos urbanos, diretrizes de conservagäo e

composiqäo de fachadas edificadas, bem como a valorizaqäo do uso de espagos semipüblicos
e semiprivados de miolo de quadra, proporcionando uma ampliagäo dei acessibilidade urbana
de pedestres, valorizagäo de atividades econömicas e animagäo urbana.

Art.136. Lei especifica discutida pelos 6rgäos e coordenadorias técnicas do Poder

Executivo Municipal, deverå no prazo måximo de 24 meses instituir um plano setorial

regulamentando o inventåriö patrimonial, gerenciamento e monitoramento das atividades de

exploraqäo e locais de pesquisa de recursos e monumentos naturais, delimitando as AreaS

Especiais de Interesse Cultural, conforme dispuser esta Lei, com sistemas de informagöes,
mapeamento e localizaqäodas unidades de conservagäo natural e cultural municipais.

Art.137. Estabelecer procedimentos revisionais sobre o critério para concessäo de

exploraqäo do mobiliårio urbano e veiculos de exploraqäo publicitåria de espaqos püblicos,

em conformidade com o disposto nesta Lei:

I — Os veiculos de divulgagäo e exploragäo publicitåria podem ser classificados em: tabuletas,
placas, painéis luminosos (backlights e frontßghts), totens, com åreas e dimensöes a serem
fixados por normas técnicas, letreiros, postes tfponimicos de sinalizagäo e orientaqäo verticais,

faixas, balöes, boias, adesivos, pintura muräl e artistica; alto-falantes, caixas acüsticas e

outdoor;

II — Os veiculos de divulgagäo e éxploragäo publicitåria devgm ter autorizaqäo do 6rgäo
competente.

Art.138. Deverå ser elaborado um Plano Municipal de Arborizaqäo Urbana Püblica,
contendo normas técnicas, métodos e medidas, com o objetivo de estabeleCer•um processo de
planejamento permanente, diagn6sticos; preseryagäo, manejo e implantaqäo da arborizagäo do
sistema viårio e åreas verdes no municipio de Castanhal, com o intuito de:

I — Promover a qualidade de Vida urbana da populaqäo, por meio de planos de agöes visando a
proteqäo dos recursos e patrimönio natural;

II — Estabelecer procedimentos para a melhoria das condigöes bioclimåticas e do conforto
ambiental, reduzindo o tempo de exposifäo solar da acessibilidade e. mobilidade urbana,

diferengas térmicas entre fragmentos urbanos, bem como controle da poluiqäo aérea e sonora;

Ill — Utilizar a vegetagäo e arborizagäo urbana como instrumento para uma cidade ecolögica,
mais atrativa ao turismo, a estratégias de desenvolvimento econömico, revitalizagäo cultural

dos espaqos urbanos e de seus elementos visuais;

IV — Conservar a diversidade das espécies arb6reas e o combate ao desmatamento;
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V — Promover pårcerias entre poder püblico e a s#iedade .civil para o desenvolvimento e
implementagäo da arborizaqäo;

VI — Inventårio florestal urbano, monitoramentö' informatizado e georreferenciado da

arborizagäo urbana;

VII — Elaborar diagnösticos e relat6rios da arborizaqäo de ruak e avenidas;

VIII — Implantar programas de capacitaqäo de mäo-de-obræe de recursos para o trabalho de
arborizaqäo e preservaqäo da paisagem ambiental;

IX Implantar programa de produqäo de mudas e coletas de sementes, dentro dos padröes

técnicos adequados para o plantio em årea urbana;

X — Incentivar programas e parcerias com a comunidade cientffica e tecn016gica, promovendo
a sensibilizagäo e educagäo ambiental paka a preservaqäo da paisagem e arborizagäo urbana, e

a formaqäo de agentes multiplicädores para sua pqeservagäo;

XI — Realizar a distribuigäo de sementes e mudas de espécies aptas para o plantio em årea
püblica, assim como estimular e incentivar, por meiot de legislaqäo especifica, um percentual
do uso de frutiferas em åreas püblicas, nativas e ex6ticas, em recantos protegidos, no interior
de parques, pragas e åreas verdes institucionais, .e .espaqos püblicos de menor fluxö de
veiculos, promovendo a diversidade arb6rea, bem como a atraqäo da fauna em meio urbano;

XII — Implantar o projeto urbano sustentåvel, com a vexigéncia de arborizagäo e paisagismo
nas diretrizes urbanisticas para parcelamento do solo e empreendimentos urbanisticos;•

XIII — Estabelecer procedimentos para a destifiaqäo e reutilizagäo dos residuos provenientes
da poda de arborizagäo urbana, evitando-se o recolhimento em aterros sanitårios, e

estimulando a implantagäo de unidades de tratamento e processamento coni o

reaproveitamento integral, comp fertilizante composto orgånico ou combustivel.

Art.139. Esta Lei estabelece procedimentos para a classificagäo de categorias de

espagos livres püblicos e åreas verdes de lazer, bem como•introduz conceitos de unidades de
paisagem, visando:

a) monitoramento da quantidade, qualidade, acessibilidade, oferta e distribuiqäo de espagos

livres e åreas verdes no tecido urbano;

b) estabelecer critérios objetivos de distribuigäo e dimensionamento nas regiöes de

planejamento, por meio de diferentes escalas e fungöes do sistema de espaqos livres;

c) definir um conjunto de indicadores de planejamento e gestäo ambiéntal de åreqs urbanas e
regiöes de planejamento, por meiQ de cadastro.georreferenciado dos espagos livres.

CAPiTULO 11

DO MODELO ESPACIAL E USO DO SOLO URBANO

Seqäo I
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Dos Objetivos e Diretrizes

Art. 140. Constituem objetivos e diretrizes do modelo espacial e uso do solo urbano:

I — Preservagäo e protegäo de åreas impr6prias a urbanizagäo, de urbanizagäo controlada, e
areas especiais de interesse ambiehtal;

II — Controle, monitoramento, produgäo e promoqäo da cidade, por meio de instrumentos
urbanisticos que incentivem a ocupaqäo e incorporaqäo de glebas e åreas ociosas, näo

utilizadas ou subutilizadas, estimulando o desenvolvimento .urbano sustentåvel para uma

cidade compacta de ocupagäo prioritåria;

Ill — Incentivo a promoqäo econömica da cidade sustentåvel, coibindo a expansäo urbana por
continuidade ou contiguidade espacial e evitando-se empreendimentos de .parcelamento do

solo de crescimento horizontal em com uma urbanizagäo que provoca deseconomias
urbanas e segregagäo social para os p?6ximos 10 (dez) anos;

IV Preservagäo, proteqäo e revitalizagäo de åreas especiais de interesse;e unidades de

conservagäo ambiental e cultural;

V — Adoqäo de critérios sociais, econömicos, ambientais, culturais, fisiogråficos e de

mobilidade urbano-regional na definifäo e subdiyisäo territorial para planejamento,

monitoramento e gerenciamento do sistema de informagöes.

Segäo II

Do Ordenamento Territorial

Subsecäo I

Das Disposiföqs Gerais

Art. 141. Este Plano Piretor define , o zoneamento como instrumento båsico de

ordenaqäo do territ6rio municipal, e. tem por objetivo disciplinar e orientar o desenvölvimento

urbano do municipio de Castanhal, através da divisäo e composigäo de Unidades Territoriais

de Planejamento e Gestäo.

Art. 142. As Unidades Territoriais que compöem esta Lei säo:

I — As Macrozonas;

'II — As Zonas;

Ill — As Areas de Especial Interesse.

510. As Macrozonas säo resultado da divisäo do municipio em grandes porgöes territoriais,
com objetivo de orientar e direcionar as politicas e agöes do poder püblico estabelecidas neste
Plano, promovgndo a integragäo do territ6rio como um tQdo.

*20. As Zonas säo subdivisöes das Macrozonas em Unidades Territoriais menores e que
tomam por base caracteristicas e critérios mais especificos do territ6rio municipal.
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\30. As Areas de Especial Interesse säo Unidades Territoriais mais especfficas com
caracteristicas, objetivos e critérios de delimitagäo especiais e que necessitam de tratamento

diferenciado por parte do poder püblico.

*40. As Unidades Territoriais referidas no caput estäo delimitadas nos Mapas 01 a 13, anexos
a esta Lei.

Art. 143. As regras e disposiqöes definidas para as Unidades Territoriais observaräo a
seguinte ordem de prevaléncia:

I Area de Especial Interesse;

11 - zona;

Ill = Macrozona;

IV — O territ6rio do municipio como um todo.

*10. Na ocorréncia de conflito entre paråmetros de uso, de ocupagäo e de parcelamento do
solo, prevalecerå o estabelecido na Unidade Territorial de maior prevaléncia na qual o terreno

estå inserido, seguindo a ordem estabelecida no caput.

520. No caso de inexisténcia de paråmetros de uSo, de ocupaqäo e de parcelamento do solo
especifico para a Unidade Territorial de maioi prevaléncia, aplica-se o estabelecido na

unidade seguinte, respeitando-se a ordem estabelecida no caput.

Art. 144. Os paråmetros de uso, de ocupagäo e de parcelamento do solo referidos nos
parågrafos do Art. 143, seräo definidos' em Legislagäo especffica, a partir das diretrizes
estabelecidas neste Plano Diretor.

Subsecäo II

Do Perimetro Urbano

Art. 145. Fica estabelecida a delimitaqäo do perimetro urbano do municipio de

Castanhal de acordo com Mapa 04, em anexo.

Parågrafo Ünico. Ato do Poder Executivo Municipal estybelecerå a descriqäo do perfmetro

urbano por meio de documento espeeifico, no prazo de até 12 meses a contar da aprovagäo

desta Lei, com base na delimitagäo do mapa referido no caput.

Art. 146. Qualquer proposta de alteragäo da delimitagäo do perimetro urbano deverå

ser feita através de projeto de Lei Complementar de iniciativa do Poder Executivo Municipal

e acompanhada de parecer técnico favoråvel a proposigäo.

510. O parecer referido no caput, deverå, além de comprovar de forma clara e objetiva a
necessidade de alteraqäo na delimitaqäo do perimetro urbano, ser elaborado e assinado por

profissional devidamente habilitado junto ao respectivo conselho profissional.
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*20. O parecer técnico necessitarå passaf por apreciagäo e deliberagäo do Conselho da Cidäde
de Castanhal (ConCidade), para o Poder Executivo Municipal dar sequéncia no. tråmite de

envio da proposiqäo.

*30. Qualquer iniciativa do setor privado sobre. conversöes de årea rural para årea urbana

estarå sujeita å aplicaqäo da Outorga• Onerosa de Alteragäo dft Uso, e sem prejui}o das

disposigöes deste artigo.

segäo 111

Do Macrozoneamehto Municipal

Art. 147. O Macrozoneamento municipal' divide o territ6rio em zona Rural e zona
Urbana, conforme delimitado nos mapaS 05, 06 e 07, anexos desta Lei.

Art. 148. Zona Rural corresponde a toda porgäo de territ6rio do municipio destinada
predominantemente ds atividades econöfiiicas consideradas näo urbanas, incluindo também as

åreas destinadas å protegäo ambiental-.

Parågrafo Unico. As Agrovilas,. comunidades rurais ou ocupaqöes com fungöes e

caracteristicas predominantemente urbanas, localizadas em zona rural do municipio, deveräo
ser transformados gradativamente em nüéleos Urbanos, durante a vigéncia deste Plano Diretor,
para fins de regularizaqäo fundiåria e urbanistica, através de legislagäo especifica, desde que

justificado o interesse püblico e social junto aos 6rgäOs competentes.

Art. 149. Considera-se Zona -Urbana toda a porqäo do térrit6rio do mtinicfpio,

apropriada predominantemente ås fungöes urbanas, com presenqa significativa Ae

infraestrutura, oferta de serviqos e equipamentos püblicos.

Art. 150. O macrozoneamento municipal proposto nesta•' Lei •servirå de base para
regulamentagäo da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupagäo •do Solo, de iniciativa do Poder

Executivo Municipal a ser encaminhada para o Poder Legislativo Municipal, dentro dos

prazos estabelecidos neste Plano Diretor.

Subseqäo I

Da Macrozona Rural

Art. 151. A Macrozona Rural, definida pelos limites presentes no Mapa 06, em anexo,
é a porgäo do territ6rio municipal de ocupagäo dispersa e com baixa densidade, destinadas a
abrigar as atividades agropecuårias, de agroindüstria, ektrativismo vegetal, respeitando a
biodiversidade, o patrimönio material e imaterial e suas caracteristicas de ocupaqäo, e com os

seguintes objetivos:

I — Orientar e controlar a ocupaqäo do territörio, a fim de preservar as caracteristicas ruraiS* a
preservaqäo e manutengäo da biodiversidade e o uso racioHal dos recursos naturais

disponiveis sem impedir o desenvolvimento social e econömico local;

II — Preservar os recursos hidricos, a biodiversidade e a paisagem natural;

Ill Estimular a politica de desenvolvimento ecolégico-econömico para produqäo de renda;
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IV --- Proteger as propriedades rurais produtivas;

V — Estruturar a malha viåria rural promovendo melhor integraqäo territorial, fortalecendo a
da produgäo rural;

VI — Garantir que a atividade agropecuåria . seja instrumento do dgsenvolvimento

socioeconömico;

VII — Reconhecer, promover e preservar åreas com potencial turfstiéo da

Art. 152. A Macrozona Rufal é composta:

I — Zona Rural (ZR), que é subdivida em:

a) Regional I;

b) Regional II;

c) Regional Ill;

d) Regional I V.

Art. 153. Deverå ser regulamentada, em legislagäo especifica no prazo de até 36
meses, a criagäo das quatros Regionåis da zona rural do municipio, conforme Mapa 06, em
anexo, levando em consideragäo as agrovilas ou comunidades rurais existentes, respehåndo gs
suas caracteristicas geogråficas, histöricas, culturais, econömicas e sociais.

Subsecäo II

Da Macrozona Urbana

Art. 154. A Macrozona Urbana definida no Mapa 07, em anexo, tem por objetivo
orientar a organizagäo territorial do municipio, definindo como paråmetro båsico a

infraestrutura existente e os servigos urbanos oferecidos, levando em consideraqäo as

caracterfsticas ambientais e suas especificidades locacionais, objetivando ofientar a politica

urbana, a aplicaqäo e gestäo dos instrumentos urbanisticos previstos pelo Estatuto da Cidade,

promovendo o bem estar da populaqäo e o desenvolvimento sustentåvel da cidade, através)de
uma politica de direcionamento e distribuiqäo mais equilibrada dos recursos e servigos

püblicos disponiveis.

Art. 155. A Macrozona Urbana é.composta:

I — Zona Urbana de Consolidaqäo (ZUC);

11 - Zona Urbana de Estruturagäo (ZUE)•,

Ill — Zona de Ocupagäo Controlada (ZOC);

IV Zona de Transigäo (ZT).

Segäo IV

Das Zonas
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Subseqäo I

Zona Urbana de Consolidaqäo (ZUC)

Art. 156. Constituida pelo Perim9tro central mais urbanizado da cidade em processo
de consolidagäo, que apresenta melhores condigöes ao adensamento, presenqa de relativa

continuidade da malha urbana, e pela melhor oferta, de equipamentos e servigos püblicos.

Art. 157. Säo objetivos da Zona Urbana de Consolidagäo:
I — Otimizar a infraestrutura existente de maneira equilibrada, evitando a subutilizaqäo ou

sobrecaroa;

II — Induzir a ocupagäo de åreas näo ocupadas,:estimulando prinCipalmente o uso habitacional,
inclusive de interesse social, garantindo a diversidade de usos;

. Ill — Incentivar a dinåmica das centralidades existentes e induzir o surgimento de novas
potenciais, promovendo a oferta de comércios, servigose empregos;

IV — Proteger o patrimönio ambiental, hist6rico e cultural da cidade;

V — Promover a regularizagäo fundiåria e urbanisti.ca plena.

Subseqäo I-I

Zona Urbana de Estruturagäo (ZUE)

Art. 158. Perimetro em processo de estruturaqäo caracterizado pela menor oferta de
comércios, servigos e equipamentos püblicos e pela presenqa de descontinuidades na malha

urb'ana, cuja a ocupaqäo deve ser planejada com objetivo de promover melhoria na qualidade
de Vida de seus habitantes.

Art. 159. Säo objetivos da Zona Urbana de Estruturaqäo:

I — Orientar a ocupagäo urbana, promovendo diversidade de usos, objetivando maior

equilibrio na relagäo entre a oferta de moradia e emprego, contudo respeitando as

caraterfsticas naturais e ambientais locais;

II — Promover a implantagäo de empreendimentos de interesse social, priorizando as åreas
com boas condigöes de infraestrutura;

Ill -- Promover a regularizaqäo fundiåria e urbanistica plena;

IV — Melhorar as condigöes urbanisticas locais, ampliar a.oferta de 'serviqos, equipamentos
urbanos, åreas verdes e espaqos livres;

V — Estimular o desenvolvimento de novas centralidades com objetivo de reduzir a relågäo de
dependéncia de comércio, serviqos e empregos em relagäo a årea mais consolidada daÄdade;

VI — Proteger e valorizar a paisagem natural, bem como o patrimönio ambiental e cultural;

VII — Implementar, estimular e ampliar a oferta de åreas verdes protegendo e valorizando a
paisagem natural, nas åreas periféricas do municipio.
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Subseqäo Ill

Zona de Ocupagäo Controlada (ZOC)

Art. 160. Perimetros pouco adensado, com presenqa de relativa atividade industrial,
apresenta parcelamento em grandes lotes e glebas passiveis de desmembramento futuro,
constituido por åreas urbanas com acessibilidade precåria, com pouca oferta de infraestrutura
e de equipamentos püblicos, Cuja ocupaqäo deve ser controlada enquanto houver oferta de

terrenos vazios e/ou subutilizados que aihda possam suprir a demanda oriunda do processo de
expansäo nas zonas urbanas mais consolidadäs, de forma a conter o espraiamento da malha

urba•na.

Art. 161. Säo objetivos da Zona de Ocupagäo Controlada:

I — Promover a regularizaqäo fundiåria e urbanistica plena;

II — Estimular o desenvolvimento de ati+idades industriais, de serviqos e de logisticas;

Ill — Controlar o adensamento populacional, promövendo å ocupagäo de forma planejada e
gradativa enquanto houver oferta de terrenos vazios aptos å urbanizaqäo nas zonas urbanas

mais estruturadas do territ6rio;

IV — Preservar as caracteristicas ambientais locais, e promover a requalificagåo dos atributos
paisagisticos e urbanisticos ao longo dos c6rfegos urbanos.

Subsecäo IV

Zona de Transigäo (ZT)

Art. 162. Perimetros sem ocupaqåo significativa com caracteristicas de transiqäo entre
åreas rurais e urbanas, com pouca oferta de infraestrutura e de equipamentoé püblicos,
apresenta parcelamento em grandes lotes e glebas passiveis de desmembramento futuro.

Art. 163. Säo objetivos da Zona de Transiqäo:
I — Fazer a transiqäo entre as zona urbana e zona rural de forma gradätiva;

II — Promover a regularizagäo fundiåria, ambientaLe urbanfstica;

Ill — Orientar o adensamento populacional, promovendo de forma planejada e controlada å
ocupaqäo conforme å disponibilidade de infraestrutura;

IV Preservar as caracterfsticas ambientais locais, e promover a requalificagäo dos atributos

paisagisticos e urbanisticos ao longo dos

Subseqäo V

Zona Rural (ZR)

Art. 164. Unidade Territorial destinada å preservagåo das atividades rurais e dos

ecossistemas naturais, com predominio de uso residencial de baixa densidad9, pouco povoada
e com ocupagäo dispersa e presenga de atividades agrfcolas.

Art. 165. Säo objetivos da Zona Rural:
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I — Controlar a expansäo urbana;

II Preservar a paisagem natural, os recursos hidricos, a estabilidade ge016gica e a

biodiversidade;

Ill — preservar o fluxo génico da fauna e da flora.

segäo V

Das Areas de Especial Interesse (AEI)

Art. 166. A Area de Especial Interesse se classifica em:

I — Area de Especial Interesse Social (AEIS);

II — Area de Especial Interesse Ambiental (AEIA);

Ill — Area de Especial Interesse Püblico (AEIP);

IV Area de Especial Interesse Histörico-cultural (AEIHC).

Subsecäo I

Da Area de Especial Interesse Social (AEIS)

Art. 167. A Area de Especial Intefésse Social é composta por porgöes do territörio
destinadas å produgäo de moradia sgcial digna, promovendo a inclusäo territorial para

populagäo de baixa renda, sendo dividida em:

I — Årea de Especial Interesse Social I (AEIS-I);

II — Area de Especial Interesse Social II (AEIS-II).

Art. 168. A Area Especial de Interesye Social I (AEIS-I), delimitada no mapa 08, em
anexo, é composta por porgöes do territörio identificadas como ocupaqäo de nücleos urbanos
informais, favelas e assemelhados, habitados por familias de baixa renda.

Art. 169. Säo objetivos das Area de Especial Interesse Social II(AEIS-I):

I -- Garantir moradia digna para a populaqäo de baixa renda, através da promogäo de

melhorias urbanisticas locais, elevagäo da oferta de comércio e serviqos, equipamentos

urbanos, espaqos livres e åreas verdes;

II — Promover a regularizagäo fundiåria, ambiental e urbanistica;

Ill — Mitigar os problemas existentes nas åreas com riscos e coibir a formagäo de novos
nücleos informais em situagäo de vulnerabilidade social;

IV — Coibir a formagäo de novos nücleos urbanos informais através do fortalecimento das
politicas de controle e fiscalizaqäo do uso do solo.

Art. 170. A Area Especial de Interesse Social II (AEIS-II), consiste em åreas que
seräo devidamente indicadas e delimitadas para produqäo dé habitagäo de interesse social pelo
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Poder Püblico que se fizerem

Art. 171. Säo objetivos das Area Especial de Interesse Social II (AEIS-II):

I — Garantir moradia digna para a populagäo de baixa renda, através da promogäo de

melhorias urbanisticas locais, elevagäo da oferta de comércio •e serviqos, equipamentos

urbanos, espagos livres e åreas verdes.

II — Promover a regularizaqäo fundiåria, ambiental e urbanistica;

Subsegäo II

Da Area de Especial Interesse Ambiental•(AEIA)

Art. 172. A Area de Especial Interesse Ambiental (AEIA) delimitada nos mapas 09,
10, 1 1, 12 e 13, em anexo, é constituida por•porqöes 40 territ6rio destinadas a protecäo das
caracteristicas ambientais, culturais ou naturais diferenciadas que estruturam a paisagem e que

devem Ser qualificadas conforme sua relevåncia para a manutenqäo do equilibrio ambiental, •e

que possiem os seguintes objetivos:

I — Proteger e preservar o solo, a paisagem, os recursos hfdricos e a biodiversidade;

II — Facilitar o fluxo génico da fauna e flora;

Ill — Atenuar ilhas de calor;

IV — Assegurar o bem-estar e evitar a exposigäo da populaqäo a riscos de desastres;

V — Garantir espagos verdes de convivéncia e de atividades de lazer.

*10. Na Area de Especial Interesse Ambiental, o uso, a ocupagäo e o parcelamento do solo
estäo sujeitas as restrigöes e limites estabelecidos nas legislaqöes ambientais federal, estadual

e municipal, independentemente da zona em que esteja situåda,

90. As intervengöes em Area de Especial Interesse Ambiental seräo objeto de Estudos de
Impacto Ambiental, observadas as demais cohnpeténcias.

530. A retificaqäo, canaliza€äo de cursos d'ågua, cortes e aterros em Area de Especial
Interesse Ambiental säo condicionados:

I — Apresentaqäo de projeto técnico devidamente compatibilizado ås normas estabelecidas nas
legislaqöes pertinentes, acompanhado obrigatoriamente do registro ou anotagäo .de

responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado junto ao respectivo conselho

profissional;

II — A autorizaqäo emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

540. O estimulo å preservaqäo da vegetagao nas åreas particulares poderå se dar por meio da
aplicagäo da transferéncia do direito de construir, previsto nesta Lei, e da concessäo de
incentivos fiscais diferenciados, desde que observadas as caracterfsticas de cada Unidade

Territorial em que o terreno estiver inserido.
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550. Compöem as Areas de Especial Interesse Ambiental (AEIA):

I — Areas de Preservaqäo Permanente (APP);

II — Areas de Risco å Ocupagäo (ARO);

Ill — Unidades de Conservagäo (UC);

IV — Remanescentes Florestais (RF).

Subseqäo 111

Da Area de Especial Interesse Püblico (AEIP)

Art. 173.' A Area de Especial Interesse Püblico (AEIP) é composta por åreas do
territ6rio destinadas å promoqäo da qualidade de Vida e bem-estar da populagäo através do

atendimento das necessidades coletivas do- municipio e que possuem um ou mais dos
seguintes objetivos:

I Implantagäo de equipamentos urbanos;

II — Reestruturaqäo_ do sistema viårio;

Ill — Oferta de åreas verdes e espaqos livres, para:

a) recreagäo;

b) lazer;

c) melhoria da qualidade ambiental urbana;

d) manutenqäo ou melhoria paisagistica;

e) proteqäo de bens e de manifestaqöes culturåis.

Art. 174. As Areas de Especial Interesse Püblico (AEIP) compreendem as åreas
delimitadas nos mapaS 14 e 15, em anexo.

Parågrafo Unico. Novas Areas de EspeciaFInteresse püblico poderäo ser apontadas através
de estudos que comprovem de forma Clara e objetiva o interesse da årea em questäo, pelo
Poder püblico através de legislaqäo especifica.

Subsecäo IV

Da Area de Especial Interesse Hist6rico-Cultural (AEIHC)

Art. 175. A Area de Especial Interesse Hist6rico-Cultural (AEIHC) é årea que tem por
finalidade a identificaqäo, preservagäo e valorizagäo do patrimönio hist6rico-cultural e

paisagistico do municipio de Castanhal. É composta pelo conjunto de bens materiais -e
imateriais, sejam eles m6veis, im6veis ou de caråter subjetivo, de dominio püblico ou privado,

cuja protegäo ou preservagäo seja, de interesse coletivo, seja por sua vinculagäo historica ou

por seu valor cultural, arquitetönico, arque016gicO, artistico, paisagfstico ou urbano.

Art. 176. Säo objetivos da Area de Especial Interesse Hist6rico-Cultural (AEIHC):
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— Identificar, valorizar, restaurar e preservar os •elementos que constituem a identidade1

cultural e historica do municfpio de Castanhal;

II — Preservar, restaurar e valorizar os bens de.valor histörico, cultural, religioso e ambiental,
objetivando fortalecer a identidade da cidade;s

Ill Preservar o padräo de ocupagäo do sole;

IV — Ampliar e preservar as åreas verdes eespagos livres existentes;

V —e Promover aqöes de combate å degradagäo ambiental.

i

Parågrafo Ünico. Compete a Secretaria.Municipal de Cultura a gestäo das agöes necessårias

ao atingimento dos objetivos pretendidos para Area de Especial Interesse Hist6rico-Cultural

(AEIHC).

Art. 177. Os bens que Seräo preservagäo e valorizagäo do patrimönio hist6rico-cultural
paisagfstico do municipio de Castanhal, estäo demarcados nos mapas 16 e 17 em anexo.

TiTULO V

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÄO DEMOCRATICA

Art. 178. O Sistema Municipal de Planejamento e Gesta Democråtica é formado pelo
conjunto de 6rgäos, normas e recursos humanos objetivando a coordenagäo e integragäo

institucional das agöes dos setores püblico, a integragäo dos programas setoriais, regionais e a

melhoria de agöes de governabilidade.

CAPiTULO 1

DOS PRINCiPIOS, OBJETIVOS E ACC)ES ESTRATÉGICAS DO SISTEMA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO E GESTÄO DEMOCRATICA

Art. 179. O sistema de planejamento e gestäo democråtica terå como principios:

I — Instaurar um processo cultural de 'gestäo democråtica participativa do planejamento
municipal e desenvolvimento urbano;

II — Atender necessidades båsicas e prioritårias da populagäo;

Ill c— Utilizar no processo de planejamento, instrumentos e canais de participagäo

democråticas;

IV — Ser exequivel, viåvel, embasado em estudos e no conhecimento da realidade municipal;

V — Estar limitado ås competéncias municipais, mas articulado ås esferas estadual e federal de
politicas püblicas urbanas;

VI — Inserir o planejamento municipal em•um contexto de desenvolvimento regional;

VII — Estar articulada com as demais politicas setoriais, em um processo de monitoramento e
avaliagäo permanente de instrumentos e projetos.
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Art. 180. Constituem objetivos do sistema de planejamento e gestäo democråtica:

I — Implantar um processo de gestäo do planejamento permanente e continuo;

II — Promover a melhoria da qualidade de Vida de toda a populaqäo de Castanhal;

Ill — Integrar as aqöes de gestäo do planejamento entre os setores püblico e privado no
municipio de Castanhal;

IV — Promover articulagöes politico-institucionais entre os municipios sob influéncia

territorial da regiäo administrativa de Castanhal.

Art. 181. Constituem aqöes estratégicas do sistema de planejamento e gestäo

democråtica:

I — Implantar um sistema institucional de gestäo do planejamento e de desenvolvimento
urbano-iegional de Castanhal;

II Apresentar as estratégias de gestäo do planejamento por meio de um sistema de
representaqäo em Mapas Estratégicos - MAPE;

Ill — Implantar processo de monitoramento e revisäo peri6dica e permanente do plano diretor
participativo, pelo poder püblico municipal;

IV — Implantar os instrumentos urbanisticos do Estatuto da Cidade, de, acordo com as
especificidades do municfpio de Castanhal;

V — Apoiar o cumpriménto das responsabilidades, finalidades, atribuigöes, competencias e
atividades do Conselho da Cidade;

CAPiTULO 11

DOS COMPONENTES E ESTRUTURA DA GESTÄO DEMOCRATICA •DO

PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Seqäo I

Da Estrutura Territorial do Sistema de Gestäo do Planejamento

Art. 182. A estrutura do Sistema de Gestäo do Planejamento serå fqrmada:

I — Pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestäo, responsåvel pela articulagäo e
integraqäo das politicas püblicas urbanas em planejamento, transporte e .mobilidade urbana,
habitagäo, saneamento, gestäo ambiental;

II — Por 6rgäos e instrumentos de representagäo regional de Castanhal, por meio do Conselho
da Cidade e Cons6rcios Intermunicipais;

Ill Pelos Conselhos Municipais, e a integraqäo com o Conselho da Cidade;

IV — Pelas Secretarias Municipais, por meio da integragäo intersetorial das politicas püblicas
urbanas.
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CAPiTULO 111

DOS INSTRUMENTOS DE POLiTICA URBANA'

Segäo I

Dos Instrumentos Urbanisticos

Art. 183. Para a aplicaqäo dos planos, estratégias, programas e projetos, cvnunicipio

utilizarå os seguintes instrumentos urbanisticos:

I — Instrumentos de Planejamento Municipal:

a) Plano Diretor Municipal Participativo;

b) Zoneamento, Uso e Ocupagäo Solo;

c) Plano Municipal de Mobilidade Urbana;

d) Plano Municipal de Gestäo Ambiental;

e) Plano Municipal de Habitagäo;

f) Zoneamento Ambiental;

h) Sistema de Informagöes do Municipio;

i) Plano Plurianual (PPA);

j) Lei de Diretrizes OrgamentåriaS(LDO);

K) Lei Orcamentåria Anual (LOA);

l) Gestäo Orgamentåria Participativa; •

m) Planos, Programas e Projetos Setoriais;

n) Planos de Desenvolvimento Econömico e Social.

II — Institutos Tributårio-Financeiros:

a) Imposto sobre a Propriedade:Predial e Territorial Urbana (IPTU) e Imposto Territorial

Rural (ITR);

b) Taxas e Tarifas;

c) Contribuiqäo,de Melhoria;

d) Beneficios Fiscais e Financeiros;

e) Imposto Sobre Servicos (ISS).

Ill — Institutos Juridico-Politicos:

a) Desapropriaqäo;
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b) Servidäo Administrativa;

c) Limitaqöes Administrativas;

d) Tombamento de Imöveis, Areas, Sitios ou Mobiliårio Urbano para Preservagäo de Bens
Materiais e Imateriais;

e) Instituiqäo de Unidades de Conservagäo Ambiental e Cultural;

f) Areas de Especial Interesse Social;

g) Concessäo de Direito Real de Uso;

h) Parcelamento, Edificagäo ou Utilizagäo Compuls6rio;

i) Usucapiäo Especial de Imövel Urbano;

j) Direito de Superficie;

k) Direito de Preempgäo;

l) Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteragäo de Uso;

m) Transferéncia do Direito de Construir;

n) Operagöes Urbanas Consorciadas;

o) Cons6rcio Imobiliårio;

p) Regularizaqäo Fundiåria;

q) Assisténcia Técnica e Juridica

favorecidos;

r) Referendo Popular e Plebiscito;

s) Fundo Municipal de Habitagäo.

gratuita para comunidades

IV — Instrumentos de Gestäo e Licenciamento Ambiental:

a) Estudos de Impactos Ambientais (EIA);

b) Relat6rios de Impacto Ambiental (RIMA);

c) Certificaqäo Ambiental;

d) Termo de Compromisso Ambiental (TCA);

e) Termo de Ajustamento de Conduta (TAC);

h) Estudo de Impacto de Vizinhanga (EIV);

i) Relatörio de Impacto de Vizinhanga (RIV);

j) Cadastro Técnico Multifinalitårio (CT M);

e grupos sociais menos
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k) Cadastro Ambiental Rural (CAR);

l) Licenqa Ambiental Rural (LAR).

510. Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislagäo que lhes é pr6pria,
observados o disposto nesta Lei.

520. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos pog
6rgäos ou entidades da Administragäo Püblica com atuagäo especifica nessa årea, a concessäo
de direito real de uso de im6veis püblicos poderå ser contratada coletivamente.

*30. Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispéndio de recursos por parte do
Poder Püblico municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participaqäo de
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.

segäo 11

Do Parcelamento, Edificagäo ou Utilizagäo Compuls6rios

Art. 184. Lei especffica, que fixe condigöes e prazos, poderå determinar o

parcelamento, a edificaqäo ou utilizagäo compuls6rios do solo urbano näo edificado,

subutilizado ou näo utilizado, localizado em qualquer das åreas de que trata o Art. 185 desta
Lei.

\10. O proprietårio serå notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da
obrigaqäo, devendo a notificagäo ser averbada no cart6rio de registro de im6veis.

*20. A notificagäo far-se-å:

I — Por funcionårio do 6rgäo competente do Poder Püblico municipal, ao proprietårio do
im6vel ou, no caso deste ser pessoa juridica, a quem tenha poderes de geréncia. geral ou

administragäo;

II Por edital quando frustrada, por trés vezes, a tentativa de notificagäo na forma prevista

pelo inciso I.

530. Os prazos a que se refere o caput näo poderäo ser inferiores a:

I — Um ano, a partir da notificaqäo, para que seja protocolado o projeto no örgäo municipal
competente;

II — Dois anos, a partir da aprovagäo do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

540. Em empreendimento de grande porte, em caråter excepcional, a lei especifica a que se
refere o caput poderå prever a conclusäo em etapas; assegurando-se que o: projeto aproVado
compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 185. Säo consideradas passiv9is de •parcelamento, edificagäo e utilizagäo

compuls6rios os imöveis •näo edificados, subutilizados ou näo utilizados, que seräo mapeados,

no prazo de 36 (trinta e seis) meses.
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510. Säo considerados im6veis näo edificados os terrenos e .gl&bas com årea superior a 2.500
m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados), nos quais o indice de aproveitamentd utilizado é

igual a zero.

*20. Säo considerados im6yeis subutilizados os terrenos e glebas com årea superior a 2.500 m2
(dois mil e quinhentos metros quadrados), nos quais o indice de aproveitamento näo atingir .0

indice de aproveitamento båsico, définido para o lote na zona onde se situam, excetuando:

I — Os imöveis utilizados como instålaqöes de atividades econömicas que näo necessitam de
edificaqöes para exercer suas finalidades;

II Os im6veis utilizados como postos de abastecimento de veiculos;

Ill — Os im6veis integrantes do Sistema de Areas Verdes e Institucionais do Municipio.

Art. 186. A transmissäo do im6vel, por ato inter vivos ou causa mortis5. posterior å
data da notificaqäo, transfere as obrigagöes de parcelamento, edificagäo ou utilizaqäo

previstas no Art. 184 desta Lei, sem interrupqäo de quaisquer prazos.

Art.187. Em caso de descumprimento das etapas e dos prazos previstos na forma do
caput do Art. 184 desta Lei, ou näo•.sendo cumpridas as etapas previstas no 540 do Artigo

sobredito, no artigo anterior, o municipio procederå å aplicaqäo do Imposto Predial e

Territorial Urbana (IPTU), progressivo no tempo, mediante a majoraqäo da aliquota pelo
prazo de Cinco anöS consecutivos.

*10. O valor da aliquota a ser aplicado a bada ano serå fixado na Lei especifica que se refere

o caput do Art. 184 desta Let e näo excederå a duas vezes o valor referente ao ano anterior;

respeitada a aliquota måxima de 15% (quinze por cento).

*20. Caso a obrigaqäo de pareelar, edificar ou utilizar näo esteja atendida em Cinco anos, o
municipio, manterå a cobrangå pela aliquota måxima, até que se cumpra a referida obrigaqäo,
garantida a prerrogativa prevista no Art. 188 desta Lei.

*30. É vedada a concessäo de isengöes ou de anistia relativgs å tributaqäo progressiva de que
trata este artigo.

segäo 111

Da Desapropriagäo com Pagamento em Titulos

Art. 188. Decorridos os Cinco anos<de cobranga do Imposto Predial e Territorial

Urbana (IPTU) progressivo no tempo sem que o proprietårio tenha cumprido a obrigaqäo de

parcelamento, edificagäo e utilizaqäo, o municipio poderå proceder a desapropriaqäo do
imövel com pagamento em titulos da divida püblica.

510. Os titulos da divida püblica teräo prévia aprovaqäo pelo Senado Federal e seräo

resgatados no prazo de até dez anos, em prestagöes anuais, iguais e sucessivas, assegurados o
valor real da indenizagäo e os juros legais de 6% (seis por cento) ao ano'.

*20. O valor real da indenizaqäo:
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I —e Refletirå o valor da base de cålculo do Imposto Predial e Territorial Urbana (IPTU),

descontado o montante incorporado em fung,äo de obras realizadås pelo Poder Püblico na årea
onde mesmo se localiza apos a notificaqäo de que;trata o S 10 do Art. 184 desta Lei;

II — Näo computarå expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatörios.

*30. Os titulos de que trata este artigo näo teräo poder liberat6rio para pagamento de tributos.

$0. O municipio procederå ao adequado aproveitamento do im6vel no prazo måximo de 05
(Cinco) anos, contado a partir da sua incorporagäo ao pat!imönio püblico.

$0. O aproveitamento do im6vel poderå ser efetivado diretamente pelo Poder Püblico ou por
meio de alienagäo ou concessäo a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido

procedimento licitat6rio.

*60: Ficam mantidas para o adquirente de im6vel nos termos do •550 as mesmas obrigagöes de
parcelamento, edificaqäo ou utilizagäo previstas no Art. 184 desta Lei.

segäo IV

Do Direito de Superficie

Art. 189. O proprietårio pode. conceder a outrem o direito de construir ou plantar em
seu terreno, nos termos dos artigos 1.369 a 1.376 da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de

2002, novo C6digo Civil Brasileirö.

Art. 190. O municipio poderå receber o direito de superficié para Viabilizar a

implementaqäo de diretrizes constantes desta Lei.

seqäo V

Do Direito de Preempg40

Art. 191. O Municipal poderå exercer o direito de preferéncia pa!a

aquisiqäo de im6vel urbano objeto de alienagäo onerosa entre porticulares sempre que

necessitar de åreas para:

I — Regularizagäo fundiåria;

II — Execugäo de programas e projetos habitacionais de interesse social;

111 - Constituigäo de reserva ftndiåria;

IV — Ordenamento e direcionamento da expansäo urbana;

V — Implantaqäo de equipamentos urbanos e comunitårios;

VI — Criagäo de espaqos püblicos de lazer e åreas verdes;

VII —Criagäo de unidades de conservaqäo ou proteqäo de outras åreas de interesse ambiental;

VIII Protegäo de åreas de interesse hist6rico, cultural ou paisagistico.
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SIO. A Lei delimitarå, as åreas em que incidirå o direito de preempqäo e fixarå prazo de
vigéncia, näo superior a Cinco anos, renovåvel a partir de um ano ap6s.o decurso do prazo
inicial de vigéncia.

*20. O diréito de preempgäo fica assegurado durante o prazo de vigéncia fixado na forma do
510, independentemente do nümero de alienäqöes referentes ao mesmo im6vel.

*30. A Lei prevista no S 10 deverå enquadrar cada årea em que 'incidirå o direito de preempgäo
em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

540 C) proprietårio serå notificado pelo Podér Executivo municipal sobre a inclusäo do im6vel

em årea delimitada para o exercicio do direito de preempqäo, dentro do prazo de 30 dias a
partir da vigéncia da Lei prevista no S 10

A notificagäo far-se-å nos termos do S 20 do Art. J 84 desta Lei.

Art. 192. O proprietårio deverå nptificar sua intengäo de alienar o im6vel, para que o
municipio, no prazo måximo de 30 (tfintä) dias, manifeste por escrito seu interesse em
comprå-lo.

*10. A notificagäo mencionada no caput serå anexada:

I — Proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisiqäo do im6vel, da qual
constaräo prep, condigöes de pagamento e prazo de validade;

II — Endereqo do proprietårio, para recebimento de notificagäo e de outras comunicagöes;

Ill certidäo de inteiro teor da• matricula do im6vef, expedida pelo cart6rio de registro de

imöveis da circunscrigäo imobiliåriä competente;

IV — Declaraqäo assinada pelo proprietårio, sob as penas da Lei, de qüe näo incidem
quaisquer encargos e önus sobre o im6vel, inclusive os de natureza real, tributåria ou

executöria.

*20. O municipio farå publicar, em örgäo oficial e em pelq menos umjornal local ou regional
de grande circulagäo, edital de aviso da notificagäo recebida nos termos do caput e da

intengäo de aquisiqäo do im6vel nas condigöes da proposta apresentada.

530. Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestaqäo, fica o proprietårio

autorizado a realizar a alienagäo para terceiros, nas condigöes da proposta apresentada.

540. Concretizada a venda a terceiro, o proprietårio fica obrigado a apresentar ao municfpio,

no prazo de trinta dias, cöpia do instrumerito püblico de alienagäo do im6vel, sob pend de

pagamento de multa diåria em valor equivalente a 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento)
do valor total da alienagäo.

550. A alienagäo processada em condigöés diversas •da proposta apresentada é nula de pleno
direito.

560. Ocorrida a hip6tese prevista no 550 0 municipio poderå adquirir o imövel pelo valor •da
bass de cålculo do Imposto Predial e Territorial Urbana (IPTU) ou pelo valor indicado na

proposta apresentada, se este for inferior åquele.
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segäo VI

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir, de Alteracäo do Uso e de Utilizagäo do
Solo, Subsolo e Espago Aéreo

Art. 193. A Prefeitura poderå outorgar onerosamente o exercicio do direito de
construir, de alteragäo de uso do solo e 'Utilizagäo de subsolo e espaqo aéreo, medianfe

contrapartida financeira a ser prestada _pelo conforme disposigöes dos artigos 28,

29, 30 e 31 da Lei Federal no 10.257, de 10 .dejulho de 2001 — Estatuto da Cidade e de acordo.
com os critérios e procedimentos definidos fiesta Lei.

510. Lei especifica deverå regulamentar e disciplinar novos empreendimentos em åreas do
macrozoneamento estabelecido no Titulo IV desta Lei, que impliquem na alteraqäo de usos e

atividades do solo, estabelecendo critérios contrapartidas por meio da Outorga Onerosa de

Alteragäo de Uso.

*20. Lei especifica deverå regulamentar e disciplinar novos empreendimentos em åreas do
macrozoneamento estabelecido no Titulo IV desta Lei, que impliquem na utilizaqäo de espago

aéreo e subsolo de propriedade püblica, mediante critérios e contrapartidås por meio da

Outorga Onerosa do Direito de Construir e Utilizagäo do espaqo aéreo e subsolo.

Art. 194. Lei especifica estabelecerå o indice de Aproveitamento Båsico (IAB) e o
indice de Aproveitamento Måximo (IAM) permitidos para as diversas åreas da cidade os
quais seräo motivos de estudos técnicos, que contemplem o uso racional do solo, tendo em
vista o aumento da densidade das åreas de baixa densidade, preenchendo os espaqos vazios.

Art. 195. Lei especifica estabélecerå as condigöes a serem observadas para a outorga

onerosa do direito de construir e de alteragäo dg uso, determinando:

I — A förmula de cålculo para a cobranga;

II — Os casos passiveis de isenqäo do pagamentö da outorga;

Ill — A contrapartida do beneficiårio.

Art. Os recursos auferidos com a adoqäo da outorga onerosa do direito de
construir e de alteraqäo de uso seräo aplicados de acordo com as finalidades previstas nos
incisos I a VIII do Art. 191 desta Lei.

segäo VII

Da Transferéncia do Direito de Construir

Art. 197. O Poder Executivo poderå autorizar o proprietårio de imövel urbano,
privado ou püblico, a exercer em outro local, ou alienar, parcial ou totalmente, mediante
escritura püblica, o direito de construir previsto por esta Lei, ou em legislaqäo urbanistica dela
decorrente, quando o referido imövel for considerado necessårio para fins de:

I — Implantagäo de equipamentos urbanos e comunitårios;
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II — Preservagäo, quando for considerado de interesse hist6rico, ambiental, paisagfstico, social

ou cultural;

Ill — Servir a programas de regularizaqäo fundiåria, urbanizaqäo de åreas ocupadas por
populagäo de baixa renda e habitagäo de ihteresse social.

S 10. A mesma faculdade poderå.ser concedida ao proprietårio que doar ao Poder Püblico seu
im6vel, pu parte dele, para os fins previstos nos ilicisos I a Ill do caput.

520. A Lei referida no caput estabelecerå as condigöes de aplicaqäo 'da transferéncia do direito
de construir, relativas å aferigäo da årea a ser transferida entre o terreno cedente e o receptor.

segäo VIII

Das Areas-Especiais de Intervenqäo Urbana

Art. 198. Säo consideradas Areas Especiais de Intervengäo Urbana:

I -- Areas de Operagäo Urbana Consorciada;

II — Areas de Projetos Estratégicos;

IV — Areas de implantaqäo de Corredores délntegraqäo Ecologica (CIECO);

V Os corredores e polos de centralidade;

VI -- Os corredores culturais e Pontos de Percepqäo Visual (POV);

VII — Os Corredores Estruturais de Urbanidade (CEU), e as åreas para a implantaqäo de rede
de mobilidade e acessibilidade estrutural;

VIII — Areas para implantagäo de rede estrutural de transporte püblico coletivo e projetos
cicloviårios.

ss 10. A criaqäo de Areas Especiais de Interyenqäo Urbana dependerä de Lei que disciplinarå a
aplicagäo dos instrumentos correspondentes ås suas finalidades•no ambito de seus perimetros

de abrangéncia.

*20. As åreas de Operagäo Urbana Consorciada deveräo seguir as condigöes, paråmetros e
diretrizes. estabelecidos nesta Lei.

seqäo IX

Das Operagöes Urbanas Consorciadas

Art. 199. Considera-se Operagöes Urbanas Consorciadas o conjunto de intervenqöes e

medidas coordenadas pelo municipio com a participagäo dos moradores,

usuårios permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcanqar transformaqöes
urbanisticas estruturais, melhorias sociais e valorizagäo ambiental.

Parågrafo ünico. Cada nova Operagäo Urbåna Consorciada serå criada por de

acordo com as disposiqöes dos artigos 32 a-34 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de
2001 — Estatuto da Cidade.
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II — Preservagäo, quando for considerado de interesse hist6rico, ambiental, paisagfstico, social

ou cultural;

Ill — Servir a programas de regularizaqäo fundiåria, urbanizaqäo de åreas ocupadas por
populagäo de baixa renda e habitagäo de ihteresse social.

S 10. A mesma faculdade poderå.ser concedida ao proprietårio que doar ao Poder Püblico seu
im6vel, pu parte dele, para os fins previstos nos ilicisos I a Ill do caput.

520. A Lei referida no caput estabelecerå as condigöes de aplicaqäo 'da transferéncia do direito
de construir, relativas å aferigäo da årea a ser transferida entre o terreno cedente e o receptor.

segäo VIII

Das Areas-Especiais de Intervenqäo Urbana

Art. 198. Säo consideradas Areas Especiais de Intervengäo Urbana:

I -- Areas de Operagäo Urbana Consorciada;

II — Areas de Projetos Estratégicos;

IV — Areas de implantaqäo de Corredores délntegraqäo Ecologica (CIECO);

V Os corredores e polos de centralidade;

VI -- Os corredores culturais e Pontos de Percepqäo Visual (POV);

VII — Os Corredores Estruturais de Urbanidade (CEU), e as åreas para a implantaqäo de rede
de mobilidade e acessibilidade estrutural;

VIII — Areas para implantagäo de rede estrutural de transporte püblico coletivo e projetos
cicloviårios.

ss 10. A criaqäo de Areas Especiais de Interyenqäo Urbana dependerä de Lei que disciplinarå a
aplicagäo dos instrumentos correspondentes ås suas finalidades•no ambito de seus perimetros

de abrangéncia.

*20. As åreas de Operagäo Urbana Consorciada deveräo seguir as condigöes, paråmetros e
diretrizes. estabelecidos nesta Lei.

seqäo IX

Das Operagöes Urbanas Consorciadas

Art. 199. Considera-se Operagöes Urbanas Consorciadas o conjunto de intervenqöes e

medidas coordenadas pelo municipio com a participagäo dos moradores,

usuårios permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcanqar transformaqöes
urbanisticas estruturais, melhorias sociais e valorizagäo ambiental.

Parågrafo ünico. Cada nova Operagäo Urbåna Consorciada serå criada por de

acordo com as disposiqöes dos artigos 32 a-34 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de
2001 — Estatuto da Cidade.
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Art. 200. Poderäo ser previstas nas Opéragöes Urbanås Consorciadas, entre outras

medidas:

I — A modificagäo de indices e caracteristicas de .parcelamento, uso e ocupagäo do solo e
subsolo, bem como alteragöes das normas •edilicias, considerado o impacto ambiental e o
impacto de vizinhanqa delas decorrente;

II — A regularizaqäo de construgöes, reforma; ou ampliaqöes executadas em desacordo com a
legislagäo vigente.

Art. 201. Da Lei especifica que aprovar a operagäo urbana consorciada constarå o
plano de operagäo urbana consorciada, contendo •no minimo:

I — Delimitagäo do perimetro da årea de abrangéncia;

II — Finalidade da operagäo;

Ill — Programa båsico de ocupagäo da årea e intervenqöes previstas;

IV — Estudo prévio de impacto ambiental e de impacto de vizinhanqa;

V — Programa de atendimento econömico e social para a populagäo diretamente afetada pela
operagäo;

VI — Soluqäo habitacional -dentro de seu perimetio ou vizinhanga pr6xima, no caso da
necessidade de remover os moradores de favelas e cortigos;

VII — Garantia de preservaqäo dos imöveis e espagos urbanos de especial valor hist6ricö,
cultural, arquitetönico, paisagistico e ambiental, protegidos por tombamento ou Lei;

VIII — Instrumentos urbanisticos previstos na operagäo;

IX — Contrapartida a ser exigida dos proprietårios, usuårios permanentes e investidores
privados em fungäo dos beneficios previstos nos incisos I e II do Art. 201 desta Lei;

X — Estoque de potencial construtivo adicional;

XI — Forma de controle da Operagäo, obrigatoriamente compartilhado com representagäo da
sociedade civil;

XII — Conta ou fundo especifico que deverå recebefos recursos de contrapartidas financeiras
decorrentes dos beneficios urbanisticos concedidos.

SIO. Os recursos obtidos pelo Poder Püblico municipal na forma do inciso IX deste artigo
seräo aplicados exclusivamente na pr6pria operagäo urbana consorciada.

520. A partir da aprovaqäo da Lei especifica de que trata o caput, säo nulas as licengas e
autorizagöes a cargo do Poder Püblico municipal expendidas em desacordo com o plano de
operagäo urbana consorciada.

Art. 202. A Lei especifica que aprovar a operagäo urbana consorciada poderå prever a
emissäo pelo municipio de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de
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construqäo, -que seräo alienados em leiläo ou utilizados diretalhente no pagamento das obras
necessårias å pröpria operaqäo.

S 10. Os certificados de potencial adicional de construgäo seräo livremente negociados, mas
conversiveis em direito de construir unicamente na årea objeto da operagäo.

*20. Apresentado pedido de licenqa para construir, o certificado de potencial adicional serå

utilizado no pagamento da åreq de construqäo que supere ps padröes estabelecidos . pela

legislagäo de uSo e ocupaqäo do solo,' até o limite fixado pela Lei especifica que aprovar a

operagäo urbana consorciada.

Segäo X

Do Cons6rcio Imobiliårio

Art. 203. O Poder Püblico municipal poderå facultar ao proprietårio de årea atingida
pela obrigagäo de que trata O caput do Art. 50 da Lei Federal no 10.257/01 — Estatuto da
Cidade, a requerimento deste, o estabplecimento do Cons6rcio Imobiliårio como forma de
viabilizagäo financeira do aproveitamento do im6vel.

S 10. Considera-se Consörcio•lmobiliårio,• forma de viabilizaqäo de planos de urbanizagäo ou

edificagäo por meio da qual o proprietårio transfere ao Poder Püblico municipal seu im6vel e,

ap6s a realizaqäo das obras, recebe, camo pagainento, unidades imobiliårias devidamente
urbanizadas ou edifiOadas;

520. O valor das unidades imobiliårias a serem entregues ao proprie!årio serå correspondente
ao valor do imövel antes da execuqäo das obras, observando o disposto no 20 ao Art. 8.0 da

Lei Federal no 10.257/01 - Estatuto da Cidade.

tsegäo Xl

Dos Instrumentos de Gestäo Ambiental

Art. 204. O zoneamento ambienta!do municipio é o instrumento definidor das aqöes e
medidas de promogäo, protegäo e recuperagäo da qualidade ambiental do espago fisico-
,territorial, segundo suas caracterfsticas ambientais€

Parågrafo ünico. O zoneamento ambiental deverå ser observado na legislaqäo que disciplinar
o Parcelamento, o Uso e Ocupaqäo do Solo.

Art. 205. Na elaboraqäö do zoneamento,ambiental, seräo considerados, entre outros
fatores:

I — As diståncias Minimas entre usos ambientalmente compativéis;

II — A adequaqäo da qualidade ambiental aos usos;

Ill — A adequaqäo da ocupaqäo urbana ao meio fisico;

IV — O cadastro de åreas contaminadas diSponivel å época de sua elaboragäo.
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Art. 206. A localizaqäo, construqäo, instalagäo, ampliaqäo, modifieagäo e operagäo de
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais considerados, efetiva ou

potencialmente. poluidores, bem como empreendimentos e atividades capazes, sob qualquer
forma, de causar significativa degradagäo ambiental, dependeräo de prévio licenciaménto• do.

6rgäo municipal competente, nos termos desta Lei.

Art. 207.•Fica instituido Termo de Compromisso Ambiental (TCA), documento a

ser firmado entre o poder püblico e pessoas fisicas ou jurfdicas, resultante da negociagäo de

contrapartidas nos casos de autorizagäo prévia para supressäo de espécies arb6reas.

Parågrafo ünico. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) serå objefo de

regulamentagäo .por ato do Executivo no prazo de 12 (doze) meses, contados da publicaqäo

desta Lei.

Art. 208. Para o cumprimento do disposto nesta Lei; fica 0 6rgäo ambiental municipal

autorizado a celebrar, com forga de titulo executivo extrajudicial, Termode Compromisso de
Ajustamento de Conduta Ambiental (TAC), com pessoas fisicas ou juyfdicas responsåveis
pela construqäo, instalagäo, ampliagäo é funcionamento de estabelecimentos e atividades

utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou potencialmehte, •poluidores.

Parågrafo ünico. O TAC tem por otietivo a recuperaqäo do meio ambiente degrådado,
mediante a fixaqäo de obrigaqöes e condicionantes técnicos que deveräo ser rigorosamente

cumpridas pelo infrator em relaqäo å. ativrdade degradadora a que deu causa, de modo a cessar,
adaptar, recompor, corrigir ou mitiga? QS efeitos negativos sobre o meio ambiente.

CAPiTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DE ANÅLISE DE PROJETOS ESTRATÉGICOS E
EMPREENDIMENTOS DE IMPACTOS URBANiSTICOS AMBIENTAIS

SERPRO
stna o Iglta mente por:
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Do Estudo de Impacto Ambiental(EIA)
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Art. 209. Alocalizagäö, construqäo, instalagäo, ampliaqäo, modifiéagäo e,operaqäo de

empreendimentos e atividades, utilizadovas de recursos ambientais,zconsiderados efetiva ou

potencialmente poluidores ou degradafftes, dependeräo, nos termos da legislagäo aplicåyel, de

prévio licenciamento do 6rgäo ambiental competente.

510. A Licenga Ambiental para empreendimentos ou atividades consideradas efetiva ou
potencialmente causadoras de significativa degradagäo do meio serå emitida somente ap6s a

avaliaqäo do prévio Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatörio de Impacto sobre o

Meio Ambiente (EIA/RIMA).

520. O estudo a ser apresentado para a solicitagäo da Licenga Ambiental deverå contemplar,
entre outros, os seguintes itens:

I — Diagn6stico ambiental da årea;

II — Descrigäo da aqäo proposta e suas alternativas;
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Ill — Identificagäo, anålise e previsäo dos impactos significativos, positivos é negativos;

IV — Definieäo das medidas mitigadoras dos impactoS negativos, bem como daquelas
intensificadoras dos impactos positivos.

seqäo 11

Do Estudo de Impacto de Vizinhanca - EIV

Art. 210. O. de Impacto de Vizinhanga e seu fespectivo Relat6rio de Impacto

de Vizinhanga (EIV/RIV), constitui-se em instrumento de controle urbano e ambiental,
visando subsidiar ö licenciamento prévio de empreendimentos e atividades püblicas ou

privadas, que possam na sua implantagäo, ampliagäo e operagäo, causar impactos

significativos ao ambiente natural ou construido, a infraestrutura båsica, a comunidade do

entomo.

S 10 0 Estudo de Impacto de Vizinhanga e seu respectivo Relat6rio de Impacto de Vizinhanga
(EIV/RIV) deve ser executado, de forma a contemplar os .efeitos positivos e negativos do

empreeridimento ou atividade, quanto a qualidade de Vida da populagäo residente na årea e

suas proximidades, incluindo a anålise no minimo das segulntes questöes:

I — Adensamento populacional;

II — Equipamentos urbanos e comunitårios;

— Uso eocupagäo do solo;111

IV — Valorizagäo imobiliåria;

V — Geraqäo de tråfego e demanda por transporte fiüblico;

VI — Ventilaqäo e iluminagäo;

VII — Paisagem urbana e patrimönio natural e cultural;

VIII — Definiqäo das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas
intensificadoras dos impactos positivos.

520. Dar-se:å publicidade å C6pia do Relat6rio de Impacto de Vizinhanga (RIV), que ficarå

disponivel a consulta püblica no öfgäo competente do poder püblico municipal, a qualquer

interessado, e seråy quando solicitada por moradores da årea afetada ou suas associagöes,

fornecido gratuitamente.

Art. 211. A Lei Especffica regulamentarå no prazo måximo de 24 (vinte e quatro)
meses, a partir da publicagäo desta Lei, os empreendimentos e atividadeS privados ou püblicos

em årea urbana que dependeräo de elaboragäo de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhanga
(EIV) para obter as licengas ou autorizagöes de construgäo, ampliagäo ou fttncionamento a

cargo do Poder Püblico Municipal.

Art. 212. O Poder Executivo Municipal, de acordo com a anålise dos estudos
ambientais apresentados, poderå exigir do empreendedor a execuqäo,
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medidas atenuadoras e compensat6rias relativas aos impactos decorrentes da implantagäo,

ampliaqäo e operagäo do empreendimento ou atividade.

Art. 213. Lei especifica regulamentarå o Grupo de Anålise e Aprovagäo de Projetos e

Diretrizes Urbanisticas de Castanhal (GAPRUC), o qual terå atribuigöes de anålise,

regulamentaqäo e licenciamento ambiental municipal dos empreendimentos de impacto

urbanistico.

Art. 214. A elaboragäo do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhanga (EIV), näo exclui
a obrigatoriedade da elaboragäo e aprovaqäo do EstUdo de Impacto Ambiental e do respectivo

Relat6rio de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), requeridos nos termos da legislaqäo ambiental.

Parågrafo Unico. No caso de empreendimentos sujeitos å elaboragäo de Estudo de Impacto
Ambiental (EIA) e o respegtivo Relat6rio de Impacto Ambiental (RIMA), nos termos da

legislagäo e normas ambientais vigentes, quando necessåria a anålise do impacto da

vizinhanga, o Estudo Prévio de Imbacto de Vizinhanga (EIV) serå parte integrante dos

respectivos estudos.

CAPiTULO V

DO PROCESSO DE MONITORAMENTO E REVISÄO ESTRATÉGICA DO PLANO
DIRETOR

Art. 215. O Poder Executivo deverå coordenar o processo de monitoramento e
execuqäo do Plano Diretor Municipal Participativo (PDMP), e encgminhar å Cåmara

Municipal o projeto de sua revisäo a cada periodo de gestäo administrativa, preferencialmente

a cada 5 anos e no måximo a cada dez anos, conforme estabelece o Estatuto da Cidade.

Parågrafo ünico. O PQder Executivo coordenarå e pronioverå os estudos necessårios, bem
como os procedimentos operacionais para a revisäo prevista no caput deste artigo.

CAPiTULO VI

DO SISTEMA DE INFORMACÖES MUNICIPAIS

Art. 216. O Poder Executivo man!erå atualizado, permanentemente, o Sistema
Municipal de Arquivo de Castanhal - SISMARQ, como uma Coordenadoria funcional-
administrativa de gestäo da informagäo do sistema de planejamento, e. serå constituido de

informagöes documentais de cunho: sociais, culturais, econömicas, financeiras, patrimoniais,

administrativas, fisico-territoriais,.qartogråficas, ge016gicas, ambientais, imobiliårias e outras

de relevante interesse para wmuhicipio. Atuarå no auxilio a manutenqäo do Portal da

Transparéncia Municipal, possibilitahdo o acesso dos arquivos a que lhe confere mantendo

atualizados e acessiveis no portal •då transparéncia Municipal.

S 10. A Secretaria Municipal de Administraqäo, através da Coordenadoria de Arquivo Püblico
Municipal, criada pela Lei Municipal no 012 de 16 de abril de 2010 auxiliarå na Gestäo da

Informaqäo Arquivistica no åmbito de preservagäo e disseminagäo; da informagäo entre a

administragäo püblica e sociedade.
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520. O Sistema Municipal de Arquivo (SISMARQ), de acordo com as resolugées do Conselho
Nacional de Arquivos (CONARQ), criarå mecanismos de plano de classificagäo e tabela de
temporalidade do fundo arquivistico municipal dos arquivos em suporte de papel e digitais
para que sejam preservados e mantidos sua conservaqäo original.

530. O SISMARQ criarå um ambiente de Gestäo Eletrönico de Documento (GED), gerenciado
por um profissional habilitado, que. reunirå informaqöes de natureza imobiliåria, tributåria,
judicial, patrimonial, ambientaly . geoprocessamegtos cartogråficos do municipio, além de

outras de interesse da gestäo municipal, inclusive planos, prografilas, projetos, cartografias do

municipio e o que ocorrer no åmbito de tramitaqäo, disseminaqäo e guarda de documentos

administrativos, histöricos e socioeconömicos do municipio.•

540. O SISMARQ deverå auxiliar a administraqäo püblica municip'al a oferecer o servigo de
informagäo que atenda ås diretrizes da Léi Federal no 13.726, de 8' de outubro de 2018, que

raciönaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da Uniäo, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municipios e institui o Selo de Desburocratizagäo e Simplificaqäo.

Art. 217. Os agentes pübliéos e privådos, em especial os concessionårios de servigos
püblicos que desenvolvem atividades no municipio deveräo fornecer ao executivo municipal,

todos os dados e informaqöes que forem considerados necessårios ao Sistema Municipal de

Arquivo através dos mecanismos de plataforma de compartilhamento a serem criados pelo

SISMARQ.

Parågrafo ünico. O disposto neste artigo aplica-se também ås pessoas jUridicas ou

autorizadas de servigos püblicos federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao regime
de direito privado.

Art. 218. O poder executivo municipal darå ampla publicidade de todos os

documentos que exigem a Termo de Ajuste de Gestäo (TAG) e a Lei de Acesso a Informagäo

(LAI), mantendo-os sob ambiente de acesso püblico, auxiliado pelo SISMARQ.

Parågrafo Ünico. As informagöes produzidas no processo de 'elaboragäo, revisäo,

aperfeigoamento e implementaqäo do Plano Diretor Participativo, de planos, programas e

projetos setoriais, regionais, locais e especificos, bem como no controle e fiscalizaqäo de sua
implementaqäo, deveräo ser disponibilizadas a qualquer cidadäo por acesso simples ao portal

da Transparéncia Municipal.

Art. 219. O Sistema Municipal de Arquivo de Castanhal - SISMÄRQ, deverå ser
estruturado de acordo com a Lei Municipal no 012 de 16 de abril de 2010, da seguinte forma:

S 10. Implantar uma base de dados reposit6rio Gestäo Eletrönico det Documento (G;ED) para
gerenciar um sistema de compartilhamento de informaqöes püblicas e institucionål.

520. Para gerenciamento da Gestäo Eletrönico de Documento (GED) deverå respeitar o
processo de contrataqäo de cargo comissionado que atenda ås exigéncias da Lei Municipal no

012/2010, com formagäo Lato Sensu de Especialista da Gestäo da Informaqäo Arquivista.

\30. O SISMARQ auxiliarå na atualizaqäo do portål da transparéncia Municipal

disponibilizando os documentos digitais exigidos, .bem como mafitendo atualizados a base de
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dados compartilhado de caråter püblico e institucional pertinentes as 'seguihtes åreas.'

educagäo, assisténcia social e previdéncia, cidadania, clima, cultura e lazer, demografia;

domicilio, economia, educagäo, emprego e •renda, energia elétrica, gestäo püblica, mobilidade
urbana, qualidade dos recursos ambientais e risco, saneamento ambiqltal, saüde, seguranga

püblica,. turismo e uso e ocupagäo do solo.

TiTULO VI

DOS PLANOS DIRETORES REGULADORES E REGIME URBANiSTICO

CAPiTULO 1

DO ZONEAMENTO, USO E OCUPACÄO DO SOLO URBANO

Art. 220. O presente Plano Diretor Regulador que disciplina e ordena o zoneamento;
uso e ocupagäo do solo para todo o municfpio, tendo em vista o cumprimento da sua fungäo
social, estabelecerå para todos os im6veis, normas relativas a:

1• — Condigöes fisicas, ambientais e paisagisticas locais e suas relagöes com os elementos
estruturadores e integradores do local;

II — Condigöes de acesso e infraestrutura disponfüel;

Ill — Zoneamento, usos e volumetria compativeis com os da vizinhanga;

IV — Condigöes de conforto ambiental.

Art. 221. O Plano Diretor Regulador que disciplina o zoneamento, uso e ocupaqäo do
solo para todo o municipio apresentarå a estratégia para controle dos seguintes paråmetros

urbanisticos:

I — Recuos e alinhamentos, säo dimensöes e relagöes de diståncia entre a edificagäo e as
divisas de terreno;

II Gabarito ou altura das edificaqöes;

Ill — indice de AproVeitamento (IA), é a relagäo entre årea construida e årea de terreno;

IV indice de Ocupagäo (10), é a relagäo entre årea de projeqäo edificaqäo e årea do terreno;

V — indice de Permeabilidade do solo (IP), é a proporqäo de åreas verdes privadas em relagäo
å årea de terreno, associadas ao regime de regulagäo e retenqäo temporal do sistema de

drenagem de •åguas pluviais;

VI — indice de Cobertura Vegetal (ICV), é a proporgäo de årea de cobertura vegetal em
relagäo å årea de terreno, associada ao sistema de åreas verdes do municfpio e conforto

térmico e ambiental;

VII — Densidade Residencial Bruta e Densidade Diurna Bruta;

VIII — Cödigo de Atividades por Nivel de Incömodo;

IX Areas non aedificandi;
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X Outros paråmetros técnicos intervenientes:

a) movimento de terra;

b) declividades;

c) forma da bacia;

d) tipologia construtiva de infraestrutura;

e) uso do subsolo;

f) circulaqäo viåria, polos geradores de tråfego e estacionamentos;

g) insolagäo e aeragäo.

Art. 222. Os paråmetros urbanisticos båsicos e måximos seräo determinados por

critérios técnicos a serem definidos por estudos que contemplaräo as determinaqöes previstas
nesta Lei.

Art. 223. O Plano Diretor Regulador de zoneamento, uso e ocupagäo do solo
classificaräo o uso do solo em:

I — Residencial, que envolve a moradia de um individuo ou um grupo de individuos,
unifamiliar ou multifamiliar, consideradas in6cuas;

II — Näo residencial que envolve o desenvolvimento de atividada; comerciais, de servicos,
institucionais e industriais, que seräo classificadas em:

a) in6cuas ou näo-incömodas que näo causam impacto nocivo ao meio ambiente urbano;

b) incömodo Nivel 1, compativeis com o Liso residencial;

c) incömodo Nivel 2, incompativeis com o uso residencial;

d) incömodo Nivel 3, incompativeis com o uso residencial.

Parågrafo ünico. As atividades seräo classificadas nas categorias de uso descritas no caput
deste artigo, a pactir de seu enquadramento, de forma isolada ou Cumulativa; nos seguintes
paråmetros de incomodidade:

I — Impacto urbanistico: é a sobrecarga na capacidade de suporte da infraestrutura instalada ou
alteragäo negåtiva da paisagem urbana;

II — Poluigäo . sonora: é a geragäo de impacto sonoro no entorno pr6ximo, pelo uSo de
måquinas, utensilios ruidosos, aparelhoS sonoros ou similares, e concentragäo de pessoas ou
animais em recinto fechado;

Ill Poluigäo atmosférica: causada pelo uso de combustiveis nos processos dé produqäo ou
lanqamento de material particulado inerte natatmosfera$

IV -- Poluifäo hidrica: é a geraqäo de efluentes liquidos incompativeis ao langamento na rede

hidrogråfica ou sistema coletorde esgotos ou poluigäo do lengol freåtico;
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V — Poluigäo por residuos sölidos: é produgäo, manipulaqäo ou estoch•gem de residuos
s61idos, com riscos potenciais ao meio ambiente e å saüde püblica;

VI — Vibragäo: é o uso de måquinas ou equipamentos que produzam éhoque ou vibraqäo•
sensivel, além dos limites da propriedade;

VII — Periculosidade: säo atividades que apresentam risco ao oneio ambiente a å saüde
humaha, em fungäo da radiaqäo emitida, da comercializaqäo, uso ou.estocågem de materiais
perig•osos compreendendo explosivos, gås liquefeito de petr61éo, combustiveis, produtos

inflamåveis de qualquer natureza e produtos töxicos, conforme normas que regulem os

respectivos assuntos;

VIII — Geragäo de tråfego: resultado da operagäo ou atraqäo de yeiculose pesados, tais como
caminhöes e önibus ou geraqäo de tråfego .intenso, em razäo do•porte do estabelecimento, da
concentraqäo de pessoas e do nümercde vagas de estacionamento criadas.

Art. 224. O Plano Diretof Regulador que disciplina e ordena o zoneamento, uso
ocupaqäo do solo para todo o municipio deverå considerar:

I — A topografia conforme a declividade e a situaqäo do terreno, ou seja, em vårzea, å meia
encosta, em planicie ou planalto;

II — A drenagem das åguas pluviais conforme a localizagäo do terreno, ou seja, em årea
inundåvel, non aedificandi, necessåria a recuperaqäo ambiental;

Ill — As condigöes do solo, quanto å sua permeabilidade, erodibilidade, nivel do , lengol
freåtico, constituigäo e outros aspectos geotécnicos;

IV — As condigöes atmosféricas, correntes aéreas e a formagäo de ilhas de calor;

V — A existéncia de vegetaqäo arb6rea representativa;

VI — As åreas de ocorréncias fisicas ou paisagfsticas, quer sejam de paisagens haturais ou
ambientes construidos, que necessitam ser preservadas • por suas caracteristicas,

excepcionalidade ou qualidades ambientais.

Art. 225. O Plano Diretor Regulador que disciplina e ordena o zoneamento, uso e
ocupaqäo do solo, deverå ser regulamentado em legislagäo especifica, dentro do prazo de 18
(dezoito) meses a contar da vigéncia deste Plano Diretor.

10. A Lei referida no caput poderå propor o acréscimo de novas zonas as jå definidas nesta
Lei, desde que devidamente justificado e acompanhado de parecer técnico favoråvel a ser

emitido pelo Poder Executivo Municipal;

520. O parecer referido no parågrafo anterior deverå, além de comprovar de forma clai•a e
objetiva a necessidade do acréscimo de novas zonås, ser elaborado e assinado por pr0fissional

devidamente habilitado junto ao respectivo Conselho Profissional.

CAPiTULO 11

DO CODIGO DE OBRAS E EDIFICACÖES
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Art. 226. O presente Plano Diretor Regulador disciplina a execugäo do C6digo de
Obras e Edificaqöes, e estabelece as diretrizes que deveräo orientar a elaboragäo da legislagäo

municipal relativa a matéria que deverå dispor sobre:

I — Alvarås e fiscalizagäo de seus cumprimentos;

II —e Prazos e expediqäo de certificado de habitabilidade;

— Padronizagäo de pegas gråficas;-Ill

IV — Areas e dimensöes minimas;

V — Escadas, rampas, corredores e elevadores;

VI — Iluminaqäo e ventilaqäo;

VII - Recuos;

VIII — indices de ocupaqäo e de aproveitamento;

IX — Quotas ideais por economia;

X — Pisos, revestimentos, forros e coberturas;

XI -- Normas técnicas para pessoas com deficiéncia e mobilidade reduzida;

XII — Materiais empregados;

— Habitaqöes unifamiliares;XIII

XIV — Habitagöes coletivas;

XV — Habitagöes multifamiliares;

— Habitaqöes de interesse social;XVI

XVII — Conjuntos habitacionais;

XVIII — Habitagöes multigeminadas;

XIX — Condominios horizontais;

XX — Condominios verticais;

XXI — Edificagöes destinadas a escolas;

Edificagöes destinadas a servigos püblicos;XXII -

XXIII

XXVI-

Plano e normas técnicas para acessos, rampas e vagas de carga e descarga;

XXIV Edificaqöes destinadas a fins religiosos;

— Edificagöes destinadas a ve16rios e necrotérios;

• Edificaqöes relacionadas å saüde;

109

Av. Baräodo Branco, 2232 Centro CEP 68.743-050 fone 37214445 CNPJ05.121.991/0001-84

Castanhal e— Parå — Brasil



SERPRO
stna o Iglta mente por:

PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
40059170204

Assinado em:
29/03/2019

Sua autenticidade pode ser confirmada ende
< http://www.serpro.gov.br/assinaær-digißß

XXVII — Edificaqöes para fins comerciais e de servigos;

XXVIII — Edificaqöes para fins industriais e fabris;

XXIX — Edificagöes para fins de armazenamento e distribuiqäo;

XXX — Edificaqöes para instituigöes bancårias;

XXXI — Mobiliårio urbano;

XXXII Estacionamento püblico e privado de vefculos;

— Planos e vagas para carga e desgarga;XXXIII

XXXIV — Torres e redes de transmissäo;

XXXV — Guias, sarjetas, muros e passeios;

XXXVI — Elementos morf016gicos fundamentais;

XXXVII — Relat6rios de Impactos Ambientais;

XXXVIII Relat6rios de Impactos de Vizinhmga•,

XXXIX — Relat6rios de Impactos Viå!ios e de Geragäo de Tråfego;

XL — Obras de caråter especial.

S | 0. O projeto de Lei Complementar mencionada no caput, deverå ser encaminhadQ å Cårnaral
em até 18 (dezoito) meses, a partir da aprovagäo do presente Plano Diretor Regulador,

conforme Art. 238 desta Lei.

520. A legislagäo mencionada no caput, adequar-se-å aos novos paråmetros estabelecidos
neste Plano Diretor Regulador, enqüanto durar a revisäo mencionada no artigo anterior.

Art. 227. Fica estabelecida a norma que possibilitarå a regularizagäo das edificaqöes

Com suas estruturas definidas até a presente data, desmembramentos, uso e ocupagäo do solo,
executados e utilizados em desacordo com a legislaqäo vigente, em situaqöes tecnicamente
viåveis e compativeis com as prioridades e diretrizes definidas nesta Lei, condicionadas å
realizagäo das adequagöes necessårias para garantir obediéncia juridica, estabilidade fisica,

salubridade e seguranqa aos seus moradores e frequentadores.

S 10 Serå concedido o prazo de 1 (um) ano, a contar da promulgagäo da presente Lei, para os

interessados se beneficiarem do presente artigo, näo sendo permitida a edifäo de mais de uma
Lei que trate do mesmo assunto durante a vigéncia do presente Plano Diretor.

S20 As edificaqöes de caråter social, com årea total construfda inferior a 69,90 metros
quadrados, seräo tratadas por Lei especifica e poderäo ser isentas de taxas para regularizagäo,

mas deveräo requerer o certificado de habitevse e recolher os impostos correspondentes.

530. As demais edificagöes näo seräo beneficiadas por isengöes, ficaräo condicionadas å
aplicaqäo dos critérios para outorga onerosa do direito de construir, calculados com base no
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valor venal indicado na Planta Genérica dé Valores do municipio, e obrigadas a requerer':o

certificado de habite-se, recolher os impostos e taxas correspondentes.

540. Para a execuqäo dos objetivos do presente artigo, o Poder Executivo deverå, na medida

do possivel, oferecer assessoria técnica, soCial e juridica gratuita å populagäo de baixa renda,

assim identificada no 520.

Art. 228. Para as regularizaqöes das edificagöes e usos irregulares referidos no artigo

anterior, estabelecer-se-å Lei especifica 'que contenha no minimo as indicaqöes•referentes a:

I — Requisitos técnicos, juridicos e os procedimenfos administrativos;

II — Condigöes minimas para garantir higiene, seguranga de uso, estabilidade e habitabilidade,y
podendo a Prefeitura exigir as obras de adequaqäo.necessårias;

Ill Exigéncia de desocupagäo e demoligäo quando localizadas em logradouros ou terrenos.
püblicos ou que avancem sobre •ele.s, situadas em faixas näo edificåveis, locais sujeitos a
inundagäo, faixas de servidäo para escoamento de åguas pluviais e de esgotos, para linhas dé

transmissäo de energia elétrica, zonas de risco ou Outros.

CAPiTULO 111

DO PARCELAMENTO DO SOLO

Art. 229. O presente Plano Diretor Regulador que disciplina o parcelamento do solo
urbano no que se refere a• loteamentos e dosmembramentos, estabelece Ös paiåmetros

complementares municipais aos das Leis Federais no 6.766/1979, no 9.785/1999, 1104591/1964,

e demais Leis e resoluqöes estaduais, quanto• a:

I — Disposiqöes gerais, classificaqäo e infraestrutura exigida;

II — Dimensionamento e localizaqäo de åreas verdes, institucionais, viårias e outras;

Ill — Caracterizagäo, dimensionamento das vias, passeios, canteiros e suas declividades;

IV — Constituiqäo das quadras e demais dispositivos viårios;

V — Expedigäo das viabilidades e restriqöes•pertinentes;

VI — Estabelecimento das diretrizes e suas especificagöes;

VII — Apresentaqäo e aprovaqäo dos anteprojetos;

VIII Especificagöes, composiqöes e aprovaqäo dos projetos provis6rios;

IX — Especificaqöes, composiqöes e aprovaqäO dos projetos definitivos;

X — Prazos e cronogramas;

XI Remembramentos;

XII — Desmembramentos;
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XIII -- Condominios e loteamentos fechados;

XIV — Obrigaqöes juridicas processuais;

XV — Urbanizaqäo, arborizaqäo, identificagäo de vias, sinalizaqäo e seguranqa viåria;

XVI Coleta seletiva de lixo e drenagem;

XVII — Dimensöes minimas dos lotes e åreas;

XVIII — Testadas minimas dos lotes;

XIX — Servidöes e vielas sanitårias;

XX — Impacto ambiental;

XXI Impacto urbanistico e viårio;

XXII — Impacto de vizinhanga;

XXIII — Åreas non aedificandi.

S 10. O parcelamento do solo somente serå permitido se a gleba estiver situada å diståncia.
måxima de 500 (quinhentos) metros•do Sistema de transporte coletivo urbano e das demais

redes de infraestrutura, okedecidos os limites estabelecidos para Zona Urbana.

90. Näo caberå å Prefeitura, qualquer responsabilidade enå caso de divergéncia de' medidas
em lotes ou quadras, respondendo o (s) profissional (is) responsåvel (is) e o (s) proprietårio (s),
por omissöes ou erros na indicagäo dos elementos constantes do projeto.

530. Para aprovaqäo definitiva de loteamento fechado ou condominio horizontal, deverå estar

o projeto, acompanhado do respectivo Estatuto Interno cujo mOdélo poderå ser

disponibilizado pela Procuradoria do Municipio e outorgado por decreto de permissäo de uso,

o sistema viårio, as åreas institucionais e verdes que passaräo ao dominio do municipio.

540. Todas as despesas com escriturafäo e registro referente ås doagöes do sistema viårio,
åreas verdes, åreas institucionais e outroS referentes ao desmembrame•ntQ ou parcelamentQ,

correräo por conta do interessado.

CAPiTULO IV

CRITÉRIOS E DIRETRIZES PARA ELABORACÄO DO PLANO DE MOBILIDADE
URBANA

Art. 230. A Lei Federal no 12.587/2012 define Mobilidade Urbana como o conjunto
organizado e coordenado dos servigos e de infraestruturas, objetivando a integraqäo entré os

diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e

cargas no territ6rio do municipio.

Parågråfo ünico. A Politica Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para
o acesso universal å cidade, o fomento e a concretizagäo das condigöes que contribuam para a
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efetivaqäov dos principios, objetivos diretrizes da politica de desenvolvimento urbano, por
meio do planejamento e da gestäo democråtica do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.

Art. 23L Säo diretrizes para elaboragäo do Plano de Mobilidade Urbana do Municipio,
de Castanhal:

I — O sistéma de circulaqäo, mobilidade, transporte püblico e trånsito representam um
poderoso instrumentQ para o processo de desenvolvimento urbano e social då cidade, devendo

priorizar os seguintes desafios: .

a) Controle do uso do solo urbano;

b) Coordenaqäo integrada dos projetos de desenvolVimento urbano, transporte e trånsito;

c) Controle dos polos geradores de tråfego;

d) Prioridade pOlftica aos sistemas püblicos de transporte;

e) A garantia de confiabilidade do sistema de transporte püblico junto å sociedade civil;

f) Informatizagäo do sistema de cadastro das empresas, ordem de prestaqäo dos servigos,

fiscalizagäo e demais controles necessårios ao gerenciamento e avaliagäo do serviqo de

transporte do municipio, bem como, atendimento e informaqäb ao usuårio;

g) Aumento da eficiéncia da operagäo do sistema em relagäo a capacidade do espaqo viårio e
sistemas de sinalizagäo é controle de trånsito;

h) Reduqäo dos custos operacionais e garantia de tarifas apropriadas;

i) A conquista do atendimento e oferta de servigos a usuårios diversificados.

II — A matriz de origem e destino a ser utilizada deverå apresentar as caracterfsticas dos
deslocamentos por transporte coletivo por önibus, entre zonas; pare o municfpio deCastanhal,

devendo ser obtida através do processamento combinado dæpesquisa sobe-desce, dos dados

de viagem e da pesquisa origem-destino. Plano Diretor de Transportes e Trånsito, com os

seguintes objetivos primordiais:

a) equidade da tarifa;

b) gerenciamento, fiscalizaqäo, controle e planejamento pelo poder püblico;

c) implan!agäo de linhas radiais, diametrais, regionais e circulares;

d) seguranga, conforto e confiabilidade;

e) regulamentagäo da operagäo;

f) sistema de cobranqå eutomåtica de tarifa, no futuro.

Ill - O sistema de cobranqa automåtica de tarifa deverå caminhar com as seguintes diretrizes
båsicas:

a) manutenqäo do cobrador;
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b) integraqäo temporal através da bilhetagem eletrönica, possibilitando que o usuårio utilize

mais de um önibus com um ünico bilhete;

c) a integragäo que possibilite a todos pagarem a mesma tarifa;

d) os pagamentos@ue deveräo •ser cöm cartäo inteligente com créditos e dinheiro a bordo;

e) cadastramento• dos usuårios com desconto e gratuidades. •

Art. 232. Säo infraestruturas determinadas para eläboraqäo do Plano de Mobilidade

Urbana:

I — Vias e demais logradouros püblicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;

II — Estacionamentos;

— Terminais, estagöes e demais conexöes;111

IV — Pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;

V — Sinalizaqäo viåria e de trånSito;

VI — Equipamentos e instalagöes;

VII — instrumentos de controle, fiscalizagäo, arrecadaqäo de taxas e tarifas e difusäo de

informagöes.

Art. 233. Conforme caderno de referéncia da Secretaria Nacional de Mobilidade

Urbana a estrutura e conteüdo do Plano de Mobilidade ter a seguinte estrutura

organizativa:

I --- Introdugäo;

II — Diagnöstico da mobilidade urbana;

Ill — Prognosticos: Estudos de Projeqäo da demanda e anålise de alternativas;

IV — Objetivos, metas e aqöes estratégicas;

V — Programa de investimentos, monitoramento e revisäo do plano de mobilidade urbana.

Art. 234. Com fundamento nestas diretrizes o Poder Püblico Municipal fica

incumbido de elaborar o Plano de Mobilidade Urbana do Municfpio de Castanhal.

CAPiTULO V

CRITÉRIOS E DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE HABITACÄO

Art. 235. A elaboraqäo do Plano Municipal de Habitagäo é condigäo fundamental para
o planejamento da politica habitacional de Castanhal.

Art. 236. As diretrizes gerais para elaboraqäo do Plano Municipal de Habitagäo säo:
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I Priorizar politicas habitacionais destinadas ås familias com menor rendimento, em especial
åquelas com rendimento de até 3 (trés) salårios minimos mensais;

II Incentivar a elaboragäo de projetos em parceria com organizaqöes näo governamentais,
entidades privadas e outras esferas de governo;

— Proporcionar participagäo das entidades representantes da sociedade organizada,111

relacionadas com a questäo habitacional, como por exemplo profissionais liberäis,

movimentos pr6-habitaqäo, associaqöes de bairro, entidades patronais, dos trabalhadores,

entre outros;

IV — Criar condigöes para participaqäo da iniciativa privada na produgäo de habitagöes de
interesse social, por meio de incentivos normativos e/ou mediante projetos integrados;

V — Desenvolver programas nas unidades habitacionais jå existentes em condigöes precårias,
por meio de melhoria de infraestrutura urbana, equipamentos püblicos, estimulando

programas geradores de emprego e renda, entre outros;

VI — Promover nos programas habitacionais, formas de participaqäo dos beneficiados. no
gerenciamento e administragäo dos recursos, como autogestäo, cogestäo, entre outros;

VII — Estimular alternativas de associaqäo e/ou cooperagäo entre moradores para a efetivaqäo
de programas habitacionais;

VIII — Oferecer suporte técnico e juridico autocoristruqäo de moradias;

IX — Implementar programas habitacionais com atividades conjuntas de protegäo ao meio
ambiente e de educagäo ambiental, de modo a asegurar a preservåqäo das åreas de

mananciais, a näo•ocupaqäo das åreas de risco e dos espago.s destinados a bens de uso comum
da populaqäo, por meio de parcerias. de 6rgäos de governo e organizaqöes näo governamentais;

X — Incentivar o uso de tecnologias habitacionais que minimizem o impacto no meio
ambiente, por meio do uso racional dos métodos construtivos, da minimizaqäo, reutilizaqäo e

reciclagem de materiais utilizados na construqäo civil;

XI — Estimular parcerias com universidades e institutos de pesquisa para desenvolvimento de
alternativas de menor custo, maior qualidadé e produtividade das edificagöes residengiais;

XI — Proporcionar a estruturaqäo do 6rgäo •responsåvel pela' politica municipal de habitagäo,
por meio de investimentos em infraestrutura, adequagäo do quadro de funcionårios,

treinamento da equipe, entre outros;

XII — Promover prioritariamente, na implementagäo de politicas habitacionais, a utilizagäo de
instrumentos de anålise especificos em cada caso, por meio de cadastramento e elaboraqäo• do
diagn6stico socioeconömico das familias para levantamento do perfil e verificagäo das

condiqöes de sobrevivéncia e manuténgäo das unidades familiares.

Art. 237. Na elaboragäo do Plano Municipal de Habitagäo deverå ser considerada a
seguinte estrutura propositiva:

Segäo I
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Dos Principios e Politica Habitacional no Municipio

Segäo II

Dos Instrumentos Legais e Operacionais na Gestäo Habitacional

Subseqäo I

InstrumentoS legais

Subseqäo II

Aspectos legais especificos e complementares

Subseqäo IIT

Objetivos e Metas

Subseqäo IV

Programas e Estratégias

Subseqäo V

Estrutura Organizacional e Administrativa

Subseqäo VI

Do Controle das Demandas Habitacionais

Subseqäo VII

Do Controle da Documentaqäo;

Subseqäo VIII

Do Conselho•Municipal de Habitaqäo e Fundo de Habitaqäo

segäo 111

Do Planejamento e Projeto Habitacional

Subsegäo I

Projeto urbano, parcelamento do solo, instrumentos e paråmetros urbaniSticos;

Subseqäo II

Tipologias habitacionais racionalizadas e diversificadas;

Subseqäo Ill

Usos permitidos para ZEIS;

Subseqäo IV

Processos e sistemas construtivos para as unidades habitacionais;
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Subseqäo V

Demandas e intensidade de estacionamento;

Subseqäo VI

Demandas de equipamentos urbanos e comunitårios.

Seqäo IV

Da Construqäo Habitacional

Subseqäo I

Terraplenagem

Subseqäo II

CritériQs para infra- estrutura e edificagäo•,

Sistema de abastecimento de ågua;

Sistema de esgotamento sanitårio;

Sistema de drenagem de åguas pluviais;

Sistema viårio e pavimentaqäo urbana;

Sistema de energia elétrico e iluminagäo;

Subseqäo 111

Critérios para Meio Ambiente

Planos para implantaqäo de projetos em åreas verdes, institucionais, åreas de preservagäo
permanente, fundos de vale;

Disposigäo de residuos;

Arborizaqäo e paisagismo;

segäo IV

Do Uso e Ocupaqäo Habitacional

Segäo V

Do instrumento de acompanhamento na fase p6s ocupagäo dos projetos e programas sociais.

Subseqäo I

Elaboraqäo e execuqäo do Projeto Técnico Social (PTS)

TiTULO VII

DAS DISPOSICÖES GERAIS E TRANSITÖRIAS
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Art. 238. O Poder Executivo juntamente com o Conselho da Cidade de Castanhal,
deveräo elaborar no prazo de 18 (dezoito) meses, em consonåncia com os principios,
objetivos e diretrizes estabelecidos neste Plano Diretor:

I — A Lei do Plano Municipal de Mobilidade Urbana;

II — A Lei do Plano Municipal de Habitagäo;

— A Lei do Plano Regulador de Zoneamento, Uso e Ocupagäo do Solo;111

IV — A revisäo do C6digo de Obras e Edificagöes;

V — A revisäo do C6digo de Posturas do Municipio;

VI — A Lei do Plano Regulador de Pqrcelamento do Solo.

Art. 239. Deverå ser feita uma sistematizaqäo e estabelecido um processo revisional,
Qditivo, substitutivo e supressivo, em consonåncia com os dispositivos deste Plano Diretor, do
conjunto de Leis Municipais especfficas e seus dispositivos normativos.

Art. 240. O Poder Executivo poderå estabelecer condigöes de uma reforma
institucional, funcional e administrativa, bem como sobre as condigöes materiais e recursos
humanos, para a criaqäo, organizaqäo e funcionamento de um Instituto Municipal de
Planejamento, Politicas Püblicas e Projetos Urbanos de Castanhal - IPPUC, com as seguintes

atribuigöes e objetivos:

10. O IPPUC poderå ser uma autarquia municipal por Lei e regulamentaqäo

especffica por decreto;

S20. Instrumentar, assessorar e subsidiar decisöes do Poder Püblico e Secretaiia Municipal de

Desenvolvimento Urbano no cumprimento de seus objetivos e aqöes;

530. Instrumentar, assessorar e subsidiar decisöes do Conselho Municipal de Élanejamento e

Politica Urbana Ambiental de Castanhal (CMPUA), no cumprimento de suas {finalidades, de
seus örgäos constituintes e comissögs técnicas.

Art. 242. Faräo parte integrante desta.Lei, os Anexos:

I MAPE - Mapas Estratégicos;

01 — Inserqäo Regional do municipio de Castanhal;

02 — Localizagäo do municipio de Castanhal;

03 Base Cartogråfica Rural;

04 Base Cartogråfica Urbana;

05 — Macrozonemento Municipal;

06 — Macrozona rural;

07 — Macrozona urbana;
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08 — Area de Especial Interesse Social;

09 — Area de Especial Interesse Ambiental — Area de Preservaqäo Permanente;

I O — Area de.Especial Interesse Ambiental — Area de Risco I;

1 1 — Area de Especial Interesse Ambiental — Area de Risco II;

12 — Area de Especial Interesse Ambiental --- Unidade de Conservagäo;

13 -- Area de Especial Interesse Ambiental Remanescente Florestais;

14 — Area de Especial Interesse Püblico I;

15 — Area de Especial Interesse Püblico II;

16 .=-Area de Preservaqäo Hist6rico-Cultural no Distrito Apeü;

17 -- Area de Preservagäo Hist6rico-Cultural;

Art. 243. Os instrumentos urbanistic6s estabelecidos no Art. 42 do Estatuto da Cidade,

deveräo ser delimitados em mapas, no prap de 36 (trinta e seis) meses, a contar da

publicagäo desta Lei.

Art. 244. As diretrizes, programas, normas especificas e projetos previstos nesta Lei
seräo aplicados e executados pelo executivo municipal clue ficarå obrigado a adequar a

estrutura administrativa para que esta tenha capacidade de gestäo.

Art. 245. Os mapas em anexö desta Lei, seräo georreferenciados pelo Cadastro

Técnico Multifinalitårio do ano de 2018.

Art. 246. O Executivo Municipal deverå buscar meios para o desenvolvimento
Institucional da måquina governamental para que esta venha cumprir as determinagöes desta

Lei.

Art. 247. Os prazos referidos nesta Lei säo contadoé a partir de sua vigéncia, salvo

expressa disposigäo em contrårio.

Art. 248. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagäo, revogam-se as

disposigöes em contrårio.

Art. 249. Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Palåcio Maximino da Silva Filho, aos 25 dias do més de marqo de 2019.

PEDR O HO DAMO A FILHO

Prefeito Municipal
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Em, 08 de marp de 2019.

Secretaria Municipal de Administraqäo
Nestea

Ilustrissima Senhora,

Venho através do presente comunicar que este Parlamento na Sessäo
Ordinåria realizada no dia 28/02/2019, aprovou por unanimidade, o Projeto de Lei
Complementar n.0 003/2018, que "DISPÖE SOBRE A REVISÄO DO PLANO
DIRETOR MUNICIPAL PARTICIPATIVO DO MUNICiPlO DE CASTANHAL PARA O
PERjODO DE 2018-2028, E DÅ OUTRAS PROVIDÉNCIAS", de autoria do Executivo
Municipal, para as providéncias executivas que se fizerem necessårias. Segue em
anexo o referidos Processos Legislativos.

Atenciosamente,

CLÅU N EIRA DE MOUR
r Legislativo

Rua llson Santos, 450 — Nova Olinda — CEP: 68742-190 — Castanhal — Parå - Brasil
Fone: (91) 3721-2643 — e-mail: camaradecastanhal@hotmail.com.br

www.camaradecastanhal.pa.gov.br
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Offcio no 40212018/GAB

Exrrla. Sra.

Luciana Castanheira

GOVERNO DE TODOS
PæFEtn..tRA mu•ctPAL DE

Castanhal (PA), 11 de Dezembro de 2018.

CAMARA DE CASTA HAL
PROTOCOLO NO

EM,

Presidente da Cämara Municipal de Castanhal
Maria Perpetuo,S crro d' ima

e, Sr.(s) Vereadores

Rua Major Wilson, 450, Nova Olinda, Castanhat-Pa., CEP: CEP 68.742-190.

Exma. Sra. Presidente e Senhores Vereadores,

Temos a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa de Leis, a fim de ser

submetido deliberagäo, do Projeto de Lei Complementar no 003/18 de 11 de

Dezembro de 2018, que dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal

Participativo do Municipio de Castanhal para o periodo de 2018-2028, e, dé outras

providéncias.

Solicitamos, que seja adotado o especial regime de urgéncia para apreciagäo

da matéria, com base no aftigo 60, 530 e artigo 115, XXI da Lei Organica do

Municipio de Castanhal, conforme justificativa apresentada na mensagem anexa.

Na oportunidade, aproveitamos para registrar a expressäo de nosso elevado

aprego e distinta consideragäo.

Respeitosamente,

PED COELHO DA
REFErro

OTA FILMO

Prefeitura Municipal de Castanhal — Av. Baräo do Rio Branco, 2232, Centro CEP 68.743-050
E-email: piuridico@castanhal.pa.qov.br fone (Oxx91) 3721-1445 Castanhal — Parä.
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO 003/18, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 2018.

A Constituigäo Federal de 1988 estabelece em seu artigo 30, que é de
competéncia do Poder Püblico Municipal legislar sobre assuntos de interesse local.

No que tange a execueäo da politica de desenvolvimento urbano, o municfpio,
conforme preceituam os dispositivos 182 e 183, da Constituigäo, tem como
premissa ordenar o pleno desenvolvimento das fungöes sociais da cidade e garantir

o bem-estar de seus habitantes, sendo o Plano Diretor, o instrumento båsico da

politica de desenvolvimento e de expansäo urbana.

O Municfpio de Castanhal, que integra a Regiäo Metropolitana de Belém do
Para, é hoje um dos principais polos desenvolvimentistas da Regiäo Nordeste do
Estado do Para, com uma popula#o estimada, conforme dados do IBGE de 2018,
de 198.294 habitantes, o que o enquadra nas exigéncias legais da Lei Federarn0

10.257/01 — Estatuto da Cidade, de promover o processo de construgäo do Plano
Diretor a partir da participagäo popular, por ter mais de 20 mil habitantes.

Nosso municfpio, mediante a Lei Complementar no 015, de 04 de outubro de

2006, instituiu o Plano Diretor como instrumento båsico da sua politica urbana, a
qual estabeleceu normas e procedimentos para a realizagäo desta polftica, fixando

diretrizes, prevendo instrumentos e definindo polfticas setoriais, a fim de alcangar o

pleno atendimento das fungöes sociais da cidade.

Mais de dez anos se passaram do infcio de vigéncia do Plano Diretor

municipal, promulgado em 2006, e do Estatuto da Cidade. De acordo com o que
estabelece o Art. 40, deste Estatuto, é obrigatöria a revisäo do Plano Diretor.

Em atendimento Lei Federal e a necessidade de reformulagäo do

instrumento de politica de desenvolvimento, o Executivo Municipal aderiu ao

Programa Estadual de Ordenamento Territorial Urbano (PROTURB), com o objetivo
de garantir o suporte Técnico na revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo

adaptando-o as novas determinagöes do Estatuto da Cidade.

A fase de planejamento foi iniciada com a implantaeäo da Comissäo
Executiva e Técnica e a formagäo do grupo de acompanhamento para revisäo do

Plano Diretor Municipal Participativo.

Ao longo do processo de revisäo do referido Plano, além do levantamento de
dados primårios e secundårios, foram realizadas diversas atividades, como:

capacitagäo da equipe técnica, reuniöes de trabalho, reuniöes ampliadas,

audiéncias püblicas, oficinas comunitårias, consultas püblicas online e por meio de

formulårios impressos, com o objetivo de alcangar a participagäo da populagäo de
Castanhal na discussäo dos problemas e sugestöes para a cidade.

A.ida Baräo do rio Branco, 2332 - CEP•. 68743-050 - Fone (91) 3721-1445 / 3721-1990 - CNPJ•. 05.121.991/0001-84 - - Brail

w,w.castanhal.pa.gov.bf
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O Plano Diretor Municipal Participativo é parte indispensåvel do processo de
planejamento estratégico municipal e deve ser permanentemente atualizado e

revisto ao menos a cada 05 anos, uma vez que se constitui em um dos
instrumentos orientadores que compöem o sistema de planejamento municipal,
juntamente ao Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orcamentårias (LDO) e
Lei de Orgamento Anual (LOA).

Assim sendo, ao tomarmos como base as definieöes legais e termos

cumprido todo o processo de revisäo participativo exigido por Lei, o presente
Projeto e Anexos vém retratar o real anseio do povo castanhalense, cumprindo,
portanto, as diretrizes norteadoras do Estatuto da Cidade.

Ao apresentarmos o presente projeto, resultado de audiéncias püblicas,

ressaltamos a Vossas Exceléncias que as inclusöes ou as exclusöes no corpo do

presente projeto durante a natural e legitima participagäo desta Casa de Leis,
deveräo ser, novamente, postas para toda a sociedade civil, conforme recomenda a

legislagäo vigente.

Com estas informagöes, Vossas Senhorias teräo condigöes de analisar a
importåncia desta iniciativa, podendo debater a matéria e finalmente votä-la

favoravelmente.

Rogamos que seja adotado o especial REGIME DE URGÉNCIA para
apreciagäo da matéria, com base no Art. 60, S30 e Art. 115, XXI, da Lei Organica do
Municfpio de Castanhal.

Na oportunidade, renovamos a Vossa Exceléncia e, por seu intermédio, aos
seus ilustres pares, que fazem essa Casa Legislativa a expressäo do nosso elevado
aprego e distinta consideragäo.

Castanhal, 11 de Dezembro de 2018.

Prefeito Municipal de Castanhal
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PARECER 017/2019/ASSJUR

Projeto de Lei Complementar no 003/2018

Autor: Poder Executivo

Dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor

Municipal Participativo do Municipio de

Castanhal para o periodo de 2018-2028, e dä

outras providéncias.

Instado a nos manifestarmos acerca do Projeto de Lei no

003/2018 de propositura do Poder Executivo Municipal que dispöe

sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo do Municipio de

Castanhal para o periodo de 2018-2028, e dä outras providéncias,

passamos a exarar o seguinte:

A iniciativa do Projeto em questäo foi do Poder Executivo

Municipal e realizado por meio de Lei.

A lei complementar é um tipo de lei cuja finalidade é

regulamentar norma jä prevista. Assim, uma lei complementar é

necessåria para regulamentar certa matéria.

O projeto de lei complementar Sö pode ser aprovado caso

conquiste a maioria absoluta dos votos, segundo o que determina o

artigo 69 da Constituiqäo Federal de 1988.

Rua Major iison Santos, 450 Nova Olinda CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 - Castanhal - Parå - Brasil

camaradecastanhal@hotmail.com.br 1 www.castanhal.pa.leg.br
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PODER LEGISLATIVO
CASTANHAL 1 PARA

Ao mesmo tempo, sendo uma espécie da

denominada lei, a lei complementar deve obedecer ao mesmo

norma

trämite

legislativo das leis ordinärias, do projeto até a sancäo ou veto da

mesma.

Em anälise ao objeto do presente Projeto de Lei verifica-se que se
trata de assunto de interesse local amparado pelo Art. 30, I da

Constituicäo Federal:

"Artigo 30. Compete aos Municipios:

r LegisZar sobre assuntos de

interesse ZocaZ;"

Destarte, em anålise ao objeto do Projeto de Lei verifica-se que se

trata de matéria de interesse local, sendo matéria de Competéncia do

Municipio.

Vejamos o que dispöe o artigo 56, I da ConstituiGäo do Estado do

Para:

<Art. 56. AZém do exercicio da competéncia

comum com a Uniäo e o Estado e de sua

competéncia tributåria,

ConstituiGäo Federal,

Municipios:

prevista na

compete aos

r - ZegisZar sobre assuntos de interesse

ZocaZ;

Rua Major ilson Santos, 450 - Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 - Castanhal - Parå - Brasii

earnzrnd@eaetanhalöhotrnail-com-br 1 www-castanhalna-lea.br
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PODER LEGISLATIVO
CASTANHAL 1 PARA

Assim, o . ordenamento constitucional adotou o principio da

preponderäncia dos interesses, em que as matérias de interesse

nacional säo de competéncia da Uniäo; matérias de interesse regional,

de competéncia dos Estados-membros e matérias de interesse local,

de competéncia do municipio,

Segundo mensagem do chefe do Poder Executivo, o projeto visa a

revisäo obrigatöria do Plano Diretor de acordo com o que estabelece o

art. 40 do Estatuto da Cidade, em atendimento a Lei Federal, sendo

ainda resultado de audiéncias püblicas tal projeto.

Citamos ainda o que determina o artigo 119 da Lei Organica do

Municipio, sobre Lei Complementar que regulamenta a presente

matéria:

'Art. 119 — Lei Complementar disporå

sobre a criagäo, estruturagäo e atribuiGöes

das Secretarias. "

Nesse sentido, posicionamento unissono do E. STF:

"Processo: RD 370563 SP

Relator(a): Min. ELLEN GRACIE

Julgamento: 31 / 05/ 2011

Örgäo Julgador: Segunda Turma

Publicacäo•. DJe-121 DIVULG 24-06-2011

PUBLIC 27-06-2011 EMENT VOL-02551-

01 PP-00053

Pane(s): MIN. ELLEN GRACE

ANDRÉIA DA COSTA

Rua Major ilson Santos, 450 - Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 Castanhal - Parå - Brasil

I www-castanhal.oa.lea.br
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LUIS FERNANDO CESAR LENCIONI

PRESIDENTD DA CAMARA MUNICIPAL
DD LIMEIRA

PREFEITO MUNICIPAL DD LIMEIRA

Ementa

DIRDITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO

REGIMENTAL

EXTRAORDINARIO.

RECURSO

SERVIDOR

PÜBLICO. REGIME JURfDICO.

COMPETÉNCIA EXCLUSIVA

EXECUTIVO MUNICIPAL.

INCONSTITUCIONALIDADD DE

DO

LEI

MUNICIPAL FACE

CONSTITUIQÄO ESTADUAL.

1. A norma municipal foi declarada

inconstitucional pelo Örgäo Especial do

TJ/SP, por violacäo aos arts. 24 (S 20, 4) e

144 da ConstituiGäo do Estado de Säo

Paulo.

2. A disposiqäo sobre regime juridico dos

servidores municipais é de competéncia

exclusiva do Chefe do Poder Executivo,

nos termos do art. 61, S 10 II, a e c, da

ConstituiGäo Federal, de observäncia

obrigatöria pelos Municipios.

3. É inadmissivel emendas parlamentares

em projeto de lei de iniciativa privativa do

Prefeito Municipal visando amp liar

vantagens dos servidores que impliquem

aumento de despesas. Precedentes.

Rua Major ilson Santos, 450 Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 Castanhal - Para - Brasil

camaradecastanhal@hotmail.com.br www.castanhal.pa.leg.br
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PODER LEGISLATIVO
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4. Agravo regimental

provimento."

a que se nega

"Processo•. RD 374922 RJ

Relator(a): Min. ELLEN GRACIE

Julgamento: 07 / 06/2011

Örgäo Julgador: Segunda Turma

Publicacäo: DJe-121 DIVULG 24-06-2011

PUBLIC 27-06-2011 EMENT VOL-02551-

01 PP-00060

Parte(s) :

CAMARA MUNICIPAL DO

JANEIRO

SÉRGIO ANTÖNIO FERRARI

OUTRO(A/S)

RIO DE

FILHO E

MUNICfPIO DO RIO DE JANEIRO

PAULO ROBERTO SOARES MENDONQA

Ementa

CONSTITUCIONAL D ADMINISTRATIVO.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

EXTRAORDINARIO.

PÜBLICO.

BENEFfCIOS

SERVIDOR

CONCEDIDOS

SERVIDORDS ATIVOS. EXTENSÄO AOS

INATIVOS. COMPETÉNCIA EXCLUSIVA

DO EXECUTIVO MUNICIPAL.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

MUNICIPAL FACE

CONSTITUICÄO DSTADUAL.

Rua Major jison Santos, 450 - Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 - Castanhal - Parå - Brasil

earn hr w•ww-eastanhal.oa.lea.br
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1. A norma do art. 50 da Lei Municipal

2.285/1995 foi declarada inconstitucional

pelo Örgäo Especial do TJ/RJ, por

II, a e b, eviolagäo aos arts. 112, S 10,

113, I, c/ c 342 da ConstituiGäo do Estado

do Rio de Janeiro.

2. A disposiGäo sobre criacäo de cargos,

funcöes ou empregos püblicos na

Administragäo direta e autärquica dos

servidores püblicos municipais é de

competéncia exclusiva do Chefe do Poder

Executivo.

3. É inadmissivel emendas parlamentares

em projeto de lei de iniciativa privativa do

Prefeito Municipal visando estender aos

concedidainativos vantagem aos

servidores em atividade que impliquem

aumento de despesas. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega

provimento."

Por esta razäo o projeto se apresenta legal. A anålise do mérito do

projeto (rectius, valoragäo sobre os beneficios pråticos que o projeto

acarretarä, se convertido em lei) compete ao Plenärio que deverä valorar

o tema na condigäo de "juiz do interesse püblico", luz da justificativa e

documentos que instruem o projeto.

Portanto o presente Projeto de Lei recepciona os preceitos

contidos nos titulos legais supracitados, em toda a sua amplitude.

Rua Major ilson Santos, 450 - Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 - Castanhal - Parå - Brasil

12



13

SERPRO
Assma o Igltalmente por:
PAULO CESAR DOS ANJOS CORDOVIL

CPF:/CNPJ
Q 40059170204

Assinado em:
03/04/2019

Sua autenticidade pode ser confirmada no endere o :

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digitafi>

PODER LEGISLATIVO
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DO REGIME DE URGØNCIA

Ressalta-se ainda, que deve ser observado o prazo de 20 dias para

a manifestaqäo sobre a proposigäo em questäo face ao que dispöe o Art.

89 da Lei Orgänica Municipal abaixo transcrito:

'Art. 89 — O Prefeito poderä solicitar

urgéncia para apreciagäo de projetos de

sua iniciativa.

Solicitada a urgéncia, a Cämara910

deverå ser manifestar em até 20 (vinte)

dias sobre a proposicäo, contados da data

em que forfeita a solicitagäo. "

Jä a mesa diretora deve atentar-se ao Regimento Interno em seu

Art. 12, inciso >WII em que näo é permitido a concessäo ao pedido de

vistas face ao caräter de urgéncia.

'Art. 12 — Compete a Mesa Executiva da

Cämara Municipal de Cast anhal,

privativamente em colegiado:

XVÄ — a mesa concederå aos Vereadores,

até dois (02) pedidos de vistas a quaZquer

proposiGäo, pelo prazo rnäximo de até trés

(03) dias, para cada pedido, exceto

quando se tratar de veto e matéria em

regime de urgéncia, que nao Zhes säo

permitidos. "

Rua Major ilson Santos, 450 - Nova Olinda CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 - Castanhal - Parå - Brasil

earn h"
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CONCLUSÄO

Diante do exposto resta claro que o presente Projeto de Lei estä

recepcionado por todos os requisitos legais dos artigos supracitados.

Portanto o Projeto de Lei, supra, estä previsto e estabelecido na

Carta Magna, na Lei Organica Municipal e na Constituicäo Estadual do

Para.

Por fim, atendidas as recomendacöes de previsöes legais, esta

Assessoria Juridica manifesta-se favoravelmente a tramitagäo por este

Poder Legislativo por näo possuir öbice legal, estando apto para emissäo

de parecer da Comissäo pertinente e ser apreciado pelo Plenärio desta

Casa Legislativa.

No que tange ao mérito, a Procuradoria Juridica näo irä se

pronunciar, pois caberä täo somente aos vereadores no uso da fungäo

legislativa, verificar a viabilidade ou näo da aprovagäo desta proposiGäo,

respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer, s.m.j.

Castanhal, 30 de janeiro de 2019

MAURO PIMENTEL

ASSESSOR JURfDICO OAB/PA 17.961

Rua Major ilson Santos, 450 - Nova Olinda - CEP: 68742-190
Fone: (91) 3721-2643 Castanhal - Parå - Brasil
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Oficio n0405 12018/GAB

Exma. Sra.

Luciana Castanheira

GOVERNO DE TODOS
PREFEtTt-RA ML-NCEPAL DE CASTANHAL

Castanhal (PA), 17 de Dezembro de 2018.

NiARA MUNICIPAL DE

Presidente da Cämara Municipal de Castanhal

e, Sr.(s) Vereadores
Maria Perpetuo Socorro de Lima

Rua Major Wilson, 450, Nova Olinda, Castanhal-Pa, CEP: CEP 68.742-190.

Exma. Sra. Presidente e Senhores Vereadores,

Temos a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa de Leis, por meio digital

gravado em midia eletrönica os anexos referentes ao Processo de Revisäo do

PDMP a fim de ser submetido deliberagäo, do Projeto de Lei Complementar no

003/18 de 41 de Dezembro de 2018, que dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor

Municipal Participativo do Municipio de Castanhal para o periodo de 2018-2028, e,

dé outras providéncias.

Na oportunidade, aproveitamos para registrar a expressäo de nosso elevado

aprego e distinta consideragäo.

Respeitosamente,

PED COELHO D MOTA FLHO
REFEITO MUNICIPAL

Prefejtura Municipal de Castanhal —AM, Baräo do Rj9 Branco, 2232, Centro CEP $3,743-050
E-email: pjuridico@castanhal.pa.qov.br fone (Oxx91) 3721-1445 Castanhal — Parä.
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COMISSÄO PERMANENTE DE JUSTICA, LEGISLACÄO E REDACÄO FINAL

Projeto de Lei Complementar NO 003/2018.

Dispöe sobre a Revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo

do Municipio de Castanhal para o periodo de 2018-2020 e då

outras providéncias.

Autor: Executivo Municipal.

A matéria em aprego estå elaborada de acordo com as técnicas
redacionais, e atende as determinacöes constitucionais, e esta Comissäo Permanente,

apos anålise minuciosa dos artigos que compöem o bojo do Projeto, e empenhada em
nortear o aludido Projeto, embasado em orientaqöes da Assessoria Juridica desta Casa,
que opina favoravelmente a sua tramitagäo, em sua constitucionalidade.

A Comissäo manifesta-se favoravelmente a tramitagäo por este

Poder, por näo possuir 6bice legal, a propositura estå corretamente amparada pe;os

ditames constitucionais.

É o parecer.

Sala das Comissöes da Cämara Municipal de Castanhal, aos 25 dias

do més de fevereiro de 2018.

Carlos Alberto de S uza Sampaio

Romil

Niva

Presidente

Mårcio Ramo da Costa

embro

etubal Noron

Membro

s Oliveira MoreiraMaria de

Membro

Orisnei Silv

e

Nascimento

bro

16
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COMISSÄO PERMANENTE DE JUSTICA, LEGISLACÄO E REDACÄO FINAL

Projeto de Lei Complementar NO 003/2018.

Dispöe sobre a Revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo

do Municipio de Castanhal para o periodo de 2018-2020 e då

outras providéncias.

Autor: Executivo Municipal.

A matéria em aprego estå elaborada de acordo com as técnicas
redacionais, e atende as determinacöes constitucionais, e esta Comissäo Permanente,

apos anålise minuciosa dos artigos que compöem o bojo do Projeto, e empenhada em
nortear o aludido Projeto, embasado em orientagöes da Assessoria Juridica desta Casa,
que opina favoravelmente a sua tramitagäo, em sua constitucionalidade.

A Comissäo manifesta-se favoravelmente a tramitaqäo por este

Poder, por näo possuir 6bice legal, a propositura estå corretamente amparada pelos

ditames constitucionais.

É o parecer.

Sala das Comissöes da Cåmara Municipal de Castanhal, aos 25 dias
do més de fevereiro de 2018.

Carlos Sampaio

Presidente

Romi o Mårcio Ra

Membro

os da Costa

a

Maria de Je us Oliveira Moreira

Membro

Ni an Setu al No

Membro

Orisnei Sil

e

o Nascimento

bro
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPlO

Mem. no 098/ 2019/PGM

Ilmo. Sr.

DANIELLE FONSECA.SENA

Secretaria Municipal de Administraqäo

Ilma. Sr.,

GOVERNO DE TODOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAC

Castanhal (PA), 13 de marp de 2019.

Fora encaminhado a esta Procuradoria o Processo no 2019/3/3491 para anålise e parecer

sobre o Projeto de Lei Complementar no 003/2019, de autoria do Executivo Municipal, aprovado por

unanimidade, em segunda discussäo e votaqäo, em Sessäo Ordinåria realizada no dia 28/02/2019,

pela Cåmara deste Municipio, que dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo do

Municipio de Castanhal para o periodo de 2018-2028, e då outras providéncias.

Nesta oportunidade, segue cåpia fisica do parecer juridico com manifestaqäo favoråvel e

recomendando a sangäo pelo Prefeito Municipal, para as providéncias necessårias.

Respeitosamente,

/ovuocO
Adriana Luna Cardoso

OABlPA:18079
Procuradora Püblica

Prefeitura de Castanhal

Prefeitura Municipal de Castanhal — Av. Baräo do Rio Branco, 2232, Centro CEP 68.743-050
E-email: piuridico@castanhal.pa.qov.br fone (Oxx91) 3721-1445 Castanhal — Parå.
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C

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPlO DE CASTANHAL
PARECER JURiDlCO NO 166/2019

Processo no: 2019/3/3491

Interessado: Poder Legislativo/ Secretaria Municipal de Administraqäo

Assunto: Projeto de Lei Complementar no 003/2018.

Sr. Secretårio,

Veio-me para parecer o Projeto de Lei Complementar no 003/2018, de 28 de

Fevereiro de 2019, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, aprovado, por unanimidade em segunda

discussäo e votaqäo, em Sessäo Ordinåria realizada no dia 28/02/2019, pela Cåmara deste Municipio,

que dispöe sobre a revisäo do Plano Diretor Municipal Participativo do Municipio de Castanhal

para o periodo de 2018-2028 , e då outras providéncias.

Na mensagem do referido Projeto de iniciativa do Executivo Municipal, apresenta

como fundamento os artigos 182 e 183 da Constituiqäo Federal no que tange a execuqäo da politica

de desenvolvimento urbano, em que o municipio tem como premissa ordenar o pleno

desenvolvimento das funqöes sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes. Nesse

sentido, o Plano Diretor é o instrumento båsico da politica de desenvolvimento e de expansäo urbana,

em consonåncia com as exigéncias estabelecidas na Lei no 10.257/01 (Estatuto da Cidade).

Com o referido Projeto foram encaminhadas pela Cåmara Legislativa, cåpia dos

seguintes documentos:

Oficio no 064/2019 DL - Para comunicaqäo de aprovaqäo por unanimidade em Sessäo

Ordinåria realizada em 28/02/2019 em ? votaqäo;
Oficio no 402/2018 - GAB - encaminhamento do Projeto de Lei Complementar no 003/2018

pelo Executivo Municipal;

Mensagem do projeto de Lei encaminhada pelo executivo Municipal;

Parecer no 017/2018/ASSJUR - Parecer da Assessoria Juridica manifestando favoravelmente

sobre a tramitaqäo pelo Poder Legislativo;

Parecer Comissäo Permanente de Justica, Legislaqäo e Redaqäo Final;

Prefeitura Municipal de Castanhal
Av. Baräo do Rio Branco, no 2232, Centro - CEP 68.743-050 - Fone (091) 3721-1445

Castanhal — Parå — Brasil
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O art. 90 da Lei Orgånica do Municipio de Castanhal dispöe que uma vez aprovado
o Projeto de Lei, o mesmo serå enviado ao Exmo. Sr. Prefeito que, aquiescendo, o sancionarå ou,

caso o considere no todo ou em parte inconstitucional ou contrårio ao interesse püblico, vetå-lo-å,

total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias üteis.

Ex positis, uma vez constatado que o presente Projeto reveste-se de boa forma

constitucional, juridica e de boa técnica legislativa, concluo meu parecer pela sua total legalidade,

recomendando a sanqäo pelo Prefeito Municipal.

É o parecer, salvo melhor entendimento.

O OABIPA•.18079
Procuradora Püblica

Prefeitura de Castanhal

Castanhal (PA), 13 de Margo de 2019.

Prefeitura Municipal de Castanhal
Av. Baräo do Rio Branco, no 2232, Centro - CEP 68.743-050 - Fone (091) 3721-1445

Castanhal — Parå — Brasil 20


